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E NTRE as tarefas que legalmente cabem à Junta das Missões Geográficas e de 
Investigações do Ultramar contate a investigação referente à história da 
geografia dos descobrimentos marítimos e explorações terrestres dos Portugueses. 
Os Srs. Contra-Almirante Freitas Ribeiro e Visconde de Lagoa procederam à 
revisão e coordenação dos temas ligados às grandes viagens portuguesas de descobri¬ 
mento e expansão, para determinarem os traçados das cartas que constituem a 
primeira parte do Atlas de Portugal Ultramarino, 

É evidente que sem o conhecimento deste texto não podem tais cartas ser 
discutidas e apreciadas como instrumentos científicos. 

Com a publicação, pois, do presente estudo, que foi refundido e actualizado e 
que apresenta algumas cartas de viagens, diferentes, no traçado, das que foram 
inserias no Atlas, por os autores terem chegado a novos resultados, pretendeu-se pôr 
à disposição dos investigadores elementos de trabalho de manifesta utilidade e, prin¬ 
cipalmente, facultar o conhecimento das bases que serviram para o traçado das cartas 
referidas. 

As opiniões dos autores são, como é óbvio, de sua responsabilidade. 

LUÍS SILVEIRA. 

Comissão Executiva, 

Dezembro, 1951. 




f STE trabalho, como aliás a generalidade dos que visam a publicidade, seja a 
índole qual for, não dispensa algumas palavras de apresentação que digam do 
seu objectivo e âmbito e da forma por que os autores se houveram na ordena¬ 
ção do respectivo texto. 

No caso presente o título define o escopo da obra, importando apenas escla¬ 
recer que a expansão, na amplitude que lhe demos, visa simultâneamente o Império 
e a Fé, a iniciativa oficial e a privada. 

Convidados a representar cartogràficamente os itinerários das grandes via¬ 
gens portuguesas de descobrimento e expansão, para complemento do Atlas de Por¬ 
tugal Ultramarino, iniciativa da Junta das Missões Geográficas e de Investigações 
Coloniais, compenetrámo-nos a breve trecho, no que logo nos secundou a Comissío 
Executiva daquela Junta, da vantagem de esclarecer as cartas com a prosa adequada 
à sua interpretação condigna e ao preenchimento das lacunas de que geralmente 
enferma a esquematização cartográfica de matéria histórica., 

Esta circunstância e o propósito de dar ao assunto a divulgação que o Atlas 
não comporta, já pelo preço elevado, já pelo interesse restrito e cunho paramente 
científico da maioria das suas cartas, inspiraram o presente trabalho, que tende a 
enaltecer o contributo dos Portugueses no chamamento dos povos do universo ao con¬ 
vívio da civilização europeia. 

Para elaborá-lo cingimo-nos aos limites da conveniente e fácil divulgação, 
com repúdio de pormenores que lhe dariam amplitude incompatível com o pro¬ 
grama proposto e com o móbil que o inspirou. 

A história dos progressos humanos é tão vasta hoje em dia que os estudiosos 
sentiram a necessidade da especialização; nós porém, embora noutros trabalhos 
hajamos de curvar-nos perante a exigência, na Sinopse e esquematização cartográíica 
das grandes viagens portuguesas de descobrimento e expansão temos de considerar a 
índole da publicação e o facto averiguado de que a maioria dos leitores, perante a 
vastidão da matéria, mais se interessa pelos resultados obtidos do que pelos meios e 
processos empregados. 

Os entendidos em navegação à vela não carecem de testemunho para ajuizar 
dos percalços que se defrontaram aos navegadores de antanho em climas e mares 
de meteorologia ignota, limitando-se os indoutos a fazer fé nas conclusões dos 
especialistas . §, 




Eis porque nos nâo propomos reconstituir aqui os diários náuticos das nave- 
gações empreendidas, o pormenor dos estudos que as inspiraram e lhes asseguraram 
êxito, as dificuldades enfrentadas, a minúcia do significado que tiveram. 

Objectivo capital deste trabalho é, repetimos, o de confirmar aquém e além 
- fronteiras, mercê de exposição fácil e acessível, rígorosamente adaptada às modernas 
conclusões da investigação e da historiografia, a prioridade e contributo dos Portu¬ 
gueses nos grandes empreendimentos geográficos que puseram a Europa em contacto 
com o Mundo e levaram este ao conhecimento de si próprio, 

0 propósito implica a necessidade de abordar minucíosamente e de início um 
problema que a generalidade dos historiadores nacionais dos descobrimentos passa 
pràticamente em claro e a que alguns estrangeiros dão especulativo relevo que qfecta 
o esforço português. 

Consiste ele na metódica e imparcial destrinça do que foi legítima criação 
lusitana, do que importa considerar como corolário da iniciativa alheia, do que à crí¬ 
tica se depara como repetição de feitos caídos em olvido e do partido que tirámos das 
realizações de antanho, 

De essência vasta e complexa, um tal problema exige amplitude na exposição, 
exigência acentuada pela sua impopularidade em Portugal, onde, de modo geral, se 
persiste em reivindicar para a Península a primazia de todos os progressos da náu¬ 
tica, dos descobrimentos e da geografia, incutindo-se assim no vulgo a ideia extrava¬ 
gante de que a navegação nasceu com o infante D, Henrique e em nada beneficiou 
da experiência e ensinamentos dos mareantes de outrora. Tais exageros, atentatórios 
do decoro da história pátria, estimulam, por seu turno, a animosidade de que escrito¬ 
ras alienígenas usam amiúde para proclamarem, com repúdio da justiça, que os 
nossos magnos cometimentos oceânicos foram mera repetição ou ampliação de feitos 
já realizados. ■ 

Como em casos desta natureza, em que as conclusões assentam principal- 
mente na dedução subjectiva, mais nos move o intuito de proporcionar ao leitor 
amplos elementos para que forme juízo próprio do que ó de induzi-lo a acatar as 
conclusões a que chegámos, não hesitámos em ultrapassar a orientação sumária 
deste trabalho. 

Para assegurar-lhe lógica e método na sequência dos assuntos que versa, 
dividímos a obra em quatro partes, que a reflexão demonstrou nâo deverem subor¬ 
dinar-se à matéria de cada uma das cartas que a ilustram e que ela por seu turno 
explana. 

Na primeira, de introdução à expansão portuguesa extra-europeia, focatnos, 
em capítulos próprios, as remotas navegações nó Mediterrâneo, no Atlântico e em 
águas do Oriente; as lendas do mar tenebroso; os incitamentos económicos e cientí¬ 
ficos do caminho marítimo da índia; os progressos da construção naval e das nave¬ 
gações da Idade Média; os primórdios da marinha e do comércio nacional na vigên¬ 
cia da primeira dinastia; d gênese e consequências da empresa de Ceuta. 

0 pormenor que caracteriza esta parte inicial da obra tira, confiamos, justi¬ 
ficação das circunstâncias apontadas e da conveniência de documentar as conclusões 
a que chegámos, de que seguidamente esboçamos as principais, 

; - Desde remotíssimos tempos se observou no Mediterrâneo Oriental o concurso 
das vetustas civilizações do Egipto, da Ásia Menor, da Pérsia, da índia e, mais tarde, 
da Grécia e de Roma. Os mares levantinos foram consequentemente fecunda escola 
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das actividades comerciais e marítimas, de que resultou o aperfeiçoamento da primi¬ 
tiva construção naval e dos rudes processos da navegação, 

Os povos da Lusíbéria não foram de todo estranhos aos progressos da náu¬ 
tica operados no Mediterrâneo; dos Nórdicos sabemos que cometiam, desde tempos 
muito recuados, as águas do oceano, em barcos propulsionados príncipalmente à vela. 

Se bem que mais dificultosa do que a mediterrânica, a navegação atlântica 
não deixava de fazer-se, Quando saíram ao mar exterior, a explorar o litoral da 
Península, cá encontraram os Fenícios quem os conduzisse às Sorlingas e ao mar 
do Norte, 

Com a invasão dos Bárbaros amorteceu o uso do mar na Ibéria, em cujas 
costas atlânticas a navegação foi pronto açambarcada pelos Muçulmanos, 

Os Árabes promoveram no entanto os estudos geográficos e astronómicos e 
fundaram centros notáveis de cultura que irradiou pela Península e se estendeu a 
toda a Europa Ocidental. 

Em Portugal, a actividade marítima sofreu vigoroso impulso desde os primór¬ 
dios da monarquia e foi objecto da desvelada protecção dos monarcas da dinastia 
afonsina. 

Entretanto destravara-se o movimento das Cruzadas, que redundou num 
melhor entendimento entre os mundos cristão e sarraceno , com grande e manifesto 
proveito da construção naval e da prática da navegação, Divulgou-se o uso da bússola 
e outrossim o dos portulanos, em que se distinguiram os cartógrafos genoveses e 
maíorquinos; quanto ao astrolábio, estava longe de adaptar-se aos usos de bordo. 

No reinado de D, Dínis recebeu a marinha portuguesa considerável incre¬ 
mento, tanto na arte naval como no exercício do comércio marítimo com os portos 
da Inglaterra, da Flandres e do Mediterrâneo Ocidental 

A costa atlântica da África tornara-se-nos conhecida até ao cabo Não, Sobre 
as Canárias incidiu a atenção de D, Afonso IV, que contra elas ordenou uma expe¬ 
dição em 1335, sendo de notar que só depois desse empreendimento entraram os car¬ 
tógrafos a ampliar a geografia do Atlântico pela inclusão dos arquipélagos madei¬ 
rense e açoriano. 

Os Portugueses estavam bem a par de toda a cultura europeia, que recebera, 
sob o aspecto astronómico, forte impulso das diligentes compilações de Afonso-o-Sábío, 
rei de Castela e avô do nosso D, Dínis, 

Reconhecera-se que a barreira erguida pelo Império Otomano suscitara na 
depauperada Europa a aspiração de reatar o comércio directo com as regiões opulen¬ 
tas do Oriente. 

A demanda do caminho marítimo da índia tinha precedentes em navegações 
lendária $ e remotas e, mais recentemente, na malograda tentativa dos Vivaldos, em 
1291, nâo sendo despropositada a admissão de que o périplo africano começasse a ser 
então considerado em Portugal, já definitivamente constituído como nação carecente 
de espaço vital satisfatório, 

Ante a inviabilidade de alargar esse espaço na Península, é de crer que a 
expansão ultramarina fosse entrevista por D, Dinis e, logo, ensaiada por D, Afonso IV. 
Mal avisado se mostrou D. Fernando ao concebê-la em território peninsular. 

A dinastia de Avis encontrou a Nação bem apercebida, moral e material¬ 
mente, para a empresa expansionista, que sensatamente encaminhou para terras de 
além-mar, 



Após a conquista de Ceuta, em 1415, o plano português de expansão foi-se 
aclarando até ficar definido: alcançar a índia pelo contorno da África e estabelecer 
contacto com o decantado Preste João, cujos domínios se sabia demorarem ao sul do 
Egipto mas cujo poderio se exagerava. 

Tais foram as determinantes da portentosa empresa dos nossos descobrímen- 
tos marítimos, que teve o infante D. Henrique por prestigioso coordenador. 

Começámos o fadário de além-mar apoiados nos recursos náuticos da época, 
que completámos e aperfeiçoámos de modo ti servirem a navegação do mar largo; 
prosseguimos resolutamente, com grande dispêndio de fazendas e vidas, com estudos 
porfiados, método adequado, e perseverança estóica. 

Assim pusemos o oceano ao serviço da civilização e assim ampliámos o Mundo 
para nele caber um Portugal Maior. 

Expostas as razões do pormenor que caracteriza a primeira parte deste tra¬ 
balho, diremos que os capítulos da segunda abrangem a intervenção portuguesa nas 
Canárias e as viagens marítimas reputadas, com mais ou menos propriedade, de 
descobrimento. 

A terceira dirá da fundação do império português ultramarino, das suas 
determinantes, progresso e reflexo na dilatação do território, da Fé e do comércio. 

Finalmente, a quarta tratará dos principais empreendimentos, de natureza 
oficial e privada, que provocaram a exploração de vastas regiões, a expansão da 
Cristandade e da hegemonia portuguesa, a fundação de múltiplas cidades e vilas, a 
abertura de amplas vias de penetração, o trato com povos desconhecidos, a infiltração 
mercantil em grande escala, 

Trata-se, frisamos, de um trabalho de divulgação, em que a originalidade 
cede amiúde à reprodução e análise do que outros investigaram e concluíram, tra¬ 
balho que propositadamente apresentamos despido da pretensa e fácil erudição que o 
convencionalismo de nossos dias vê na junção de copiosas citações, 

Porque a sua índole sinóptica lhe restringe o âmbito e é susceptível de desi¬ 
ludir quem o consulte em cata de pormenores, diligenciámos atenuar a deficiência 
enriquecendo o obra com uma parte suplementar, de cunho exclusivamente biblio¬ 
gráfico. 

Não a çircunscrevemos às fontes a que agora houvemos de recorrer; amplia¬ 
mo-la com a indicação das principais colecções de inéditos relativos às grandes viagens 
portuguesas de descobrimento e expansão e, bem assim, com a citação das obras 
impressas, nacionais e estrangeiras, que fundamentalmente interessam aos estudos 
desta natureza. 

A meticulosidade que presidiu à preparação do suplemento bibliográfico, cuja 
importância para os estudiosos é supérfluo encarecer, reflecte-se na indicação das edi¬ 
ções fidedignas, das traduções de que foram objecto e dos locais e datas das suas 
impressões. 

Queremos proporcionar aos leitores e, de modo geral, a quantos se interessam 
pela história portuguesa ultramarina a possibilidade de aprofundar essa epopeia 
magnífica que é lídima glória da humanidade. 


Súmula dos capítulos da I parte, de introdução à expansão 
portuguesa extra -europeia 

Capítulo I- Bosquejo das antigas navegações no Mediterrâneo e no Atlântico 

Minoanos, Egípcios, Lígures, Fenícios, Gregos, Jónios, Fócíos, Tírios, Cartagineses, Romanos, etc. — 
Expedições de Hanão, Himílcão, Piteias, Eudoxo de Cízíca e Magrurinos — Depredações dos Víquingos 
e descobrimentos dos Norsemanos — Os Escandinavos na Gronelândía—Explorações dos irmãos 
Zenos no Atlântico Norte. 

Capitulo II-A remota navegação nos mares do Oriente 

Primeiras tentativas d? ligar o Mediterrâneo ao mar Vermelho — A política naval dos faraós - 0 périplo 
de Necao ou Neco II — Navegações de Sílax e Nearco — Os Romanos, senhores do comércio 
da índia — Mercadores alexandrinos e chineses. 

Capítulo III - As lendas do mar tenebroso 

Lendas fabuladas por Cartagineses, Gregos, Romanos, Árabes, Irlandeses, Galeses, etc, — Delírios 
géográfíco8 da Idade Média — flhas fantasistas, 

Capítulo IV- Incentivos do caminho marítimo da índia 

Os projectos de Raimundo Lúlió e Marino Sanuto — 0 monopólio venezíano do coméroío marítimo 
do Levante —0 périplo africano perante a tradição de remotas viagens — 0 Preste João — Amplitude 
atribuída à índia na Antiguidade — A zona tórrida — Factores que abonavam a rota do poente — 
A tentativa dos Vivaldos. 



Capítulo V— A construção naval e a navegação na Idade Média 

Navios egípcios, fenícios, gregos, romanos, etc. — Icósoros, triacôntoros, pentacôntoros, tessaracôntoros, 
trieres, liburnas, dromos, quelândios, pahfílios, galés, caravos, galeaças, galeotas, bergantins, fustas, 
holeares, urcas, esnécares, drácares, azurrachas, pescarezas, caravelas, etc, — As regras de navegação 
na Idade Média — Progressos geográficos e cartográficos — O astrolábio. 






Capitulo VI- Primórdio e progresso da marinha e do comércio nacional na vigência da pri¬ 
meira dinastia 

A pesca — Colaboração dos cruzados na conquista do território nacional — A marinha de D, Afonso 
Henriques e as proezas atribuídas a D. Fuas Roupinho—A abolição do jus naufragii — Política naval 
de D. Sancho II, D, Afonso III e D. Dinís — Progresso das transacções com o estrangeiro—As primitivas 
bolsas de comércio — Regalias da gente do mar — Os almirantes Pessanhas — Reflexo da excomunhão 
fulminada contra Veneza na economia portuguesa — Reorganização das Ordens militares-religiosas — 
Medidas de D. Afonso IV para desenvolver a marinha e o comércio — A expedição às Canárias — 
Política económica e naval dos reis D. Pedro I e D. Fernando — A prosperidade do reino quando 
do passamento do primeiro — Regalias concedidas aos calafates, armadores e marinheiros — 0 registo 
obrigatório dos navios e as bolsas seguradoras mutualístas. 

Capítulo VII — A empresa de Ceuta — Génese e consequências 

A tese pueril de ser a conquista de Ceuta inspirada num capricho dos infantes —0 desafio do duque 
de Bourbon aos príncipes de Portugal — A ameaça otomana — Dificuldades económicas e medidas 
saneadoras — A perspectiva de novos mercados externos — O problema religioso—A política africana— 
O Preste João e a índia Terça — Concepções de Heródoto e Sanuto da ligação dos oceanos 
Atlântico e índico. 







CAPÍTULO I 


Bosquejo das antigas navegações no Mediterrâneo e no Atlântico 

Minoanos, Egípcios, Lígures, Fenícios, Gregos, Jónlos, Fóclos, Tírlos, Carta¬ 
gineses, Romanos, etc.-Expedições de HanSo, HlmilcSo, Plteias, Eudoxo de 
Cízica e Magrurinos — Depredações dos Ylqulngos e descobrimentos dos 
Norsemanos — Os Escandinavos na Gronelândla — Explorações dos irmSos 
Zenos no Atlflntlco Norte 


S ÃO anteriores à Idade do Bronze as primeiras notícias que temos das navegações do 
mar Mediterrâneo. Entre os fins do terceiro milénio e os da primeira metade 
do segundo a. C,, floresceu em Creta uma civilização notável — a minoana —, que 
se manteve em constantes relações com o Egipto e exerceu em todo o Mediterrâneo 
uma incontestada talassocracia que se expandiu dás margens do mar Negro ao estreito 
de Gibraltar, não sendo raras as visitas às costas da Lusitânia. 

Entre os séculos xvn e xiv a. C., espertaram os Egípcios a sua navegação marítima 
com várias expèdições ao mar Egeu, à Grécia (onde a tradição lhes atribui a fundação de 
Atenas e de Argos) e mui provàvelmente até ao mar Negro, em cujas costas se presume 
haverem estabelecido colónias ou íeitprias. Foi no século xn a, C. que o faraó Sesóstris 
mandou abrir um canal que punha, pelo Nilo, o mar Vermelho em comunicação com 
b Mediterrâneo. - . 

Nos meados do segundo milénio a. C. a civilização minoana começou a declinar, 
As tribos célticas, estanciadas na Europa Central, iniciaram, talvez sob pressão dos 
povos dò Norte, migrações tumultuosas que provocaram notáveis deslocamentos entre 
vários povos da Grécia e de toda a Europa Meridional, incluindo a Lusíbéria ( a ), 

(t). À península vulgarmente denominada Ibéria julgamos que, perante a. História, cabe com maior propriedade 
o nome de Lusibéria, pois que foi, desde os tempos primitivos, símultâneameute habitada por dois povos principais 
e inconfundíveis ; os Iberos, na parte central e oriental, e os Lusos, ou Lusitanos, na ocidental, 






A pirataria medrou no Mediterrâneo, e se é certo que os piratas difundiram o uso 
da navegação, certo é, também, que as suas atrevidas depredações levaram os Minoanos 
a adoptar disposições repressivas contra os ladrões do mar. 

Atacado amiúde por frotas pelásgicas em cata de alimento, o Egipto passou a ser 
teatro de verdadeiras incursões. Em 1230 e em 1200 a. C. registam os venerandos papiros 
dois tremendos assaltos conjuntos de Gregos, Etruscos, Sardos, Sículos, etc., a custo 
repelidos pelas forças navais e terrestres do faraó. Esses Etruscos, Sardos, Sículos e 
outros eram, antes de se fixarem nos países a que deram o nome, tribos errantes e sem 
pátria, como mais tarde o foram muitas chusmas de viquíngos ( l ). 

Os Minoanos entraram por fim em plena decadência, depois de terem feito prolon¬ 
gadas navegações desde o mar Negro até ao Atlântico, efectuando em toda a parte grande 
comércio de azeite, vinho, fruta, peixe seco, peles, loiças de barro, pedras trabalháveis, 
artefactos de bronze, etc, 

No segundo milénio a. C., com o declinar do poderio minoano, a talassocracia do 
Mediterrâneo passou, na parte oriental, para os Fenícios e, na ocidental, para os Lígures 
já em plena Idade do Bronze. 

Ousados navegadores, os Lígures aventuraram-se para fora do estreito de Gibraltar, 
puxando as suas navegações até ao mar do Norte e, porventura, ao Báltico, em busca dó 
âmbar na origem. Ao costearem a Lusitânia decerto travaram relações com os natu¬ 
rais, estabelecendo mesmo feitorias que foram outros tantos focos da cultura levantina- 
incluindo a escrita adoptada pelos Minoanos, 

Nos centros marítimos do Mediterrâneo havia, portanto, muitos séculos antes de 
Cristo, o conhecimento positivo de que, para fora do estreito de Gibraltar, as costas do 
Velho Continente se franqueavam para o sul e para o norte. Os Minoanos, porém e bem 
assim os seus imediatos sucessores, desconheciam a bússola, e os quatro rumos cardeais 
só grosseiramente lhes podiam ser indicados pelo curso do Sol ou pela posição da Polar, 

Consequentemente, a noção que possuíam da arrumação das costas era muito 
errónea: daí as desconchavadas ideias vigentes sobre a configuração do Mundo, em espe¬ 
cial do mundo atlântico. Na fértil imaginação dos povos na infância, avolumaram-se 
erros com as ingénuas descrições dos mareantes, propensos sempre a exagerar os percalços 
do ofício e os exotismos das terras visitadas; tais erros, imbuídos de maravilhoso trans- 
mitiram-se de geração em geração até quase aos nossos tempos. 

Entretanto desenvolvia-se no litoral atlântico da Lusibéría uma civilização que man¬ 
tinha frequentes relações marítimas com alguns países nórdicos, mormente com a Irlanda 
e com a Inglaterra, de onde importava estanho para a liga do bronze. 

No segundo milénio a. C, florescia Tartesso, como estado rico e organizado nas 
margens do Bétis, o actual Guadalquivir. 

Nío iam os Tartéssios ao Mediterrâneo, traficavam, porém, com os Oestrimnios 
que da Inglaterra traziam o estanho, muito procurado pelos Lévantlnos. 
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Dos Fenícios sabemos que desde o período sidónío cruzavam o Mediterrâneo Oriental 
até à Sicília e o mar Negro, Durante o período tírio expandiram a sua actividade marí¬ 
tima e puseram navios, armados e equipados, ao serviço do Egipto, da Judeia, da Síria 
e da Pérsia, Familiarizados com o mar Vermelho, o golfo Pérsico e o mar das índias, 
os seus marinheiros conheceram o Malabar e Ceilão e, ao serviço de Salomão, foram 
possivelmente até Sofala. 

Com mérito se notabilizaram os Fenícios nas lides do comércio, agente dos mais 
poderosos do progresso: aos povos civilizados compravam os produtos da indústria 
regional, dos bárbaros adquiriam parte do que faltava no Levante, Serviam-se de navios 
de boca muito larga e de fundo chato, quase sem quilha, que lhes permitiam navegar 
rasando as praias e que arrostavam os ventos contrários por meio de larga vela e remos 
compridos, De noite guiavam-se pela Ursa Menor, o que levou a atribuir-se-lhes a des¬ 
coberta daquela constelação. 

Quanto aos Gregos, que antes da guerra de Tróia quase viviam confinados em suas 
terras, pouco se davam às lides do mar e raro se afastavam da pátria, Uma viagem de 
Esparta âo Egipto antolhava-se-lhes, no dizer de Homero, empresa temerária e perigosa, 

A sua ignorância em geografia era crassa, como se vê da descrição do escudo de 
Aquiles , no canto xvm da Ilíada: Sídon e o Ponto Euxino, a leste, o estreito de Hércules 
e o oceano, a oeste, a Etiópia, ao sul, e Tróia, ao norte, eram, para Homero, os limites 
do Mundo. 

Só depois da guerra de Tróia é que os Gregos se afizeram à labuta do mar largo 
e às viagens demoradas, A pirataria desenvolveu-se entre eles como profissão heróica, tão 
lucrativa como estimuladora de aventuras marítimas, Os povos temiam mas não conside¬ 
ravam infamante a profissão de pirata, que o próprio Sólon (640-558 a, C.) acatava como 
legítima no código que deu aos Atenienses, 

Sob a crescente pressão dos Gregos, desviaram-se os Fenícios para o Mediterrâneo 
Ocidental, onde a talassocracia ligúrica entrara em decadência. Fundaram na Líbia várias 
colónias, entre as quais se distinguiu Cartago, e estenderam as suas navegações para fora 
do estreito de Gibraltar, 

Até então os Fenícios faziam da nossa península uma ideia imprecisa, porquanto, 
ao fixarem-se perto do estreito, designaram a região circunvizinha por Spani 1 ), isto é, 
pais desconhecido, ou terra nova: terra que, a breve trecho, se tornou para eles o que 
o Peru foi, muito depois, para os Espanhóis. 

Na esteira dos Minoanos e dos Lígures, entre 1300 e 1200 a. C,, chegaram, pois, os 
Fenícios à Península, que então entrou nos umbrais da história clássica, Insistamos 
contudo em que, muito antes de cá aportarem as naus de Tiro, não só os Minoanos e os 
Lígures abordavam as costas atlânticas, como também os Nórdicos traziam até nós as 
suas navegações. 

Não só o Mediterrâneo se via percorrido pelas naves dos diferentes povos marítimos 
a que alude o cronicão: o Atlântico era também sulcado pelos rudes barcos da Bretanha, 
da Inglaterra, da Escandinávia e bem assim da Lusitânia, Embora ignorado nas escolas 
|da Grécia, o mundo atlântico existia I 

Para firmar lucrativo comércio, fundaram os Fenícios em 1100 a. C. a importante 
colónia de Gades, não longe de Tartésso. Um dos seus principais fitos era a obtenção 

p) Do nome Span, mais tarde aplicado mercantílmente pelos Romanos a toda a Península, proveio ser ela deno¬ 
minada Spanía e depois Hispânia, 
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de estanho, de que os Egípcios careciam para a liga do bronze e de cuja aquisição foram 
excluídos pelas vitórias dos Assírios, que lhes interceptaram o tráfico mercantil com 
as povoações mineiras do Cáucaso e da índia. Os Fenícios souberam porém pelos Tar- 
téssios, com quem traficavam, que a ilha dos Albiões - o país do bom estanho - era 
acessível por mar, e logo trataram de adquirir directamente ali o precioso minério. 

. . 1 , Na / ? étíca ou na Lusitânia não lhes faltou, por sem dúvida, quem os pilotasse até 
às ilhas Cassítérides, as actuais Sorlingas. 

Gades foi para os Fenícios o grande porto de armamento de expedições oceânicas 
as quais se estenderam, para o norte, até às estaníferas Cassítérides e mesmo até ao Bál¬ 
tico, em busca do âmbar-amarelo, cujo valor acompanhava o do oiro, Para o sul contor¬ 
naram grande parte do Ocidente africano, onde Estrabão nos diz que montaram postos 
de abastecimento, de que ainda restam vestígios ( l ), Das Canárias, que se deparavam 
no cam nho, tomaram provável conhecimento, pois que do cabo Jubi se avista bem a ilha 
de Fuerteventura, a vinte e uma léguas de distância. 

_ « ^ d0S FeníCÍ0S que ' engolíados no Atlântico Ocidental, alcançaram 

o mar do Sargaço e, porventura, terras americanas. Não temos por críveis as explorações 
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Ainda no vi século a. G. os Fócíos massaliotas, animados pela aliança com 
os Romanos, avançaram até à Spania dos Fenícios, firmaram-se em Ampúrias e Rodas 
e iniciaram as navegações a Tartesso. 

A acção dos Gregos exerceu-se principalmente na região íbero-mediterrâníca, 
Na faixa atlântica da Península respeitaram a precedência fenícia,, estabelecendo-se 
em pontos do litoral que demora ao norte do Vouga e entrando pelas fozes do Douro 
e Minho. 

Chegados que foram ao contacto com o mundo atlântico, os Gregos ouviram 
dos Tartéssios e dos Lusitanos inauditas notícias dos longínquos países nórdicos, 
com seus alongados dias de Verão, as quase infindáveis noites de Inverno, as impressio¬ 
nantes auroras boreais, os estranhos e por vezes temíveis habitadores ; às recordações 
vagas e miríficas dos Minoanos e dos Lígures juntaram os Gregos os medonhos informes 
que os Fenícios adrede propalavam para afugentar concorrentes ao seu lucrativo comércio 
e que muito contribuíram para que o Atlântico se tornasse uma espécie de mar tenebroso 
como o foi depois para os Árabes, 

As navegações realizadas pelos Fenícios no mar exterior deixaram reminiscências 
que, coadas pela fértil imaginação helénica, originaram as lendas odisseicas e órficas, 

Os Gregos pouco fizeram avançar então o conhecimento do mundo ocidental j 
os seus marinheiros atinham-se à rotina exotérica dos pilotos fenícios, e os seus aedos 
compraziam-se em interpretar à moda helénica os feitos dos estranhos ( l ), 

Por esse tempo, em 610 a. C., os fenícios ao serviço de Neco empreenderam 
o discutido périplo que criticamos no capítulo imediato, 

Depois que Tiro se vergou ao poder deJNabucodonosor, em 573 a, C„ os Fenícios 
deixaram de frequentar o Mediterrâneo Ocidental, onde, durante algum tempo, a prepon¬ 
derância marítima coube aos Etruscos, que saíam ao Atlântico e provàvelmente nave¬ 
gavam até ao Báltico, Deles diz Díodoro Sículo que descobriram e tentaram ocupar 
uma ilha atlântica, possivelmente uma das Canárias, propósito que os ciosos Cartagineses 
contrariaram. 

Os Massaliotas estreitaram em seguida as suas relações com os Tartéssios, provà¬ 
velmente ao tempo em que o navegador e geógrafo Eutimnes explorava a costa ocidental 
africana e compunha uma Circum-navegação do Mar Exterior , sendo crível que também 
visitasse as costas europeias para o norte do estreito. 

Sôfrega de expansão colonial e marítima, não tardou porém que a ambiciosa Cartago 
expulsasse os Massaliotas, vencendo-os em 535 na batalha de Alalia, na Córsega. 

Suplantados os Tirrenos e os Fócíos, arrogaram-se os Cartagineses incontestada 
talassocracia no Mediterrâneo Ocidental, efectívada por possantes galés que transportavam 
cento e vinte soldados e trezentos marinheiros cada, chusma que assegurava a rapidez 
das evoluções, 

Os Cartagineses substituíram-se aos Tírios nas colónias por estes fundadas na Penín¬ 
sula, da qual afastaram a concorrência dos outros povos marítimos. Senhores absolutos 
do Mediterrâneo Ocidental, fecharam o estreito à navegação estrangeira; as Colunas 
de Hércules marcaram o nec plus ultra para quantos não fossem cartagineses. Para melhor 

I 1 ) Assim se fabulou a estupenda empresa dos Argonautas, que, tendo navegado a entrar no mar Negro, de lí 
saíram, quer pelo Dom para o mar do Norte, quer, na versão de Apolónío, pelo Danúbio para o Adriático, deste pelo Pó 
para o Ródano, o qual desceram para tornar à pátria. Assim se fabularam os disparatados errores de Ulisses, contados 
na Odisseia. 
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impedirem a concorrência, recorreram ao processo tírio de propalar que a navegaç o 
oceânica era embaraçada por calmarias, brumas, baixios, escolhos, algas, monstros man 
nhos e ondas pegajosas, patranhas que os Helenos reproduziram crédula e fielmente, 
como se observa em Platão e Aristóteles. Ampliando e diíundindo as fábulas forjadas 
pelos Tírios, Cartago firmou a crença no mar tenebroso e converteu o Ocidente euro- 

'africano em região ignota para os Levantinos. 

O bloqueio do estreito explica a ignorância dos autores gregos do v ao m século 
a. C. sobre as regiões atlânticas do Velho Mundo, por proceder de falsos informes tírios 
ou cartagineses quanto a elas se refere. 

AchandO'Se Cartago no auge do poderio, determinou o Senado que os capitães 
Hanão e Himilcão explorassem as costas do Atlântico, respectivamente para o sul 

eparaonorte, , 

A Antiguidade clássica guardou memória do périplo de Hanão por um roteiro atri¬ 
buído ao próprio navegador, do qual chegou até nós um extracto em grego. O relato 
original, redigido em língua púnica, perdeu-se, mas fora felízmente traduzido. Revela-se 
pouco instruído o tradutor, mas as deficiências da versão grega não induzem a negar-lhe 
a autenticidade que os grandes autores clássicos lhe conferiram, autenticidade que não é 
aliás isenta de discussões. Eis o itinerário de Hanão, tal como figura nos Geoêraphi 
êraeci minores: 

Os Cartagineses decidiram que Hanão navegasse para fora das Colunas de Hércules 
e fundasse colónias libifenícias. Hanão fez-se de vela com uma frota de sessenta navios 
de cinquenta remos, levando trinta mil colonos, homens e mulheres, provisões e o neces¬ 
sário. Depois que, entrados no mar altoffenavegaram dois dias para fora do estreito, 
fundaram uma cidade por nome Thymiateríon, hoje Mehediá, junto da qual se estendia 
vasta planície. Dali, continuando ao ocidente, chegaram ao promontório da Líbia chamado 
Solocis— o cabo Cantíno -, coberto de espesso arvoredo, onde erigiram um templo a 
Neptuno. Em seguida andaram, durante meio dia, ao oriente até unia albufeira 
cheia de juncos; viram ali muitos elefantes e outros animais selvagens. Eram os pauis 
do Tensift. Contornaram a lagoa durante um dia, e, nas costas do mar, fundaram colónias 
a que chamaram Caricum (Mogador), Teichos, Gytte, Acra (Agadir), Melita e Arambys. 
Continuando a navegar, alcançaram o grande rio Lixus, que desce da Líbia e em cujas 
margens os Lixitas nômadas apascentavam seus gados. Ali tardaram algum tempo, esta¬ 
belecendo amizade com oá nativos. Acima deles vivem etíopes selvagens, em país 
montanhoso, cheio de animais ferozes, onde nasce o Lixus. Os montes eram habitados 
por trogloditas de aspecto estranho, que, segundo os Lixitas, venciam os cavalos na 
corrida. Tomaram intérpretes entre os Lixitas e, durante dois dias, seguiram uma costa 
direita que se estendia para o sul, Rumaram depois ao oriente e, após um dia de navega¬ 
ção ao fundo de um golfo, chegaram a uma ilhota, de cinco estádios de contorno, onde 
fixaram colonos e a que chamaram Cerne (*). Ao calcular o caminho percorrido até Cerne 
viram que essa ilha estava no oposto de Cartago em relação às Colunas, visto que a 
navegação de Cartago às Colunas durara tanto como a das Colunas a Cerne. 

Subindo um grande rio chamado Chretes, alcançaram um lago, onde havia três.ilhas 
maiores que Cernè, cujo extremo viram após um dia de navegação, Elevavam-se ali altas 
montanhas habitadas por gentes selvagens vestidas âe peles de animais, que os atacaram 


(!) Talvez a ilheta Heme, fronteira ao rio do Ouro. 


à pedrada, obrigando-os a retroceder. Se o Chretes era o Senegal, este absorveu 
as ilhas, 

Entraram depois noutro rio, grande e largo, cheio de crocodilos e hipopótamos, de 
onde tornaram a Cerne. De ali, retomando o caminho do sul, navegaram doze dias ao 
longo de uma costa habitada por etíopes que pareciam evitá-los, fugindo quando se 
aproximavam, e cuja língua não entendiam os intérpretes lixitas, No décimo segundo dia 
encontraram-se perto de altas montanhas cobertas de todas as espécies de árvores, que 
embalsamavam o ar, Era o cabo Verde, Com mais dois dias de navegação alcançaram 
um golfo rodeado de planícies, Era o estuário do Gâmbia. Durante a noite viram brilhar 

por toda a parte fogos mais ou menos altos. Fizeram ali aguada e, tendo costeado 

durante cinco dias o golfo, chegaram a uma grande baía, a que os intérpretes chamaram 
Cornos do Ocidente (*). Era a baía de Bíjagós, 

Havia nela uma ilha grande e nesta um lago salgado que continha um ilhéu, 

Era a ilha de Orange, que jaz numa reintrância das terras e onde se acha uma ilhota. 

Desembarcaram e, durante todo o dia, só viram bosques; à noite brilharam muitos 
fogos e ouviram flautas, címbalos, tímbales e berros espantosos, Ficaram inquietos, 
aconselhando os adivinhos o abandono imediato da ilha, Partiram ao longo de uma costa 
árida chamada Thymiamate , donde, por toda a parte, se lançavam no mar torrentes de 
fogo ; o solo era tão quente que o não suportavam os pés. Afastaram-se prontamente e 
conservaram-se ao largo durante quatro dias, parecendo-lhes a terra coberta de fogos no 
decurso das noites. Do meio deles, um, mais alto, subia como que até aos céus ; de dia 
porém só se distinguia um monte, chamado Carro dos Deuses , Era talvez o Cuculima, 
na Serra Leoa ( 8 ). 

Passaram três dias perto daqueles fogos e foram ter a uma baía denominada Cornos 
do Sul (o estreito de Cherbro), ao fundo da qual existia igualmente uma ilha que também 
continha um lago e, no meio deste, um ilhéu; a ilha Macauley, que contém uma ilhota, 
num braço de mar, como a de Orange. Era habitada por selvagens, sendo as mulheres 
em maior número que os homens; tinham o corpo peludo e foram chamados éorílas 
pelos intérpretes. Não puderam apanhar nenhum macho porque fugiam através dos pre¬ 
cipícios, defendendo-se à pedrada; mas apoderaram-se de três fêmeas, que mordiam e 
arranhavam com furor, motivo por que as mataram e esfolaram, levando as peles para 
Cartago, Por falta de provisões não puderam ir mais longe, 

Tal é a versão do périplo de Hanão, capitão cartaginês, realizado em data que uns 
remontam à guerra de Tróia, outros à época de Alexandre e outros, com mais fundamento, 
ao tempo de Heródoto, O ano de 470 a, C, é geralmente aceite pela crítica hodierna, 
Foi pois cerca de 470 a. C, que Hanão saiu de Cartago com uma frota de sessenta 
pentacôntoros, munida de provisões e do mais que requeria uma viagem longa e 
imprecisa. Não foi decerto fácil acomodar a bordo os trinta mil colonos, à razão de qui¬ 
nhentos por navio!, que devia deixar nas colónias existentes e nas que fundasse, 

Hanão navegou ao longo da costa ocidental da África e foi instalando ou refor¬ 
çando as colónias cartaginesas, mormente nas terras atlânticas mais convizinhas do 


jj Por cornos entenda-se aqui braços de rio, ou esteiros, e nio promontórios, erro em que incorreram alguns autores. 
P) As torrentes de fogo, que a Hanão pareceram'vir ao mar, não eram mais que o clarão de queimadas, que, 
reflectidas na água, em praias baixas, com o mar se confundem òptícamente! fenómeno este já observado e explicado por 
exploradores mais recentes, como-Pedro de Sintra, em 1450, Mungo Park, cerca de 1800, e outros, 
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estreito, como no Sus e depois na foz do Sebu e no Rio do Ouro, onde ainda se 
encontram vestígios inconfundíveis de Tírios e Cartagineses. 

O propósito de levar a efeito tão vasto plano de colonização denuncia a existência 
de prévios e seguros informes das paragens demandadas, obtidos de anteriores navegações 
e também das caravanas, importando lembrar que já então se conheciam as estradas 
percorridas hoje em dia para comunicar do Egipto com o Fezão, de Cartago com os países 

de além-Niger, , , ' , . , _ 

É muito de crer que Hanão houvesse montado ou reforçado um posto colonial em 

uma das Canárias, talvez naquela de que os ciosos Cartagineses afastaram os Etruscos. 

Sobre a identificação da ilha de Cerne, ou Kern, várias opiniões se defrontam. 
Em anotação à sua edição do Roteiro de Lisboa a Goa , de D. João de Castro, Andrade 
Corvo opta pelo moderno Herne do Rio do Ouro, na latitude aproximada de 23° 05' N., de 
onde Hanão rumou ao sul, alcançando, após doze dias de viagem, um monte que seria 
O cabo Verde, em 14° 05' de latitude setentrional. O intervalo percorrido foi, portanto, 
de 9°. Há porém quem identifique Cerne como o ilhéu de Agadír, em 30° 05' de latitude, 
o que eleva a 16° o referido intervalo, distância que não parecerá excessiva para galgar 
em doze dias se atendermos a que os navios seguiam com a ajuda da corrente norte-africana. 

Quanto ao país dos fogos, podemos aceitar que fosse a Senegâmbia, onde se 
afirma que os fenómenos apontados por Hanão são observáveis, hipótese que implica a 
admissão de ter o cartaginês ultrapassado o Bojador. A costa escarpada onde avulta o 
monte designado por Carro dos Deuses situou-a Goebel na Serra Leoa, o que pressupõe 

ter Hanão atingido o cabo das Palmas. 

No que toca porém ao término do périplo, o tradutor grego deixou-o lastimosamente 
incerto, pois que, se umas vezes indica, outras omite o número de dias de navegação 
entre as escalas; daí o divergirem as conclusões de conceituados autores, tais como 
Malte Brun (Geografia Universal) e Heeren (Ideias sobre a Política e o Comercio de 

A primazia no comentário deste périplo cabe, porém, a um piloto português, do qual 
Ramúsío, conservando-lhe o anonimato, publica a viagem que fez, antes de 1550, de Lisboa 
à ilha de S. Tomé e de quem diz que foi o primeiro que deu uma interpretação sufi* 
ciente do périplo de Hanão —monumento até então reputado íninteUgível Segundo 
esse piloto, a ilha mencionada por Hanão no golfo do Corno do Sul, ou do Austro, é a 
ilha de Fernando Pó, opinião que alguns autores perfilham ao estabelecerem que o car¬ 
taginês alcançou o Pico dos Camarões ( ; ). . 

Quanto a nós, não acompanhamos em crença os que professam, como António 
Galvão, na esteira de Plínio, que Hanão atingiu e dobrou o cabo da Boa Esperança, mas 
também não seremos tão reservados como os que se recusam a aceitar que ele ultrapassou 

Está por identificar satisfatòríamente o decantado Corno do Sul, mas ninguém,hoje 
perfilha a sua localização em latitude austral, o que significa que Hanão não transpôs o 
equador e, consequentemente, que o seu périplo não constituiu uma cifcum-navegação. 

I») Pode ínfenr-se dos dizeres de Hanão que as torrentes de fogo que subiam aos céus proviam dum vulcão 
em erupção, que seria o Pico dos Camarões, em actividade nestes últimos anos. Mas as chamas dum vulcão nao pomun 
a terra P como que em fogo até à distância de quatro dias de navegação; e ademais, dificilmente se concebe que, entrado 
na zona das calmas para lá do cabo Verde e enfrentado depois pela forte corrente do golfo da Guiné, pudesse Hanao 
atingir aquele pico no decurso do tempo indicado. Por isso supomos que o monte de fogo era o Cuculima, na Serra Leoa. 


Pelo mesmo tempo navegou Himílcão para o norte do estreito de Gibraltar, tam¬ 
bém com missão de reconhecimento e colonização. É positivo que estabeleceu algumas 
colónias na costa algarvia, do Guadiana ao cabo de S. Vicente, havendo quem admita 
que visitou a Grã-Bretanha e as Sorlingas. 

Da sua viagem de quatro meses perdeu-se o relato original, do qual, ou talvez de 
cópias imperfeitas, se serviu Avieno para a composição do seu poema geográfico, 

Para alguns autores é duvidoso que Himílcão navegasse para além da Hispânia, 
Não se põe contudo em dúvida que os Cartagineses fossem às Cassitérides em busca de 
estanho; deles se encontraram vestígios na Jutlândia Meridional, o que torna presumível 
que se abalançassem a procurar o âmbar no Báltico, na Prússia Oriental. 

Assim como dos Tírios, também dos Cartagineses se acreditou que, tendo-se engol¬ 
fado no Atlântico Ocidental, atravessaram o mar do Sargaço e abícaram em terras ame¬ 
ricanas, não nos deixando porém notícia de tal descobrimento porque à política mercantil 
das suas actividades marítimas convinha manter em segredo as rotas do oceano, 

As civilizações que no século xv se puderam observar na América lograram uma 
nova conjectura; e esta afigurou-se tão verosímil que alguns teólogos pretenderam inter¬ 
pretar a Escritura no sentido de localizar Ofir no Peru, sem consideração de que ali se 
não encontram os pavões nem o marfim com que Salomão adornava seus jardins 
e palácios, 

A Aristóteles, aliás tão pouco propenso a acreditar na Atlântida de Platão, cabe 
a responsabilidade de abonar as pretensas navegações a terras transatlânticas, 

Refere ele que uns mercadores de Cartago armaram à sua custa, em 392 a, C,, uma 
frota com a qual largaram da Hispânia ao rumo do poente, em busca de novas regiões, 
Constou-lhe, acrescenta, que após muitos dias de navegação acharam uma ilha deserta 
mas tão fértil e aprazível que lá decidiram fixar-se, O Senado, porém, receoso de que 
outras nações demandassem aquelas paragens e ali estabelecessem empórios prejudiciais 
a Cartago, proibiu, sob pena capital, a emigração para a dita ilha e mandou matar, para 
melhor manter o interdito, os que tornaram com a notícia do descobrimento, 

Até à chegada de Colombo às Antilhas, e mesmo muito depois, quantos se louvavam 
dos dizeres de Aristóteles fizeram fé naquela referência do grande estagírita, Dela se 
fazendo eco, diz o nosso António Galvão que a frota de mercadores cartagineses partiu 
da Hispânia e foi contra o ocidente, por esse grande mar, a ver se achava alguma terra, 
Pretendeu-se afinal que a ilha era o Haiti e aventou-se que os Cartagineses lá se 
multiplicaram, espalhando-se depois pelo arquipélago e também pelo continente americano. 

Se bem que repudie a existência da Atlântida, Gaspar Frutuoso aceita a expedição 
cartaginesa à América e conjectura que tivessem então passado no arquipélago açoriano, 
que assim teria sido objecto de descobrimento mas não de povoamento, 

Às pretensas explorações transatlânticas dos Cartagineses temos a opor as mesmas 
objecções feitas às dos Tírios. A velha' Antiguidade não nos legou indicação autêntica de 
navegações para o ocidente, e se alguns navegadores, entre os antigos, abordaram terras 
americanas, nenhum quis ou pôde comunicar a coevos e vindouros notícias de um conti¬ 
nente que permaneceu ignorado durante mais dois milénios. 

Em seguida ao périplo de Hanão regista-se o do persa Sataspes, a quem Xerxes 
(485-465) ordenou que saísse pelai Colunas de Hércules e voltasse pelo mar Vermelho, 
Empreendeu Sataspes a navegação (em navio tripulado talvez por gregos ou fenícios do 
delta do Nilo) e há quem admita que foi até à Guiné, mas que, impossibilitado de prosse¬ 
guir na região das calmas, retrocedeu, voltando pelo Mediterrâneo ao Egipto donde partira. 
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Cerca de 340 a. C. realizou o massaliota Piteías, navegador e astrónomo contem- 
porâneo de Alexandre Magno, uma viagem de exploração ao Noroeste europeu. Como os 
Cartagineses mantinham ao tempo o estreito infranqueável aos estrangeiros, conjecturamos 
que Piteias obteve a permissão de Cartago para sair ao oceano, se é que não seguiu 
em navio cartaginês. 

Passado o estreito, navegou a costear a Hispânia; aportou em algures na costa 
gaulesa, demandou as Cassitérides, entrou no canal que hoje se chama de Brístol e ladeou 
a ilha dos Albiões. Continuando para o norte, descobriu, segundo Plínio, a ilha de Tule, 
que muitos autores identificaram com a Islândia e que outros localizam nas Órcadas, na 
Zetlândia (Shetland), na Jutlândia e na Escandinávia. É inegável que o navegador atingiu 
paragens de alta latitude, onde observou fenómenos quase desconhecidos dos coevos, 
como o brilhar do Sol à meia-noite sobre o horizonte e outrossim o jogo de cores do 
pulmão marinho, isto é, a luz polar, então ignorada dos povos mediterrânicos. Todavia, 
o mundo helénico, desprovido de suficientes conhecimentos astronómicos e meteoroló- 
gicos, não deu valor às observações colhidas por Piteias, as quais não podia entender, 
como se viu em Estrabão. Em outra viagem, iniciada em Gades, parece que Piteias 
chegou à foz do Elba, ou do Dom como alguns querem. Do seu Oceano e do seu Périplo só 
restam fragmentos, possivelmente deturpados. 

Cerca de 120 a. C., de entre as navegações de Eudoxo de Cízica, apontam-se duas 
tentativas de périplo africano, que muito o notabilizaram entre os antigos, sendo de crer 
que empreendesse demandar a índia, perfilhando a ideia de que a África jazia toda para 
aquém do equador e de que a viagem não seria portanto demasiado longa e dificultosa, 
Resumímos seguidamente o relato das expedições de Eudoxo, tal como Possidónio o 
redigiu e Estrabão o transcreveu na sua Geografia. 

No ano de 125 a. C,, por incumbência do Ptolemeu Evergeto II, pilotou até à índia 
um navio mercante, que carregou com fazenda própria e do rei egípcio, vendo-se, no 
regresso, espoliado pelo monarca da parte que lhe cabia na carga de retorno. Morto 
aquele soberano, foi Eudoxo de novo encarregado de demandar a índia, o que não levou 
a termo porque a monção de nordeste o arrastou para a costa oriental africana, onde fez 
boas permutas. De regresso ao Egipto, encontrou naquele trono o Ptolemeu Soter II Latiro, 
que também o roubou sob pretexto de que sonegara grandes riquezas. As régias extorsões 
foram causa de que Eudoxo se repatriasse. 

Em Alexandria, onde expusera um pedaço da proa de um navio naufragado na costa 
oriental africana, que de ali trouxera por ostentar a escultura de um belo cavalo, disseram- 
-lhe que aquele destroço provinha dos Gaditanos, os quais usavam barcos muito fortes, 
chamados cavalos, da figura da proa, e que com eles iam pescar na costa da Mauritânia 
até ao rio Lixus. Esta notícia convenceu Eudoxo, que a exemplo dos Gregos seus coevos 
não suspeitava da extensão da África para o sul, de que aquele continente era fàcílmente 
contornável por mar. 

Em Cízica embarcou a sua fazenda e, com escalas em Nápoles, Massália e outros 
portos, foi a Gades, cujos mercadores o auxiliaram no projecto de demandar a índia 
pelo périplo africano. Ali equipou um navio grande, proveu-se de mantimentos e merca¬ 
dorias, e fez-se ao mar com ventos de feição. Porém, em certa altura da viagem, os 
fatigados tripulantes induziram-no a chegar-se à costa, o que foi motivo de encalhe e de 
que construísse ali, com a madeira do perdido, outro navio, do género dos de cinquenta 
remos, com o qual alcançou um ponto do litoral, provàvelmente um pouco ao sul de 
Marrocos, onde o indígena falava uma língua que se lhe afigurou idêntica à que ouvira 
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na costa oriental. Renunciando por então ao prosseguimento do seu périplo, retrocedeu 
e descobriu no caminho uma ilha abundante em água e em sombras, 

Num porto da Mauritânia vendeu o navio e foi por terra à corte do rei de Fez, ao 
qual tentou persuadir a aprestar uma embarcação para cometer a rota da índia; mas os 
régios conselheiros, receosos de que a expedição despertasse uma invasão estrangeira, 
não só se opuseram como maquinaram liquidar o autor do projecto, metendo-o em barco 
que o abandonasse em ilha deserta, 

Avisado, Eudoxo fugiu para a província romana vizinha da Mauritânia e, logo, para 
Gades. Tornou a equipar um navio de fundo chato e outro de cinquenta remos: este 
para navegar no mar alto, aquele junto à costa. Tomou alfaias agrícolas, sementes, carpin¬ 
teiros, etc,, e retomou o périplo, em cujo decurso pereceu com todos os companheiros, 

Tal é a versão de Possidónio, a que o próprio Estrabão apresenta objecções, sobre¬ 
tudo à identificação da proa esculpida, e à qual outras recentes se fizeram. Não obstante, 
Possinónío pode ter jus a suficiente crédito; tendo vívido de 135 a 51 a. C,, regista um 
facto contemporâneo sem cair em exageros ou abstrusidades e expõe-o de modo a tornar 
bem admissível que, enfadado com a prepotência dos Ptolemeus, um homem de rija 
têmpera tomasse a resolução de procurar caminho livre para a índia, como depois 
fizeram os Portugueses. Além disso, Possidónio não inculca Eudoxo como levando a 
termo o seu empreendimento; e em verdade seria extremamente difícil contornar a África 
de oeste para leste, mormente no Índico, em luta com a corrente do cabo das Agulhas e 
a do canal de Moçambique. 

Foi decerto por interpretação errada que Cornélio Nepos (fonte de Plínio, de Mela e 
de outros) atribuiu a Eudoxo uma circum-navegação realizada do índico para o Atlântico, 
As afinidades de linguagem entre povos de uma e de outra banda da África induziram 
Cornélio Nepos a supor que o facto se verificara no cabal prosseguimento da viagem 
começada no tempo do Ptolemeu Soter II, Confundindo assim numa só aquela expedição 
com a que posteriormente teve início em Gades, Cornélio Nepos, que quiçá bebeu a seu 
turno em fonte errada, deu como efectuado no sentido de leste para oeste um périplo que 
foi tentado, mas não realizado, na direcção inversa. 

- Após a queda de Cartago, em 140 a, C,, Roma dominou as actívidades marítimas 
dos povos que subjugava, 

Receando um ressurgimento do inimigo nas malconhecidas colónias e feitorias 
cartaginesas da costa ocidental africana, confiou Cípião a Políbio uma armada de ses¬ 
senta navios e a missão de descobrir e arrasar aqueles estabelecimentos. No regresso 
pôde Políbio (*) tranquilizar o Senado, pois que todos tinham acompanhado a queda de 
Cartago, 

Dos Romanos, depois que submeteram a Mauritânia, a Gálía, a Albião e a Hispânia, 
de esperar seria que promovessem a devassa do oceano, 

Diz-se deles, e é crível, que nas repetidas navegações entre o Mediterrâneo e o mar 
exterior tomaram vista de algumas ilhas a meio do Atlântico, provàvelmente por forçados 
desvios nas rotas habituais dos seus veleiros; mas as ilhas remotas e despovoadas não 
lhes interessaram nem os induziram às problemáticas empresas do mar alto. Pouco mais 
adiantados que os mareantes fenícios e dispondo apenas do conhecimento e material do 


í 1 ) Dos perdidos relatos do culto Políbio, apenas se conhece infelízmente o que deles nos conservou Plínio, 
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roteífo das costas e das marcas das barras e dos pcoradoifps, os pttpto.S MW 
evitavam quanto possivel perder de vista a terra e não sentiam p íWÍÍQ da? pesquisas 

amaradas. e ra (os , tado Estrab5o , C0I)tillU aram professando que, nas extremas do 
Poente, o estado caótico da natureza punha limite insuperável aos empreendimentos 
humanos, tomando em geral como desvarios da imaginação os ingénuos recontos a que 
ousou atribuir possibilidade o génio filosófico de Séneca. , . A . 

Sobre a configuração ocidèntal do Velho Mundo também os geógrafos faziam ideia 
muito errónea. Plínio-o-Antigo, no i século da nossa era, julgava que a costa da Hispâma, 
a partir do cabo da Roca, discorria em linha recta até ao fundo do golfo de Gasconha, 
e Avieno, caindo em erro idêntico, no iv século da era cristã, ainda supunha que 
Inglaterra distava pouquíssimo da Península Ibérica, 

6 As Cassitérides, que Heródoto confessa conhecer de outiva, ignorando-lhes o para¬ 
deiro, muitos as situavam à vista da Hlspãnia, como Dionísio-o-Penégeto, que, no século iv, 
as aproxima do cabo de S. Vicente: critério que o seu tradutor Avieno repudia ao 

deslocá-las para as Canárias! „ . , , 

Objectq de controvérsia eram também as famosas Colunas de Hércules, que uns 
localizavam na boca do estreito, potros em Gades e outros ainda muito para além do 

mM Dos "países setentrionais eram crassas as ideias geográfica? que os antigos pro- 

fe8Sa Quando o Império Romano do Ocidente sucumbiu às arremetidas do? Bárbaros do 
Norte definharam as navegações para fora do Mediterrâneo e o Atlântico envolveu-se 
nas brumas da lenda. A? próprias ilhas Afortunadas se tomaram como que um mito 
geográfico para os eruditos da época. 

Com o domínio muçulmano em Marrocos e na Hispâma, a par ir ’ 

interrompeu-se de todo a comunicação atlântica entre os povos, dp Norte e os do Sul da 
Europa| P a cabotagem no Ocidente enro-africano foi mpnopoljzads pelas gentçs do Islao 
e a actividade marítima dos Cristãos adonpeceu, , . , , 

Os Árabes mostraram-se navegadores destemidos nos nwft dp Oriente; levados pelo 
espirito mercantil e por proselitismo exacerbado, avançaram aÇg 4 ChiUS, PP século vn, 

incnlSqí cSS engolfamentos são tidas P«« í* ««** <f 

aventureiros 4a Msho» moirisça, qne se fizeram â» m m demwda de terras desçonhe- 
Cidas e què foram alcunhados de Mngrnrinos - malogrados -, peio malogro do empi «Qr 

^Antfa SSos geógrafos árabes í M dissíwtear a verdads M »«Bd*„ 
sendo contado 4? admitir que OS oito lisboetas, dep* fr atormentada navegação, 
abordassem as Çanárips e dali se passassem à costa 4© regram 

p %tp ao tratar de Lisboa na sua DesaiçSo Afrm eMi#* 4á-nP? 4á 

alguns meses aprov itando o primeiro vento de leste, largaram do Tejo com o propó- 
sirr P esqnisar o oceano até aos seus limites. Depois de onze dias de navegaça a 
oeste, as^águas do mar tomaram-se grossas, fétidas, mai deixando a amortecida luz solar 


— 29 


distinguir os muitos è perigosos recifes. Rumaram então ao sul e, passados doze dias, 
encontraram uma ilha a que chamaram dos Carneiros (El-Ghnam ou El-Aghnam) 
porque havia lá muitos, mas a sua carne eia tão amarga que se não podia tragar, o 
que foi motivo de que só lhes aproveitassem as peles. Próximo da ilha dos Carneiros 
viram os Magrurínos a dos Pássaros (Racá), onde aves semelhantes a águias roxas, 
munidas de garras, se alimentam de peixe e mariscos e onde também se dá um fruto 
parecido com o figo, que é antídoto contra todos os venenos. Com mais doze dias 
de navegação para o sul, alcançaram a ilha denominada dos Dois Bruxos (El-Akkwayn), 
por lá terem vivido outrora dois ferozes irmãos que atacavam os navios na passagem, 
roubavam a carga e escravizavam os tripulantes, desmandos que Deus puniu transfor¬ 
mando os delinquentes em dois rochedos emergentes das águas. Habitavam a ilha 
mulheres de rara beleza e homens altos, de cor avermelhada, cabelo corredio e pouca 
barba, Logo que se aproximaram foram os aventureiros cercados por muitas embar¬ 
cações, aprisionados e conduzidos à povoação vizinha, onde os fecharam numa casa sita 
à beira-mar, Ao fim de quatro dias foram interrogados em árabe por um homem que se 
declarou intérprete do rei, perante o qual os conduziu no dia seguinte. Inteirado dos 
seus propósitos, o monarca riu-se e fez-lhes saber pelo intérprete que já em tempos o pai 
mandara pesquisar aquele mar por uns escravos que, após um mês de navegação, 
regressaram e desistiram do inane empreendimento, ao aperceberem-se de qué lhes 
escasseava a luz dos céus, 

Reconduziram-nos à prisão e aguardaram que soprasse vento de oeste. Então ven¬ 
daram-lhes os olhos, meteram-nos num barco e,, de mãos atadas atrás das costas, os 
abandonaram numa praia a que abicaram decorridos três dias. Na manhã imediata, 
ouvindo vozes humanas, gritaram e foram socorridos por berberes que os informaram 
de que Lisboa ficava a dois meses de caminho, Isto entristeceu os aventureiros, cujo 
chefe exclamou: wâ asafí (aí de nós!), e aí está porque 0 lugar passou a chamar-se Asafi, 

Regressaram finalmente a Lisboa, onde os habitantes memoraram a aventura dando 
a uma rua próxima dos banhos quentes o nome de Rua dos Magrurínos, nome que 
subsistia no tempo de Edrísío, 

Aceite por uns e contestada por outros, esta aventura é aqui referida com a 
devida reserva, porque nada há que formalmente condene a hipótese de os Magrurínos 
abordarem a Madeira e sobretudo uma das Canárias — talvez á Lançarote— numa viagem 
reveladora do espírito aventureiro desses lisboetas, que teria ficado na tradição oral 
mesmo depois que Lisboa se tornou portuguesa. 

Pará o sul do estreito de Gibraltar os navegadores muçulmanos, levando sempre na 
MO a cosia de África, tinham por termo das suas expedições 0 cábo Não. 

Urtta única- excepção parece registar-se, em que, pelos âzares dá navegação, um 
mareante ãíábico atingíií 0 Bojador, ou mesmo, na opinião do segundo visconde de 
Santarém,. O cabo Branco. É ó caso de Íbn-Fatímâ-, de quem O geógrafo Ibn-Saide, do 
Sém ÈBr d® que umm ** é pfóSségUiU para o sai, sem destino 

certo, numa chata, avistando um promontório deslumbrante que não abordou porque os 
berberes da tribo de Jodala o avisaram de que os navegantes atraídos àquele cabo 
pelo esplêndido colorido das suas escarpas eram presa certa das inúmeras serpentes 

^ Estas e quejandas aventuras marítimas, coadas pela imaginação arábica, traduziam 
a ideia corrente sobre os mistérios e obstáculos que se atolhavamno oceano, insinuando 
contudo uma cabotagem contornativa da África, 
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Não deixariam de propagar-se na tradição oral, sendo de presumir que, comentadas 
e enaltecidas nos centros marítimos, servissem de incentivo a subsequentes tentativas, 
çomo a dos Vivaldos em 1291 e a de Lançarote Malocelo entre 1310 e 1318- 



Antes de abordar as navegações dos Viquingos, diremos que por povos escandinavos 
entendemos não só os da Península Escandinávica (suecos e noruegueses) como também 
os da Península Jútica (jutos e danos), 

Na Europa Meridional designavam-nos por homens do Norte , northmenos ou 
norsemanos e, ainda, normandos, qualificativo este que depois teve especial aplicaçao 
aos que, nos começos do século x, se fixaram na província francesa que deles tirou o 
nome de Normandía. De toda a raça teutónica foi o ramo escandinavo o último a entrar 
na história clássica; mas sabemos hoje que se tinha evolvido em florescente Idade da 
Pedra, seguida de não menos notável Idade do Bronze, e que a sua progressiva cultura 
tivera grande influência nas duas margens do Báltico. 

Pelas condições muito especiais da posição geográfica, peninsular e insular, os 
Escandinavos afizeram-se naturalmente às lides marítimas, sendo de crer que estendessem 
em tempos pré-históricos as suas navegações até à costa da Lusitânia, 

Por sem dúvida que as águas do Atlântico Setentrional foram sulcadas, desde a mais 
remota antiguidade, pelos barcos mistos, de remo e vela, dos Norsemanos, que decerto 
não descuraram as suas aptidões marítimas quando se dispuseram a correr as costas do 
Oeste e do Sul da Europa, onde se não impunha já o poderio naval de Roma, 

Foi nos meados do século viu que os piratas do Norte, os Viquméos ('), movidos 
por excesso da população e pela escassez das subsistências na terra natal, se abalançaram 
atrevidamente às predatórias incursões marítimas que espalharam o terror nas costas 
europeias, Chegavam a reunir de cem a trezentos navios com cerca de setenta homens 
cada um com os quais organizavam expedições cujo efectivo orçava entre sete mil e vinte 
mil homens. O seu processo de piratear consistia em subir os rios e fortificar as ilhotas 
que encontravam, para de ali saltarem nos arredores, sobretudo nos mosteiros e abadias, 

centros de riquezas acumuladas. ^ . XT x , . 

Nos começos da pirataria organizada pelos homens do Norte predominavam 
numèrícamente os Danos, e como danos se tomaram todos aqueles piratas, A violência 
das suas arremetidas e a braveza de suas devastações Infundiram profundo terror, mor¬ 
mente no litoral da Grã-Bretanha e da França Setentrional. ■ 

Em 787 começaram a infestar as costas orientais da Gra-Bretanha, Foram detidos 
no seu avanço pelo ilustrado rei anglo-saxónio Alfredo Magno, em 878, o que não obstou 
a que ali se estabelecessem corilo senhores no século xi, com os seus reis Suemo (1013) 
e Canuto (1017), No início do século ix iniciaram as suas incursões na Escócm e bem 
assim nas ilhas adjacentes, incluindo as Hébridas,. as Órcades e a Zetlândia Shetland). 
Tornaram-se poderosos na Irlanda, em cuja parte nordeste fundaram o reino de Dublim, 


(i) O étimo escandinavo de viquingo (viking) corresponde ao latino viclor, Vencedor, Por viqui^os, oüvencedo- 
res se designavam a si mesmo todos os tripulantes dos barcos entregues à piratagem. O chefedos Viqumgos em geral 
m príncipe de sangue, assumia o nome de rei do mor M**r, em inglês mh*. Qualquer prmcrpe de sangue, 
mbL sem terras nem reino, assumia por direito o título de rei logo que tomava o comando de uma frota ou mesmo 

de um só navio. 



— 31 


cerca de 840, não tardando em dominar toda a ilha, que, posta por eles em frequente 
contacto com a civilização continental, continuou a ser um foco de cultura cristã, com 
seus mosteiros famosos. 

Voltados para o continente europeu, os Viquingos invadiram e pilharam a Frísía, 
a Flandres e as costas da França Setentrional, onde debalde se esforçaram por detê-los 
Carlos Magno e os reis que lhe sucederam. Em 843 estabeleceram-se no Lígere (Loire) e, 
anos depois,, em quase todos os rios da França, 

Pelo mesmo tempo estenderam suas razias às costas da Hispânia e mesmo às do 
Mediterrâneo, Em 842 aportaram na Galiza em número que os cronícões computam em 
cem mil; repelidos pelas forças vigilantes do rei Ramiío de Ovíedo, desceram a costear 
o litoral sarraceno, fazendo grossas pilhagens desde Lisboa até Cádís e Sevílha, 

De 859 a 860 entraram o Mediterrâneo, pirateando furiosamente nos portos granadi¬ 
nos e nas Baleares, Firmaram-se no Ródano e ali prepararam expedições contra a Itália 
e a Grécia, 

Finalmente, depois de sulcarem todos os cursos de água da Europa Ocidental e 
Meridional, instalaram-se de preferência na parte da Nêustria que deles se ficou chamando 
Normandía, quando o seu chefe Rolão ali se fixou, com o titulo de duque, por concessão 
do rei de França, no ano 912. 

Nem todos os norsemanos se acomodaram porém à vida sedentária; muitos pros¬ 
seguiram na aventurosa pirataria. Diz uma saga escandinava que, em 1109, Sigurdo, rei 
da Noruega, contemporâneo do conde D. Henrique de Portugal, indo para a Terra Santa 
com sessenta navios, saqueou Sintre e aproximou-se de Lissibon, grande castelo sobre 
o Tôé, que não cometeu. Em tempos de D, Afonso Henriques vieram piratear na costa 
portuguesa, onde parece que alguns quedaram, atraídos pela amenidade do clima e pelas 
facilidades de vida, 

É de justiça registar que os Norsemanos começaram a esclarecer a geografia das 
regiões mais setentrionais da Europa, de que os antigos tinham conhecimentos precários 
e confusos, 

Alfredo Magno traduziu os roteiros de dois navegadores notáveis do seu tempo; o 
dinamarquês Vulfestano e o norueguês Oter, ou Otário. Vulfestano navegou ao longo 
das costas germânicas do Báltico, reconheceu o Vístula, alcançou a Estónia e deixou 
interessantes notas sobre a Finlândia. Oter costeou a Noruega Setentrional, dobrou o 
cabo Norte, contornou a península de Cola e entrou no mar Branco, demonstrando 
assim, ao findar o século ix, a configuração peninsular da Escandinávia í 1 ), 

Os Norsemanos realizaram a primeira potência naval do Atlântico, desaparecidos 
que foram os navios guarda-costas dos Romanos, sendo enorme a vasteza da sua expansão, 
em que evidenciaram notáveis qualidades de aclimatação 'itn todas as zonas e de assimi¬ 
lação a todos os costumes, 

A grande época dos Norsemanos reside entre os séculos ix e Xii, 


(1) A peninsularidade da Escandinávia levou tempo a ganhar crédito. Em 1075 escreveu o escolástico Adão 
de Brema um opúsculo sobre As Ilhas do Norte , onde refuta aquela peninsularidade, Nos demais países da Europa conti¬ 
nuou a Escandinávia a figurar como ilha : e ilha em forma de triângulo isósceles, com a base paralela ao equador, Foi 
preciso chegar ao primeiro quartel do século XVI para se admitir que o eixo da Escandinávia corre na direcção norte-sul, 
Os lendários povos hiperbóreos começaram a figurar em alguns mapas, como os de Henrique de Mogúncia e de 
Ranulfo Hygden, dos séculos XII e XíV, respectivamente, o que não obstou, como se vê no planisfério quatrocentista do 
Museu Bórgia, a que prevalecessem as fábulas tecidas na Antiguidade sobre aqueles povos. 
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Tomando a Sicília aos Sarracenos e o Sul da Itália ao agonizante Império Bizantino, 
tornaram possíveis as Cruzadas. Aos povos marítimos do Atlântico, bem como do 
Mediterrâneo, sugeriram novos métodos de navegação e de construção naval, contri¬ 
buindo assim para a conquista do oceano e para o advento do Mundo moderno, que se 
consumou com a posse integral do globo terráqueo, 

Examinemos agora os descobrimentos dos Norsemanos ao ocidente, resultantes 
das arrojadas navegações dos Víquingos no Atlântico Norte, desde os meados do 
século ix, Veremos assim como se operou uma expansão geográfica de que a Europa 
Meridional só muito mais tarde se apercebeu. 

Os Viquingos ocuparam em 861 o grupo das Féroê, de onde o pirata norueguês 
Nadode largou naquele mesmo ano e foi arrastado pela borrasca até à costa oriental de 
uma terra a que chamou da Neve. Ali aportou em 866 outro pirata da Noruega, Floque 
Wílgerdarson, que denominou a região Terra de Gelo, ou seja a Iceland, que originou 
a Islândia da cartografia moderna. 

Em 870, Ingolfo, fugido à tirania de Haroldo I da Noruega, foi, com vários súbditos 
deste monarca, acolher-se à Islândia, fundando ali uma povoação que veio a ser a 
cidade de Reíquejavique. Outras colónias se seguiram, ficando a ilha povoada em menos 
de sessenta anos e estabelecendo-se nela o asilo da civilização escandinava, 

Firmada a colonização da Islândia, dispuseram-se os Viquingos à exploração dos 
mares circundantes, Advirtamos todavia que as suas navegações eram em geral de mera 
costeagem; o facto de se lhes depararem terras longínquas, como a Gronelândía e talvez 
a América, deveu-se quase sempre a circunstâncias fortuitas, como o afastamento forçado 
das costas e a ignorância do rumo a tomar, e, ainda, ao facto de serem seus navios 
muito próprios para o mar e adequados às expedições demoradas 0), 

O norueguês Erico-o-Vermelho (Erik Rauda) foi em 982 demandar uma terra que 
um tal Gundo Biorno declarou ter visto e abordado, Era uma região agreste e árida, mas 
Erico aplicou-lhe eufemlstícamente o nome de Terra Ferde - Gronelândía-, talvez 
porque alguns tufozinhos de verdura da costa meridional lhe sugerissem a ideia de 
animar os seus patrícios a colonizá-la, Exilado da Islândia por crime de assassínio, 
passou-se Erico, na Primavera de 986, à Gronelândia com vários companheiros, em cujo 
número figurava Heriulfo, sobrinho de Ingolfo, o primeiro colonizador da Islândia. 

A chegada dos Escandinavos à Gronelândia é um facto incontroverso, Aquela ilha 
começou a ser povoada em alguns pontos da costa ocidental, onde o clima é menos 
árctico do que na oriental, e a população medrou a ponto de lá se instituírem alguns 
bispados ( 1 2 ). 

No século xv ainda a Gronelândia mantinha relações com o continente europeu, 
convívio que desapareceu à medida que a peste dizimou os habitantes e os gelos impe¬ 
diram as comunicações. 

(1) A possibilidade das, por vezes, alongadas viagens dos Viquingos ficou bem comprovada depois que em 1880 
se descobriu, em bom estado de conservação, um drácar , que se guarda no Museu de Oslo. De sólida estrutura, tem 23 
metros de comprido por 5 de boca, çom a capacidade de 30 tonéis, Tem um mastro, que se podia arriar, colocado a 
cerca de 1 metro avante do meio-navio ; o leme era um largo e pesado remo suspenso na alheta de estibordo. Não tinha 
coberta e apenas armava um toldo que daria precário abrigo a parte da tripulação, que seria de noventa homens. Era 
tão leve de construção que bastava o esforço de quarenta homens para vará-lo em terra, 

[2] N a bula de Nícolau V, de 1448, diz-se que Eugênio IV designou um bispo para Gmlandon, em 1443. 
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Pretendem os Escandinavos que os seus Víquingos, prosseguindo nas excursões 
pelos mares boreais, visitaram as costas orientais da América do Norte, sendo assim 
os primeiros eúropeus a conhecerem terras americanas, onde teriam estabelecido 
H algumas colónias. 

A reivindicação desta prioridade foi o objecto principal da Sociedade dos Aniv 
* quáríos do Norte , fundada no século xvni em Copenhague, à qual se deve a publicação 

das Antiquitates Americanae e de outras obras atinentes ao mesmo fim, estudos que 
Carlos Crístiano Rafn resumiu numa memória traduzida para francês, em 1838, com o 
título Mémoire sur la découverte de XAmêriqne au dixième síècle. 

Na versão de Rafn diz-se que Biorno, filho de Heriulfo, tendo em 994 chegado da 
Noruega à Islândia e sabendo que o pai acompanhara Erico-o-Vermelho no exílio, 
resolveu ir passar com ele o Inverno à Gronelândia, sendo porém transviado por 
nevoeiros e nortadas que o levaram a notar a existência de terras muito ao sudoeste, 

Para reconhecê-las, partiu Leifo, filho de Erico, da Gronelândia no ano 1000, 
levando no seu barco trinta e cinco tripulantes, entre os quais um alemão. 

Alcançaram uma terra árida e pedragosa a que chamaram Heldlândía (País da 
Pedra), que se diz ser a Terra Nova, de onde navegaram para o sudoeste até depararem 
com uma região chã e arborizada a que puseram o nome de Marclândía (País dos 
Bosques), que se tem identificado com a Nova Escócia, Passaram depois entre uma ilha 
e uma terra de costas muito piscosas e de rios abundantes em salmões, rica em trigo 
selvagem e em plantas que o alemão declarou serem videiras, o que induziu Leifo a 
baptízar a região com o nome de Vinlândia (País da Vinha), objecto de identificação 
com o litoral de Massachussete, sendo Nantúquete a ilha junto à qual passaram Para 
invernar construiu Leifo umas casas de madeira em sítio que denominou Leifosbüdir, 
localizável na amena baía onde desagua o rio Taunton. Ao mesmo Leifo se pretende 
atribuir, aliás com fracos argumentos, a edificação de uma torre cilíndrica de alvenaria 

que ainda hoje se ergue em Newport, na ilha de Rhode, 

A expedição teria regressado à Gronelândia na Primavera de 1002, ano em que de 
ali largou Torvaldo, irmão de Leifo, com o mesmo navio e tripulantes e com destino 

Vinlândia, onde invernou. , , 6A 

De ali expediu, na Primavera de 1003, alguns companheiros num bote que se pre 
tende ter costeado as terras americanas até às proximidades da Carolina do Norte, 
encontrando muitos baixos e bancos de areia e numerosas ilhas Rateadas. 

No VerSo de 1004 fez-se Torvaldo ao mar, primeiro a leste, depois ao norte, e 
dobrou um promontório que recebeu, dada a sua configuração, o 
(Kibarness) idenfícàvel com o cabo Cod; mais » norte deparou-se-lhe °” tr0 
[“orirado e aprazível, que seria quiçá o cabo Sable ao sul da Nova Escócia, onde 
desembarcou e comunicou aos companheiros o propósito 4e se faar. 

JWSÍSST--*' 

para aquelas paragens 

terceiro filho de Erico, que em 10 en ou ir Gronelândia, onde 
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os Esquimós além das proximidades de Leiíosbudir e tornou à Gronelândia no Verão 
de 1011 j a de Freídisa, íilho natural de Erico-o-Vermelho, e dois irmãos islandeses, 
iniciada no Verão de 1011 e terminada no Inverno do ano imediato, em Leiíosbudir, 
pelo assassínio dos dois islandeses e pelo regresso de Freídisa com ricos despojos, etc, f 

Dos esquimós vizinhos da Vinlândía souberam os Viquíngos que para o sul, talvez 
desde a Carolína do Norte até à Flórida, se estendia um país habitado por gente branca 
que usava instrumentos de ferro, tradição conservada pêlos índios savaneses, que se 
deslocaram da Flórida para o estado de Ohio no século xvm, Trata-se, ao que parece, de 
uma colónia de cristãos irlandeses que no último quartel do século xi se teriam instalado 
naquela região, que deles recebeu o nome de Grande Irlanda ou Terra dos Homens 
Brancos (Hvitzamanelândia); para lá arrastou a tempestade em 983 o chefe íslandês Are 
Marson, que foi muito bem acolhido mas proibido de regressar: foi ele quem, passados 
alguns anos, pôde valer a uns patrícios que viajavam de Dublim para a Islândia e foram 
arrastados por ventos contínuos do N, E, até àquele país. 

Rafn, e com ele a Sociedade dos Antiquários do Norte, apresenta estes relatos 
como fidedignos e conclui que não só havia naquela época relações entre a Islândia e a 
Vínlândia, mormente para o comércio lucrativo das peles, como também entre aquela 
região americana e as Órcades e a Irlanda, Baseado, ao que diz, no testemunho de 
velhos manuscritos, acrescenta às viagens referidas a que pretende ter sido realizada em 
1285 por dois padres islandeses, Adalbrando e Torvol Helgason, que aportaram a uma 
região ao ocidente, a actual Terra Nova. Do exposto conclui serem factos históricos e 
provados os descobrimentos dos antigos Escandinavos em grande extensão das costas 
atlânticas da América do Norte, 

Embora com reserva, não nos repugna crer que os Escandinavos tomassem, desde 
os fins do século x, conhecimento de certos pontos da costa oriental norte-americana, 

Desde que chegaram à Gronelândia, e aventureiros como eram nas suas expedições 
marítimas, encontraram-se em condições muito favoráveis para desvendar terras ao 
sudoeste, já pela relativa proximidade, já por informações quiçá colhidas dos erráticos 
Esquimós, já pela ânsia de abordarem regiões mais confortáveis, 

Advirtamos porém que foram possíveis, mas não se afiguram satisfatòríamente 
provadas, as viagens desses islandeses que partiram da Gronelândia e teriam aportado 
em países correspondentes à Terra Nova, à Nova Escócia e até mesmo à Carolína do 
Norte. São muito contestáveis, e aliás pouquíssimos, os pretensos vestígios da estada 
dos Norsemanos naquelas paragens, sendo de notar que na própria Islândia se ignoravam 
em 1285 os descobrimentos atribuídos aos seus antepassados, pois só assim se poderia 
reivindicar para os padres Adalbrando e Torvol Helgason a primazia no achado 
da Terra Nova. 

Foi o famoso bardo íslandês Snorro Sturleson quem, na primeira metade do 
século xin, se votou a cantar as arrojadas expedições dos Víquingos, como padrão da 
glória nacional; mas os relatos em que se inspirou são de autenticidade muito duvidosa. 

Judíciosamente ponderou o historiador americano Bancroft (1800-1891) que as nar¬ 
rativas de tais expedições afectam a forma mitológica e dificilmente se podem interpretar, 

As conhecenças geográficas são todas muito vagas, podendo ajustar-se a qualquer 
latitude entre Nova Iorque e o cabo Farewel; e quanto à Vinlândía basta dizer que tem 
sido procurada desde a Gronelândia e o rio de S, Lourenço até à África! 

Observemos, enfim, que tais descobrimentos, mesmo quando à evidência se pro¬ 
vassem, nada patentearam aos demais povos europeus: pois não divulgaram relatos nem 
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documentos que viessem despertar a atenção da Europa Meridional e alargar o âmbito 
das ciências geográficas. Os descobrimentos dos antigos Escandinavos, mesmo a serem 
um facto positivo, apenas tiveram importância episódica na evolução histórica da 
civilização europeia ('). 

Quanto às costas ocidentais da Gronelândia, quase não é lícito pôr em dúvida que 
os Escandinavos procurassem explorá-las na prossecução das suas fainas de caça e 
pesca, A ajuizar por uma inscrição lapidar lá encontráda em 1824 (tomada como rúnica 
e assim traduzida: Erling, Sigvahon, Biorno Hordson e Euside Addon elevaram esta 
lápide em sábado 25 de Abril de 1135), admitiremos que os Escandinavos tinham 
costeado, em 1135, a Gronelândia ao paralelo de 73°; e a dar crédito ao relato de uma 
expedição organizada em 1266 poderemos aceitar que eles tivessem corrido a baía de 
Baffin até quase à entrada do estreito de Smíth, para além do paralelo de 76°, 

Na segunda metade do século xiv, os irmãos Nicolau e Antonio Zeno, nobres vene- 
zianos, de naturalidade genovesa, ao serviço de um senhor das ilhas Féroê, procederam 
a explorações no Atlântico Norte e visitaram as terras conhecidas dos Escandinavos. 
Numa carta que desenharam em 1380 vê-se, ao sul da Islândia, uma ilha extensa, rodeada 
por outras menores, sob o nome de Fríslândia, isto é, as ilhas Féroê, e, ao norte, a 
península da Gronelândia, onde Nicolau Zeno assinalou, em local que não corresponde 
à coeva colónia gronelandesa, um convento de dominicanos que mantinha intenso 
comércio com os navegadores da Suécia, da Noruega e da Islândia, . 

Digno de nota se nos antolha o facto de os irmãos Zenos colocarem a mais de l:0W) 
milhas a oeste da Fríslândia e ao sul da Gronelândia duas costas designadas por Esíoú- 
lândia e Draceía, Tomamo-las como a interpretação cartográfica da seguinte lenda, 
então muito acreditada. Refere ela que uns pescadores feroeses acossados para oeste 
durante longo percurso, foram parar a uma ilha chamada Estotúândia , onde 
uma cidade um rei, uma biblioteca e um intérprete de latim que facultou aos recém- 
-chegados, pelo visto entendidos em latinídade, o conhecimento do ultom <to£ úb,W* 
habitantes mantinham com a Gronelândia grande comércio de 
Incumbidos pelo monarca de reconhecerem uma terra, sita ao sul, de nome Draceta, 

a Estotilândia (East out tad- terra oriental extenor N ° ¥a ' 

rsss físssíssi i—— 

despieiêncía pelos pretensos feitos dos Víquingos. 


de 0 1 Guyneth! pHeolpe de Gales. Diz . 

r 0 ^r^ d °^rt ^“colonos, e acre^en» q u e odo ^ «snobe de P oU d. «sn. segund. 
viagem de descobrimento, 





36 - 

As relações dos empreendimentos dos Zenos foram publicadas em 1558, com um 
mapa; mas pode considerar-se que só despertaram â atenção dos estudiosos depois que 
Biombo e Petersen, em meados do século xix, deram à publicidade a chamada carta 
dinamarquesa de Swarthe. 

Alguns historiadores eminentes, como Humboldt, forster, Major e Nordenskjold, 
consideram fidedignas aquelas relações; mas a crítica sagaz do professor sueco Gustavo 
vStorm não só reconheceu a sua falsidade como provou que o mapa não passa de medíocre 
imitação, feita em época muito posterior àquela em que viveram os Zenos, Lembremos 
ainda que o bispo Olau Magnus, erudito escandinavo, ao traçar no século xvi o seu gráfico, 
que O. Brenner encontrou em Munique, mostrou ignorar, ou não tomar a sério, as 
pretensas explorações dos Zenos, ao passo que soube marcar a Islândia em posição 
exacta. Cabe também lembrar que nos mapas da Idade Média se marcam amiúde, e até 
com profusão, terras não abordadas nem reconhecidas, a respeito das quais apenas 
corriam vagos rumores, Não se encontram nelas porém os supostos descobrimentos dos 
Escandinavos ao noroeste, enquanto se esboçam ilhas susceptíveis de identificação, como 
as da Madeira e Açores, muito antes das datas em que se regista o seu descobrimento 
oficial, 


CAPÍTULO II 


A remota navegação nos mares do Oriente 

Primeiras lenlatlvas d. Il 9 ar o Medl.errâneo e. m=r Ver-nemo- A Hmca 
naval dos faraós-O périplo de Necao ou Meco II- Navegações de Silax e 
Nearco - Os Romanos, senhores do comércio da índia - Mercadores alexan- 
drlnos e chineses 


O S povos das margens dos mares Vermelho (Eritreu) e das índias conheciam desde 

remotíssimas eras Q sepviçp da navçgãÇão. A , . f d 

Do facto de se ter encontrado naa rníiias de UratWto^pMeafa*». 
que três mil anos a. C, havia relaçOes de comércio entre a índi * e “ Anelos 
intercâmbio que já era muito activo w VH século a, Ç., exercido principalmente pelo 

drávídas da índia Meridional. , , f ,, 

Considerável era também o tráfico marítimo entre os portos da Arábia e da ^ 

No golfo de Omâo a continnidade das costas favorecia a cab°tagem a remos, o que n o 
obstou a eme a regularidade dos ventos etésios estimulasse, a breve trecho, as travessias 
íeitas à vela. O vento norte, que sopra no golfo Arábico deiMaío a<Dutu r0 ^ ^ 

a salda do estreito de Babelmândebe, e os sudoestes, que predominam no W dM Wv, 
durante o mesmo período, levavam os velejantes desde as cm às do 
Malabar e de Ceilão. Chegado o Inverno, os ventos do nordeste no mar das Índias 

do sul no golfo Arábico facultavam a torna-viagem. M ,... n redn se 

Para a distribuição das mercadorias orientais nos portos do Mediterr 
reconheceu a conveniência de ligar aquele mar com o mar Verme o. siaa 
realização à ideia, abrindo um canal que ligou o mar Roxo a um dos braços do delta do 
Nilo: l Ramsés II Meiamum (Sesóstris), do século xu a^C., se atribui i 1 i * ert " a d ““ 
canal, que as areias posteriormente atulharam. O faraó Neco II, em 6 a. •, P P 
reabri-lo, mobilizando para esse fim cento e doze mil escravos, suspendeu porém as obras 
quando um oráculo o advertiu de que preparava o caminho para os bárbaros invasores, 
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Ao ser o Egipto invadido pelos persas de Darío, este, reconhecendo as vantagens 
do canal, mandou completá-lo. 

Os Ptolemeus conservaram o canal dos faraós, que o imperador Trajano fez limpar 
quando da ocupação romana. Os Árabes, senhores do Egipto, descuraram-lhe a conser¬ 
vação, a ponto de estar totalmente obstruído e abandonado pelos fins do século vm ( l ). 

No segundo milénio a. C, - uns seis séculos antes de Salomão - estendiam os árabes 
sabeus ou hímiarítas as suas navegações não só aos portos do golfo Pérsico e do Malabar, 
como também ao longo da costa de África, até Sofala. Daqueles árabes provieram talvez 
os Fenícios, ou Cananeus, que tão considerável papel desempenharam no comércio e 
navegação do mundo ocidental 

No reinado de Salomão (1082-975 a. C.) barcos da marinha mercante do faustoso 
monarca, construídos pelos tíríos do rei Hlerão, partiam de Esião-Gaber (Acabá), desciam 
o mar Roxo e largavam do estreito de Babelmândebe, indo aportar a Ofir, de onde 
traziam oiro, marfim e outras preciosidades. 

Os faraós, como vímos, ínteressaram-se pelo desenvolvimento do comércio marítimo, 
proporcionando-lhe a continuidade da navegação entre o mar Roxo e o Mediterrâneo, 
Do citado Neco II se diz que, a fim de promover a expansão desse comércio, empreendeu 
inaugurar a navegação em torno de toda a África. E mais se diz que os marinheiros 
fenícios que contratou realizaram o empreendimento, partindo do mar Vermelho no ano 
610 a. C., entrando no Índico, costeando sempre a África, na medida em que as correntes 
e ventos o permitiam, passando ao Atlântico, alcançando o estreito de Gibraltar e cor¬ 
rendo o Mediterrâneo até aportarem no delta do Nilo. E assim se consumara o chamado 
périplo de Neco, empreendimento que atestaria, a ser verídico, a prioridade dos antigos 

na circum-navegação do continente africano, 

Importa porém frisar que a única fonte deste périplo é Heródoto, que apenas sucin¬ 
tamente cita o facto, por tê-lo ouvido contar no Egipto. Diz o venerando Pai da 
História que o faraó Neco II, ao retomar o projecto de Sesóstris sobre um canal de 
comunicação do Nilo Inferior com o mar Vermelho, lembrou-se também de aproveitar a 
via marítima que presumivelmente se abria entre o oceano Indico e o Mediterrâneo 
Ocidental. Para pôr a ideia em prática aprestou em um porto do mar Roxo navios tripu¬ 
lados por selectos marinheiros fenícios, aos quais incumbiu se fizessem ao mar com a 

(I) Com a primeira viagem de Vasco da Gama patenteou-se uma nova via de comunicação entre o Ocidente e o 
Oriente, Veneza pressentiu a ruína do seu comércio e da sua prosperidade, e em 1504 o poderoso Conselho dos Dez 
estudou uma proposta para se proceder à abertura de um canal, não conseguindo porém vencer a relutância dos Turcos. 
A ideia, contudo, ressurgiu por vezes, No século XVII Jacques Savary, em um livro então muito discutido, tentou induzir 

* expedição .0 Egipto, recebera do Dírectódo Wniçõe. ptocta: eoaqutar o 

pais e cortar o istmo de Suez. O engenheiro Lepère, tendo reconhecido que o nível do mar Roxo era supenorao do 
Mediterrâneo, opinou que se retomasse a solução do canal faraónico. Sustou-se o projecto porque as batalhas do Nilo 

, «d. “loríeeçie constituiu . Companhia Ucivereal do Canal d. Suez. Depoi» de peno,o. trabalhos, o caeal clava 

concluído em 1869, sendo solenemente inaugurado em 18 de Novembro, a 

A Inglaterra, que opusera obstinada animosidade, não tardou a reconhecer o seu erro; e quando em 1875 o que- 
díva Ismail, vendo-se em apuros financeiros, se dispôs a vender as suas 176:600 acções da Companhia do Canal, Disraeh 

anrewou-se a comprar-lhas por quatro milhões de libras, . ... T , . 

P A ligação <jo Mediterrâneo com o mar Roxo traduziauma autêntica renovação na economia mundial, ea Inglaterra, 
que ficara predominante na gerência do canal, viu encurtada em metade a distância que a separava do seu império da índia. 
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injunção de entrarem pelas Colunas de Hércules no Mediterrâneo, para voltarem ao 
Egipto. Saídos, pois, do mar Vermelho, navegaram pelo mar austral a contornar a África; 
quando sobrevinha o Outono saltavam em terra, qualquer que fosse o ponto da costa, 
e semeavam trigo: aguardavam a época da colheita e retomavam a navegação. Tendo 
assim andado durante dois anos, transpuseram ao terceiro as Colunas de Hércules e 
foram surgir na foz do Nilo. Após o regresso, acrescenta Heródoto, contaram - o que eu 
não creio mas talvez outros acreditem— que, navegando em torno da África, viram o 
Sol à direita. 

Heródoto admitia que todo o mar onde navegam os Helenos, o que está para 
além das Colunas de Hércules, o qual se denomina Atlântico, e o Eritreu não consti - 
tuem mais do que um só e mesmo mar, e, assim, considerava lògicamente circum- 
-navegável a África, por estar cercada de água, excepto no istmo que a liga à Ásia. 

A possibilidade da circum-navegação da África ressalta pois do exame do Mundo 
concebido por Heródoto, no qual a costa africana discorria, a partir do cabo Guardafui 
(Arómata), com exíguo bojo até ao Espartel, toda ao norte do equador i neste caso a 
viagem ficaria reduzida a um terço, mas ainda assim não seria animadora por tardar 
cerca de três anos. 

Há a ponderar que o périplo citado por Heródoto não se depara referido em outra 
qualquer narração histórica, sendo sobremodo estranhável que tão portentosa navegação 
não merecesse um relato mais minucioso e seja omissa nos demais historiadores 

O milésio Hecateu (550-476 a, C.) ignorou aquele périplo, não lhe fazendo referência 
nas suas Eíagens à volta do Mundo, e o próprio Heródoto não lhe ligou decerto impor¬ 
tância de maior, pois que se absteve de esmiuçar um empreendimento tto^, W 
a ser realidade, causaria indelével impressão entre os antigos. Aquele feito deixaria na 
História vestígios mais positivos que a vaga referência de Heródoto o que leva a Pre¬ 
sumir que ao colher, decorrido século e meio, a notícia ele a reputasse uma tradição 

inconsistente e assaz desfigurada na memória dos homens. regressassem 

A insinuada firmeza com que Neco ordenou aos expedicionários que regressassem 

pelasÁIolunas de Hércules poderia acaso sugerir a hipótese de um périplo anteriorme ^ 
!dmitisse 1V a totr^nlponibilidade do Índico, prestando por isso diminuto crédito ao 

nrr «— srrj-s visu 

Ugação entre o índrco e o Atlânbco, sem ™ ^ de velhos do cumentos, nío 

lá do equador; mas, apesar de egípcio g , , n(cias nem na Biblioteca de 

encontrou o maior vestígio decidiu-se pela crença de ser o Indico um 

Alexandria, que dirigiu. Hiparco (160-120 a. •) i este ente stava com a 

mar fechado pela costa oriental aíríca ^ a ’ ^ e ’ ofl]iecimento d 0 périplo de Neco, consi- 

península de Mal; iCa ^ p0rtan *°b“ ( C c a e S rca de „ m século a. C.), outro incansável Investí- 
derou-o impossível Manno de Tiro (cerca ü d oérip i 0t que decerto repu- 

gador de antigos documentos, nada^encon ou^ ^ Híparc0i pr0 (essava que nos 
tava impraticável, porquanto, encurvava para leste a pegar com a Ásia 

confins da Azânia (Somália) a costa aín comunicação com o Atlântico. 

Oriental, fazendo do Índico outro Mediterrâneo, sem comunicação 
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A tradição do périplo de*Neco tomava-se apenas como eco de uma fábula marítima, 
ataviada com o extravagante recurso de que se valeram os nautas : o de desembarcarem 
em cada Outono, lançarem sementes à terra e aguardarem resignados a época das colheitas. 

Políbio (205423 a. C.) e Possidônio (135-50 a. C.) puseram abertamente em dúvida 
a autenticidade da citação de Heródoto. Estrabão (63 a. 023 d. C.) admite o périplo 
como começado mas não concluído. Professava, sim, a continuidade necessária do 
oceano, mas consignou que quantos pretenderam circum-navegar os continentes se viram 
coagidos a recuar, para não perecerem na solidão do mar inavegável. 

Cláudio Ptolemeu nega implicitamente o périplo, ao perfilhar e defender a con¬ 
cepção de ser o Índico um mar interior e fechado. Não ignorou decerto as navegações 
realizadas naquele oceano nem as cabotagens africanas para além do Arómata ; conci¬ 
liava porém os factos fazendo inflectir para o oriente a costa de África, a partir da 
Azânía: era pois no sentido de leste, e não no do sul, que ele dava como feitas aquelas 
cabotagens. Em tais condições, ficava ressalvado o preceito da intransponibilídade da 
zona equatorial, insuportàvelmente adusta: as navegações fazíam-se todas muito ao. 

norte do equador ! C), - , , 

Como se vê, em nada concorreu o decantado périplo de Neco para desvendar a 
geografia sub africana, Se os fenícios ali navegaram, não tiveram essas navegações 
reflexo na ciência geográfica: a configuração do continente africano ficou aguardando 

quem a patenteasse tal como verdadeiramente é( s ). 

Da circum-navegação dos fenícios voltaram vários historiadores e geógrafos a 
ocupar-se depois que os Portugueses evidenciaram a comunicação do Atlântico com 
o índico e a possibilidade de alcançar a Ásia pelo contorno da África. Vieram então 
à balha as referências dos autores clássicos, sem a preocupação de verificar se eram 
documentadas, e sobre elas se fez estendal de erudição. 


(t) Na antiga ciência do mundo mediterrânico arraigara-se a crença de serem inabitáveís as regiões íntertropicais, 
onde as ardências do sol incidiam tão insuportàvelmente que tornavam impossível a passagem de uma para «ouradas 
las temperada, Essa crença, sancionada por Aristóteles, não mereceu a fé de Polibio, como se vê no seu . M * 
km habitável janto do equador; mas é seguida, entre outros, por Possidônio e Estrabao, e viu-se consagrada por Cláudio 
Ptolemeu cuias doutrinas geográficas exerceram incontestada autoridade até ao século XV. „ , 

(2) A circum-navegação ordenada por Neco e outras análogas constituem um conjunto de navegações conhecido 
na hist ia d. «ralia paio nome da ipcc o 4u píripÍM; entandaado-aa ,»« este., eonfonne . naturaaa da seus ob,^m 
âL“ L .«di às modernas viagem da expio,açío on .os modem.» roteiros. A. -gas note... de I» 
contêm muito de exagero e muito de fantasia, tendo chegado até nós mais ou menos daturpad.. através das 
de vários autores clássicos. Eram, com efeito, lendários os primeiros tentames de clrcum-navegaçao .fnoana, . come,.r 
pelo da Menelau, que vem citado em Estrablo, registando qne, após a guerra de Trota, o rei Menelau saiu as Colunas de 

Hércules, costeou a África e foi para a Índia I ’ 

De entre os antigos, os que seguiam a doutrina de Heródoto e Eratóstenes quanto àligaçao do Atlântico com o 
Índico e também que a África demorava toda aquém da esbraseank i imbitável zona tropical - do que resultaria consi¬ 
derável encurtamento das circum-navegações africanas-, tomaram estas como realizadas, pondo fé na relativa facilidade 
com que se podiam efectuar, De entre os modernos, instruídos na exacta distribuição dos continentes e dos mares, 
akuns sustentam que elas eram praticáveis, mas não provam que se houvessem praticado. ^ 

Se o périplo dè Neco apenas se abona com uma ligeira referência de Heródoto, o mesmo nao sucede com alguns 
outros que lograram descrições mais pormenorizadas. A primeira tentativa de valor documentado foi a do cartaginês 
Hanão • temos depois as navegações de Silax, de Nearco, de Píteias, de Eudoxo, de Políbio, etc _ 

Só muito mais tarde, passado um milénio, se regista a tentativa de circum-navegação dos irmãos Vivaldos, geno. 
veses, ainda na erença de estar a África situada toda aquém do equador; mas essa tentativa, se é atendível na intenção, 
foi nula nos resultados. 
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António Galvão, no Tratado dos Diversos e Desvairados Caminhos, etc., refe¬ 
rindo-se ao périplo de Neco, conta que, antes de Cristo, os fenícios, partindo do mar 
Roxo, contornaram a costa africana por Melínde e Sofala até que dobraram o cabo de 
Boa Esperança; de seguida fizeram ao norte sen caminho pela costa da Guiné , e mar 
Mediterrâneo até tomar ao Egipto donde partiram; e puseram dois anos neste 

descobrimento ( l ). _ , , 

Damião de Góis, nas crónicas de D. Manuel e do príncipe D. João, inculca a 
veracidade da circum-navegação fenícia, declarando ao mesmo tempo que era navegação 
já esquecida de todo o género humano, o que equivale a dizer que íoi nos efeitos tão 

nula como se nunca a tivessem realizado, 

Muitos autores sustentaram a plausibilidade da viagem fenícia em torno da África. 

Basta que citemos; n 

Bochart (1599-1667), na sua ingénua Geografia Sacra; Huet (1630-1721), em De 
Navigationíbus Salomonis; Court de Oibelin (1725-1784), em le monde primtif; Laichez 
(1726-1812), na História Geral do Comércio e da Navegação dos Antigos; Niebuhr 
(1733-1815)! em Viagens na Arábia; Rennell (1742-1830), no Sistema geográfico de 
Heródoto; Heeren (1760-1842), em Da Política e do Comércio. 

Miot, que em 1822 publicou uma tradução francesa de Heródoto, defendeu a vera¬ 
cidade do périplo de Neco, argumentando sobretudo com o que pareceu inacreditável 
a Heródoto-que o Sol se mostrara à direita dos expedicionários. Logo que estes, diz 
Miot, passaram o trópico de Capricórnio para dobrar o cabo de Boa Esperança, o movi¬ 
mento aparente do Sol mostraria o astro à direita de quem seguia de leste para oeste. 
Passou despercebido a Miot que não era preciso navegar tanto ao sul para observar 
aquele fenómeno; muito aquém do trópico austral, e mormente desde o equinócio de Março 
ao de Setembro, poderiam os fenícios ver o Sol à direita, como, por exemplo, no troço 
da cabotagem entre a ilha de Moçambique e Sofala, costa essa que possivelmente 

conheciam desde os tempos de Salomão, , u A „ 

Ricardo Major, o ilustre autor da Vida do Infante D, Hennque^Navegador, não 
hesita em classificar de verídica uma circum-navegação que só tem a autenticá-la uma 

citação dubitativa de Heródoto. , 

O Prof. Peschel (1826-1875) é mais reservado nas suas lições; exalça a perícia dos 
marinheiros fenícios mas frisa o facto de continuarem os fiedgrafos antigos consig¬ 
nando multas doutrinas q» qpSem formal desmentido ao périplo de Neco. 

Malte Brim, na sua Geografia Universal, nega peremptòriamente que os fenícios 
fizessem a volta dí África, empresa qne Heródoto . teria acolhido de boa fé e apenas 

de ° Vlvien de Saint-Martta, no Novo Dicionário de Geografia Universal, também 

z ãâfowt i» <**—•* »«**“*• *» 

Santos (Memórias de Literatura da Academia das Ciências), o visconde de Santarém 
(Recherçhes)i Latino Coelho (Vasço da Gama) e outros, examinaram as probabilidades 
do périplo é peremptóriamente o relegaram aos domínios da fábula. 



(i) Teve Gálvab um contemporâneo, 'Diogo Botelho Pereira, que em Í536 veio da índia a Portugal numa pequena 
fu ta para noticiar a fundação de uma fortaleza em Dío: arrojada navegação que chega a tomar verosímil a do périplo 
dé Neco. Advirta-se porlm que ’Diogó-Botelho-seguiu uma rota facilitada por escalas conhecida» e educara-.e numa 
técnica naval muito superior à que ae ministrava vinte e uni séculos antes. 
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Em nossos dias contam ; se escritores que acatam a notícia colhida por Heró- 
doto, sendo porém em maior número os que lhe rejeitam a veracidade, Cary (Les 
Explorateurs de VAntiquité) examinou exaustivamente as circunstâncias pró e contra 
a admissibilidade do périplo de Neco, que reputa começado mas não concluído; admite 
que o faraó ordenasse aquela circum-navegação e que os Fenícios chegassem, pelo 
menos, ao hemisfério austral O almirante Gago Coutinho («Passagem do Cabo Bojador», 
no Boletim da Sociedade de Geografia, Novembro de 1934) não nega em absoluto 
aquele périplo, mas considera-o bastante duvidoso quando encarado sob o aspecto 
náutico. 

Em nossa opinião, o périplo foi empreendido mas não ultimado. Não cremos que 
os Fenícios circundassem a África por completo, e nem mesmo acreditamos que trans¬ 
pusessem o cabo de Boa Esperança, embora a passagem do Índico para o Atlântico seja 
mais propiciada do que a feita em sentido inverso, como a de Bartolomeu Dias. Sabido 
é i que no Índico a monção do nordeste e a corrente do cabo das Agulhas facilitam a 
cabotagem para o sul até ao cabo de Boa Esperança, sendo também um facto averiguado 
que no contíguo Atlântico os alísios do sueste, secundados pela corrente costeira, favo¬ 
recem a cabotagem até à latitude de 4 o ou 6 o acima do equador. Mas da Guiné em diante, 
as correntes e os alísios do nordeste, que sopram até muito abaixo das Canárias, tornam 
quase impraticável — mesmo com a ajuda das fortuitas brisas terral e mareira-a cabo¬ 
tagem para o norte, na grandíssima extensão de costa onde só pelas alturas de Mogador 
pode acudir a corrente que do Atlântico se dirige ao estreito de Gibraltar. Alguns autores 
admitem, no entanto, que os Fenícios puderam, com porfiados esforços, superar todos 
os obstáculos e atingir o Mediterrâneo, Por sem dúvida, o périplo não era impossível em 
teoria; simplesmente não o julgamos exequível numa época em que o atraso da construção 
e do apetrechamento naval e a escassez dos conhecimentos necessários ao êxito das 
navegações alongadas constituíam óbices quase insuperáveis para arrostar, durante mais 
de dois anos, com mares desconhecidos. Repugna acreditar que os Fenícios persistissem 
em avançar ao longo de uma costa certamente mais inóspita que ao tempo em que os 
Portugueses por lá passaram, dois milénios depois, onde mal se podiam portanto abas¬ 
tecer e onde, reduzidos e exaustos de febres e canseiras, nada os convidava a estacionarem 
para a semeação do seu trigo. 

Temos pois pór mais presumível que os Fenícios, perdida talvez a esperança de uma 
passagem para a contracosta, nãp prosseguissem muito para além de Sofala e se resol¬ 
vessem pela torna-viagem, convencidos da ímpróficuidade da sua trabalhosa missão, 
Não esqueçamos que, a ser levada ao requerido termo, tão aventurosa viagem não 
deixaria de ampliar as actívidades marítimas, de libertar a geografia de algumas 
concepções disparatadas e de subsistir na memória dos homens, particularmente na dos 
sacerdotes egípcios, que se não limitariam a informar Heródoto com a sucinta notícia 
de uma façanha praticada através do mar austral, que aliás continuaram reputando 
inavegável, Nem se creia que o laconismo da noticia se pode atribuir ao facto de os 
Fenícios fazerem mistério de suas explorações: de modo geral as regiões porventura 
descobertas não ofereciam ainda novas ensanchas ao comércio, e eles nada lucravam 
em sigilar uma expedição infrutífera de que o próprio faraó se desinteressou, 

Das navegações documentadas no mar das índias apontam-se em especial as de 
Silax e Néarco, 

Sííáx, navegante e geógrafo grego ao serviço de Dario (v século a, G.), navegou a 
descer o índo, saiu ao oceano, entrou no mar Roxo e foi aportar no. Egipto. Visitou 


atentamente os países limítrofes do Indo, e do relato do seu périplo se utilizou Dario 
para as conquistas que empreendeu na índia Setentrional. Ao serviço do mesmo inope¬ 
rante fez* ao que parece, outra viagem de exploração na costa ocidental africana, viagem 
de que rião há notícias seguras, 

Nearco, navarca da frota de Alexandre (iv século a, C,), levando Onesícrito por 
piloto-chefe, realizou um périplo notável desde o delta do Indo até ao do Eufrates, em 
cujo decurso explorou as costas setentrionais do mar de Omão e todo o golfo Pérsico. 
A narração do seu périplo foi quase integralmente copiada por Arríano (100-170), filósofo 
e historiador grego que nos legou, entre outros escritos, a A nábase de Alexandre. Além 
das observações pessoais, regista Nearco os informes que obteve doutras regiões da índia; 
dele temos a primeira referência à famosa TaprobanaF). 

Com' a tomada de Tiro (em 332 a. C.), sufocou Alexandre Magno o comércio dos 
Fenícios, em cujas mãos estivera desde os tempos recuados de Heródoto o quase mono¬ 
pólio das especiarias da Arábia. Apoderando-se do Egipto, fundou Alexandria, que se 
tornou, sob os Ptolemeus, o principal mercado do mundo medíterrânico e a chave das 
transacções com o Oriente. 

Aquela dinastia egípcia deu grande desenvolvimento ao comércio e à navegação. 
Ptolemeu Fíladelfo, que reinou de 285 a 247 a. C. e mandou construir o farol de Alexan¬ 
dria, encarregou Timóstenes de visitar e descrever as margens do mar Roxo, onde, em 
seguida, para facilidade do tráfico mercantil e comodidade daqueles que enviava à pesca 
dos topázios e à caça dos elefantes, estabeleceu muitos portos de abrigo, como Ptole- 
maida, Arsínoe, Berenice, etc, Nestas estações se descarregavam as mercadorias da Índia, 
que depois seguiam por estrada para Coptos e dali por um canal para o Nilo, rio que 
desciam até Alexandria, onde as aguardava o Mediterrâneo. 

Pela superioridade da sua marinha, o Egipto quase monopolizava o comércio da 
índia ;• saídos dos portos do mar Roxo (Berenice, Mios-Hormos e outros), os seus barcos 
faziam escala em Eüdaímion (Adém), aportavam em Cane (na Arábia) e dali seguiam uns 
para o Indo e. para Broaxe. (no Guzarate) e outros para a costa malabánca, Muziris 
(Cranganor) era então um grande porto do Malabar, muito demandado por mercadores 

gregos, árabes e egípcios. ,, , . , 

Do Ocidente importava a índia estanho, chumbo, aço, âmbar, vidro, incenso e vinho, 
que permutava por sedas, musselinas,, tapetes, perfumes, marfim, pérolas, diamantes, 
rubis, ametistas, ónix, calcedónias, pimenta e especiarias (*). . 

Tendo o Egipto e a Síria caído em poder dos Romanos, estes apoderaram-se do 
comércio da Índia, efectuado pelo mar Vermelho e também através da Ásia Menor, via 

Palm No tempo^o' toptmdor Cláudio (45-54) um negociante ou piloto greco-egipdo, 

Hipalo, instruído na vantagem de aproveitar o regime das monções, ass ™ 0 

aos conterrâüeos, passando então as travessias do Indico a fazer-se com regularidad 

n _ . ,, , ''' ■. ■ , : 


• C ° Asmlações do Império Romano com a índia Meridional intensificaram-se, como o 
atesta a abundância de-moedas romanas encontradas em Cranganor, Maduré e noutros 


Cáspio e distribuídas pelos países qué banham o Cáspio # o mar Negro. 
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portos, havendo fortes razões para crer que várias feitorias de gregos e romanos se esta¬ 
beleceram nas costas do Malabar e do Coromandel. 

Do I ao ii século da nossa era já as frotas dos mercadores alexandrinos avançavam 
a traficar no Extremo Oriente, até à península de Malaca e ao Tonquim, Em 166 , rei¬ 
nando em Roma o imperador Marco Aurélio, aportou ao Nordeste do Aname um grupo 
de comerciantes que se diziam embaixadores daquele monarca e que expunham à venda 
marfim, chifres de rinoceronte, conchas de tartaruga e outras mercadorias. 

Ceilão, onde já tinham chegado os Fenícios, tornara-se um centro comercial muito 
frequentado por traficantes índios, persas, árabes e gregos. Ali afluíam também os 
negociantes chineses, com os quais os alexandrinos foram provàvelmente até à China. 
Certo é que um mercador ocidental, romano ou bizantino, viajou até Si-ngan-fu, então 
capital do país da seda. 

Datam pois de antigos tempos as relações entre o Ocidente e o Extremo Oriente. 

Da índia para Malaca aproveitava-se a monção de Abril (fins de Março ou começos 
de Abril) e às vezes a de Setembro; de Malaca para a China partia-se em Maio ou Junho 
e chegava-se em Julho seguinte ou Agosto, Da China para Malaca utilizava-se a monção 
de Novembro e Dezembro; de Malaca para a índia, a de Janeiro ou a de Novembro. 

Provado está hoje que os Chins se afizeram, desde épocas muito remotas, ao uso 
do mar, e que entre a China e a índia se operava considerável tráfico marítimo, Porém, 
das confusas tradições do Extremo Oriente mal respigamos elementos que nos habilitem 
a formar satisfatório juízo sobre os processos da sua navegação. Afíguram-se exageradas 
as dimensões atribuídas aos juncos chineses e parece fora de dúvida que os Chins não 
souberam utilizar a bordo a propriedade dírectíva da barra magnética antes do século Xli 
da nossa era: isto é, aí pelo mesmo tempo em que no Mediterrâneo se introduziu o uso 
da agulha de marear ( l ), 

Note-se que não só pela via marítima expandiram os Chineses o seu comércio para 
o Ocidente, Ao longo das cordilheiras de Tían-Chan e de Cuen-lun, pela bacia de Tarím, 
concorriam eles, até ao n século da nossa era, às animadas rotas da seda, 


(') O facto de que um Iman livremente suspenso tende a postar-se na direcção N. -S. parece que fora conhecido na 
China desde remotíssimos tempos, Haverá exagero nas crónicas chinesas ao consignarem tal descoberta em 2634 a. C. f 
mas podemos crer que já no III século da nossa era os Chineses utilizavam aquela propriedade magnética para guiar oi, 
víageíros através do deserto de Gobí. 

Cinco séculos a. C. sentenciou Confúcio; aquele que governa um povo dando-lhe bom exemplo é como a Estrela Polar, 
que permanece imóvel enquanto as outràs giram em volta dela, A comparação sugestiva desta curiosa máxima política revela 
que a Polar despertara de há muito a atenção dos povos da China, Para a Polar aponta a barra magnética, e se esta 
guiava os caminheiros nos desertos de Gobí, de esperar seria que os navegantes aproveitassem a ideia para se dirigirem 
nas rotas nocturnas: mas certo é que, atidos à rotina, poucos progressos fizeram os Chins na sua arte naval e não soube¬ 
ram acomodar ao serviço da navegação a singela guia magnética dos desertos, convertendo-a em agulha de marear, Pelos 
informes que da China nos legou o comerciante árabe do século IX, Soleímão, vemos que no tempo deste ainda os navios 
chineses navegavam sem guia magnética. Desta só uns três séculos mais tarde começaram a fazer uso, Eis o que diz o 
escritor chinês Chu-Jü, do século XII: «Os juncos para o navegação no oceano partem na 10, 1 ou W lua (em Novembro ou 
Dezembro) parq. aproveitar o vento do norte, e regressam na 5, K au6.* lua (em fins de Março ou começos de Abril) para apro¬ 
veitara vento do sul. Sem vento não ündam, O mastro é solidamente arvorado, e ao longo dele pende a vela, segura pela testa como 
porta nos seus gonzos. A bordo de um junco grande há várias centenas de pessoas; nos menores, mais de cem. Os capitães sabem 
geografia. Guiam-se de noite pelas estrelas, de dia pelo Sol; e quando o céu está coberto governam pela barra magnética . Usam 
também uma corda de 100 pês de comprimento com um gancho na extremidade para apanhar lodo no fundo; e pelo exame do lodo 
conhecem onde se encontram*. Se porventura não passava de simples barra suspensa por um fio, a guia magnética dos Chins 
estava bem longe de ser a agulha de marear adoptada pelos Europeus. 


CAPÍTULO III 


As lendas do mar tenebroso 

Lendas fabuladas por Cartagineses, Gregos, Romanos, Árabes, Irlandeses, 
Galeses, ele. —Delírios geográficos da Idade Média— Ilhas fantasistas 


I Á atrás vímos como os riscos inerentes à navegação oceânica foram avolumados com 
outros mais estarrecedores, que os Fenícios e os Cartagineses adrede forjaram com o 
fim de tornarem o Atlântico um mar Idesejável para os navegadores estrangeiros. 
O bloqueio estabelecido por Cartago no estreito de Gibraltar vedou as regiões transa¬ 
tlânticas ao espírito investigador dos Gregos, mas não lhes afectou ô génio poético nem 
a propensão para o maravilhoso. 

Ao abarcar o Ocidente do Velho Mundo, colheu o Império de Roma notícias mais 
seguras das costas do Atlântico, mas os Romanos não se influíram com as empresas 
problemáticas do alto mar e de aí. as ideias confusas sobre os términos do oceano em 
que persistiram os cientistas da época, para quem, em geral, eram desvarios da imagina¬ 
ção os ingénuos recontos a que o génio filosófico de Séneca ousou conferir possíbilida e, 
No intuito de pintar o indefinido das partes do Mundo, supostas inabitáveis, que 
rodeavam o ecúmeno, afírmavá Estrabão que os quatro elementos - terra, água, ar e 
fogo - constituíam, para além de Tule, um misto de incoerência e de trevas que impunha 
um limite aos passos e às navegações dos homens e servia de fronteira ao reino da 

escuridão. , . . 

Com a queda do Império Romano do Ocidente, mais se envolveu o Atlântico nas 

brumas do mistério. Às lendas antigas acresceram as dos Árabes, e com elas entrou a 
alastrar o carácter mítico das ilhas Afortunadas, na Idade Média. 

Dzu-el-Carnaine, espécie de herói bicorne que na tradição desempenha o papel de 
Hércules, visitou aquele arquipélago e, qual Sindebade de As Mil e Uma Noites, 
encontrou estupendas aventuras, Na ilha de Quades, viu torres com setenta metros de 
altura, que serviam de faróis e cujos topos ostentavam estátuas de bronze com o braço 




estendido pata o oriente, indicando nlo haver passagem para mais além (). Em Saá 
deparou com um povo que falava língua ininteligível e cujos sexos se nao distmguimn 
nor sinais exteriores; homens e mulheres usavam folhas de palmeira por única indumen- 

0lh0S Salnd °' lh t f S dS b °“ aâU r deti 

hálito inflamado como carvões ardentes. Em Hasarate viu homens taguehos.de baixa 
estatura verdadeiros anões de barbas compridas, cara larga, orelhas salientes que se 
nutriam de mas como os animais. Em Calhau os habitantes afectavam formas human 
com cabeça de animal; mergulhavam no mar, onde apanhavam os monstros que lhes 

semam de ^mentm em Mostasquinei en cheu duas peles de boi com vene¬ 

nos e mS Xávefs e,V„do 0 dra g 0 as engoliu, meteu-lhe peUs goelas um ferro 
rvtar.rif.titP mie incendiou o enxofre, o pez e o azeite de que ele regurgitava. 

Para^Edrísio o oceano, a ocidente e ao sul, era inavegável pelas profundas trevas que 
o toldavam, pela elevação das ondas alterosas como serras, pela fuça dos ventos, pela 
frpmiênda das borrascas, pela multidão de monstros marinhos. 

q Ito Cdduno diria que o oceano era insulcado pelos perigos temerosos de que se 
.„L r ,„ ..In, esoessos vapores que se levantavam de continuo sobre as águas. 

Somos em c^r que algumas das verdadeiras ilhas, atlânticas fossem então casual¬ 
mente abordadas; mas a iníperfeita arfe da nhvegação, sujeita aos desgarros de ventos e 
, finr hambúrrío conseguiria reencontrá-las : o insucesso atribuísse a influ 

rs— a—■ s •»* 

, nkq+rusas descrições, com designações tão diversas, que pareceria tratar s 

náo hesitou em elevar a vinte e sete mil o nümem 
dasTlhas atlânticas, desertas umas, povoadas outras de seres monstruosos Depois 
Ihn el Uardi afirmava que èssas ilhas eram em número que sõ Deus poderia contar. . 
PdatendêMia àoreduUdade e ao majavitóso da Idade Média, as licções arábicas 
numerosas imitações nó mundofnstão. E assim, às patranhas forjadas desde 
Scs acresceram as mais disparatadas crendices, brotadas umas 
da fantasia dos Árabes, fabuladas outras pelos hagiógrafos cristãos dos tempos medievais. 

Estiveram em voga algumas das ilhas èntão imaginadas; a dos Homens, que anual 
* i am uma visita marital à das Mulheres; a dos Bem-aventurados, ou mansão 
dTparaiso terreal; a de Salomdo, onde o corpo do sábio rei jazia em castelo de fábrica 
maravilhosa; a das Sete Cidades, a de S. Brandão, ambas representadas tm globo de 

Martim Behaim, etc. (*). 


pi Tai, estátuas *> por Seat ddvida . imagem «preseatativ. do »e„d,..o pmário 4» oa Ára bès còacebiaal 
Litel Mundo A sua tradição revivesceu entre es próprios Portugueses, os quais, mesmo após o descobnpaato 
como e limite do Muuio, A s ^ ^ je encottrm uma Mlí , ua .questre, ao alto de um penedo a aponto ,o 

da América, aoieditav q América do Sul, e tendo uma legenda indecifrável gravada na base. 

ocid “r::i« 

limita fatídico imposto à actividide humane; para os Portugueses é o incitamento à conquista de um novo mundo, 
n Affl» muito fértil que, segoodo Aristóteles, os Csrtagmeses eacoettoam am p ano oceano dasig.ar.m-ua o. 
Portugueses por Anffío, conhecida também por ®o dps S* Cidades em virtude de uma lenda que a fempo vondw 
Portuguese p ,'nunrliram a Península Rezava a lenda que sete bispos, embarcados com os conterrâneos 

portuenses quaada °s^T,u ,cdm um deles tuudo. um. otd.de: e pera ,«« uioguém 
em muitos navios, foram cm t g ^ ^ Qs in di S pensávèia â vlagém. A Antília era entlo 

iaSafcVSu. que alguns temerário. par. li tinham ido, ma. que nenhum «***^*fi*££ 
m m aquela onde o saato (SaiatBreudaa, penon.gem hialòrioamente identácad. comum é.debeu.drüao,irlimd. 
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qu" toemos remontar a lenda irlandesa de S. Brandão, que desempenhou papel consi- 

detá t “rSStdador da abadia de Cloniert, na tanda, taM leumode 
múltiplas aventuras marítimas, foi o mestre do nâo menos prodigioso S. Malô (Macloud, 
Mahout, Malaldo), que se passou à Bretanha, em enorme torrão de tefta a fazei: d; navio, 
e lá fundou a cidade do sen nome, de que foi o primeiro bispo. Este episódio levou 
Aquiles Jubinal a atribuir origem bretã à lenda de S, Brandão, que, aliás, se «““j™ e 
muitos escritos antigos de origem norsemana e parece ser reminiscência dos contos do 
Norte. Ao expor a fenda de S. Brandão, salienta d'Avesac a sua írisante analogia com 
as lendas árabes, em particular com a dos Magrurinos. Eis a lenda; 

Brandão deu um dia hospedagem ao monge Barinte, que acabara de P erc ° r " r 
oceano, dizendo que para lá do monte de Pedra havia uma ilha deUciosa onde o d soí 
pulo Memoc se acolhera com vários religiosos da sua ordem. Ao receber a T 
Barinte, Memoc conduziu-o a uma ilha mais arrumada a oeste, à qual só se chegava 
através de uma zona de espessos nevoeiros para lá de cujos limites brilhava eterna clari- 
dadl era Ia ferra prometida dos santos. Desejoso de ver a tal ilha dos Bem-aventm 
rados, embarcou Brandão em um navio de Osier, recoberto de peles curtidas e bem 
ensebadas, com 17 religiosos, em cujo número se contava o entío ad ®* esc “‘ e ^ 
Navegaram para o trópico e arribaram, ao fim de quarenta dias, a uma ilh ‘ «» c «P ad a_« 
cheia de regatos, onde receberam galha#* hospedagem. No dia seguiu e taram-se d 
vela e erraram ao capricho dos ventos até chegarem a outra ilha sulcada de 
ribeiros e abundante em rebanhos de ovelhas do tamanho de jumentos ( ). R^raam 
ali as provisões e, como se estava em Sábado de Aleluia, escolheram um cor ern 
sem mancha para com ele celebrarem a Páscoa numa ilha das imediações, q» se mos¬ 
trava plana, sem praias de areia nem colinas arborizadas- Li 
anho pascal, mas verificaram com espanto» quando punham a marmita ao ium » q 
ilhéu se movia. Correram aterrados para o barco, onde Brandão, que se conservara a 
bordo, 1 lhes explicou que tinham tomado uma baleia por tetra firme. Deixando a as ar 
monstro em cujo dorso chamejava o fogo que haviam ateado, regressaram à ilb. p ' 
dente, de cujo cume avistaram outra, bem arborizada e florida, onde bandos ini m r 
de aves cantavam louvores ao Senhor s era a ilha do Paraíso das Aves ( ), Ali tardar 
os piedosos navegantes até ao Pentecostes. Embarcando de novo, erraram vários meses 


nascido em 484) foi aportar quando resolveu’ cursar o oceano em busca de uma terra de Promissão. Das 9 uas aventuras 
há várias versões, sendo a mais antiga a Navlgatio Brendani, do século XI. . . , YU1Í 

A superstição das ilhas encantadas penetrbü tanto a imaginação popular que ainda em começos do século 
ideou uma nova ilha, da qual, em manhã de nevoeiro, viria o desejado D. Sebastião de Portugal retomar o seu re no. e 
isto quando o Atlântico já não .tinha segredos a guardar 1 

(1) Seria a ilha dos Camíros dos-Magrurinos? 

(2) Seria a ilha dot Pássaros dos Magrurinos? 





sobre o oceano até que aportaram a outra ilha, habitada por cenobitas cujos patronos 
eram S, Patrício e Santo Alibeu (*); com eles celebraram o Natal, aguardando a oitava 
da Epifania para se fazerem de novo ao mar, Durante seis anos repetiram ininterrupta' 
mente os mesmos percursos: encontrando'se sempre pelo Natal na ilha de S, Patrício e 
Santo Alibeu, pela Semana Santa na dos Carneiros, pela Páscoa sobre o dorso da baleia 
e pelo Pentecostes no ilhéu dos Pássaros. Ao sétimo ano, porém, outras provações os 
aguardavam; estiveram em risco de serem atacados por um cetáceo, depois por um grifo 
e logo por ciclopes (■■). Visitaram outras ilhas, Primeiro uma, grande e arborizada, onde 
encalhou uma baleia que os atacara e que eles espostejaram; depois outra, achanada, 
com belos frutos vermelhos, habitada por gentes que se intitulavam os homens fortes; 
em seguida outra onde era intenso o aroma de abundantes frutos, Retomando o rumo 
do norte, avistaram a ilha pedregosa, escalvada e coberta de escórias, onde os ciclopes 
tinham suas forjas, da qual se afastaram prestes ante o espectáculo de um incêndio 
imenso, No dia imediato viram, mais ao norte, uma montanha alterosa, de cume ene' 
voado, que vomitava chamas; era o Inferno ( ? ). Chegara alfim o termo de suas viagens 
e contrariedades, Feitas provisões para quarenta dias, retomaram a navegação, entra' 
ram na zona de brumas que rodeia a ilha dos Santos e, atravessada a neblina, viram-se 
inundados de luz na margem da ilha que procuravam, Era uma terra extensa, cheia de 
pedras preciosas, coberta de frutos como no Outono e alumiada por claridade perene, 
Percorreram-na durante quarenta dias, sem avistar-lhe o limite, até que um anjo os 
avisou de que não podiam ir mais além e deviam regressar à pátria com frutos e pedras 
preciosas daquela ilha aos santos reservada. Brandão e os companheiros reembarcaram, 
atravessaram de novo a zona de trevas que oculta aquela aprazível região à curiosidade 
dos mortais, e foram aportar à ilha das Delidas, onde repousaram três dias, Dirigiram-se 
depois dírectamente à Irlanda a fazer o reconto das maravilhas que presenciaram, 

Um século depois, Sigeberto de Gembloux avolumou a lenda acrescentando que 
S, Malô atingiu a famosa ilha Ima e, no empenho de converter os infiéis, ressuscitou 
um gigante que lá jazia enterrado, trouxe-o à verdadeira fé, baptízou-o com o nome de 
Míldo, deixando em seguida que tornasse a morrer (*), 

Vagas reminiscências de viagens para oeste, e bem assim de ilhas e terras maravi¬ 
lhosas, encontram-se amiúde nas lendas da Verde Erin, reminiscências a que não era 
estranha a mira de encontrar a Fonte de Juventa, cujas águas tinham a virtude de 
devolver aos velhos a validez e o garbo. 

Maelduin, em busca dos assassinos de seu pai Alil Corar Ago, aborda ilhas onde, 
além de formigas do tamanho de galináceos e de gigantes que cavalgam as vagas dp mar, 
vê macieiras com pomos susceptíveis de nutrir e dessedentar um víageíro durante quatro 
dias í visita a ilha dos carneiros pretos e brancos, que mudam de cor quando passam de 


(1) Seria a ilha dos Dois Bruxos dos Magrurlnos ? 

(3) Alusão ès aventuras de Síndebade ? 

( 3 ) Seria a ílba dc Tenerife, a que algumas cartas antigas chamam do Inferno? . 

(*) W. F, Sbenee, conceituado gaelista, falando da lenda de S, Brandão, diz que é um romance piedoso com base 
histórica, Não se teriam intercalado os contos fabulosos na biografia do santo se na vida deste não houvesse qualquer empreendi• 
mento paro a extensão do Cristianismo em algumas ilhas distantes; e não faltam indícios a provarem que assim foi, Tomando por 
base esta opinião, é que se procurou identificar a terra sem limites, o paraíso dos santos visitado por S. Brandão, com a 
região da América do Sul banhada pelo Orenoco, onde, ao desembarcar, teve Colombo a firme crença de haver alfim 
atingido as proximidades do paraíso terreal. 



um para outro r.ébanhó, e noutra ilha habitada por monges que peregrinaram com S, Brandão 
e deste conservam uma relíquia vê um lago cujas águas tinham a propriedade de remoçar. 

Nos Poemas de Ossían, tradições poetizadas por Macpherson, conta-se que ao 
velho Qssian convidou uma formosíssima donzela a acompanhá-la a uma região situada 
para além dos mares de Oeste, que se vangloriava de ser a mais deliciosa do Mundo; 
ali se vêem árvores carregadas de flores e de frutos, o vinho e o mel abundam e a fonte 
da juventude aguarda os visitantes, «Uma vez que lá chegues, disse-lhe a donzela, não 
tens a recear a morte nem a decrepitude, viverás em festas, jogos e banquetes, terás 
dinheiro, oiro e jóias». Ossian seguiu a feiticeira e lá viveu trezentos anos; mas, saturado 
de tantos prazeres,, regressou à Irlanda ainda jovem e bem disposto, tornando-se porém 
velho, cego e caduco após a queda de um cavalo. 

O século xvi guardou fortes reminiscências da lenda da Fonte de Juventa, que Ponce 
de Leon afanosa e baldadamente procurou quando, em 1512, desembarcou na Flórida. 

O barão de Rosemitale et Bàtna, cunhado de Jorge III da Boémia, narrá num escrito 
de 1465 a lenda de uma viagem feita por ordem do rei de Portugal no mar do Ocidente, 
a qual parece, ser simultâneamente uma reminiscência da expedição dos Magrurinos e uma 
lembrança do turbilhão do Maelstrõm do Norte da Noruega, onde amiúde a superfície do 
mar se deprime em funil hiante prestes a engolir os navios, A expedição compunha-se de 
três barcos bem. aprovisionados, cujos marinheiros receberam o encargo de percorrer os 
mares durante doze anos e relatar o que vissem e descobrissem. Ao cabo de duas semanas 
de navegação, que se seguiram à chegada a uma região tenebrosa, aportaram a uma ilha 
com grutas subterrâneas cheias de oiro e prata, Logo o mar começou de agitar-se em 
ondas alterosas, o que não impediu os resolutos tripulantes de dois dos barcos de saltar 
de novo em terra em demanda do tesouro, enquanto o terceiro ficava de reserva para 
prestar eventual socorro. Tendo em vão esperado pelos companheiros, resignaram-se os 
tripulantes do terceiro barco a voltar a Portugal, onde ninguém os reconheceu, de tal 
modo vinham encanecidos e avergados com o rigor dos invernos, 

Entre os delírios geográficos da Idade Média incluem-se as façanhudas estátuas pos¬ 
tadas em certas ilhas como avisos proibitivos de navegações temerárias, Edrísio informa 
que nas ilhas Afortunadas erguiam-se duas altíssimas colunas de pedra encimadas por 
estátuas de bronze, a avisarem os mareantes de que era ali a meta das suas explorações. 
Depois os cartógrafos escrupulosamente deslocaram essas estátuas à medida que se des¬ 
vendavam os segredos do oceano. 

Houório d'Autun, ou Augustpdumense, contemporâneo de Sigeberto de Gembloux 
(11?0), diz que há no oceano uma certa ilha, entre todas agradável e fértil, desconhe¬ 
cida dos homens, só por mero acaso descobertas depois debalde procurada,- sendo pôr 
isso uma ilha perdida. A crença etn ilhas perdidas, ou caprichosas, em breve se tornou 
geral, pois que em muitos casos falhava a rebusca de. algumas anteriormente avistadas 
mas cujas, coordenadas geográficas se não sabiam marcar. 

" Emlqdas, as cartas antigas os cosmógrafos, inspirados por narrativas mais ou 
ípenos verosímeis, multiplicAfn as inserções, de ilhas .com que preenchem, a bem dizer, as- 
plagqs desertas do oceano. Observam-se, por exemplo, duas ilhas Brasil ( l ) na carta 

* ■(í)- ‘Pôde supor-se que, como alusão a uma lendária ilha infernal, surgira na cartografia o nome de Brasil (braseiro), 
do velho alemão- brasa ,- mas é maítfprovável'qufe se 'aludisàe à abundância de um pau assim chamado e que era rendoso 
òbjectq do- coinèrcio dá tinturaria. -Na enumÍBração das mercadorias* de umá pauta aduaneira de Mórdena, de 1306‘, figura 
o nome de brasil. .. 
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desenhada para Carlos V de França e conhecida por carta catalã, de 1375, e três se repre¬ 
sentam no mapa dos Piziganos, de 1367, onde o grupo da Madeira é representado pelas 
ilhas afortunadas de S. Brandão. No globo chamado de Nuremberga, que Martim 
Behaim construiu, a ilha de S. Brandão é afastada para sudoeste sobre o equador, com 
a seguinte legenda: No ano 565 do nascimento de Cristo chegou S. Brandão com seu 
navio a esta ilha onde viu muitas coisas maravilhosas e ao cabo de sete anos 
regressou ao seü país. Aquela ilha foi posteriormente transportada para oeste da Irlanda, 
figurando no mapa-múndi de Ortélio por 55° de latitude norte e 5 o de longitude oeste da 
ilha do Ferro, Compreende-se que os modernos geógrafos a eliminassem, bem como 
outra que no mesmo mapa e com igual nome se assinalava mais a sudoeste, por 50° de 
latitude e 8 o de longitude da ilha do Ferro. 

Fernando Colombo, na História de seu pai, alude a uma ilha caprichosa a que 
chama Antília, que Behaim assinala com os seguintes dizeres: Quando remontamos ao 
ano 734 depois de Cristo, quando toda a Espanha foi invadida pelos infiéis de África 
(no tempo do rei Rodrigo), a ilha Antília, chamada das Sete Cidades, foi povoada 
por um bispo do Porto, em Portugal, com seis outros bispos e vários cristãos, homens 
e mulheres, os quais, fugidos da Europa em suas embarcações, áli aportaram com 
seus gados e haveres. Só por acaso dela se aproximou um navio espanhol em 1414. 

A relação de Fernando Colombo acrescenta; Aqueles bispos, a fim de que os seus 
não mais pensassem em regressar à Espanha, queimaram os navios com todo o 
cordoame e demais apetrechos indispensáveis à navegação, Ora um certo português, 
dissertando sobre aquela ilha, afirmava que muitos dos seus patrícios lá tinham 
chegado mas nunca tinham podido voltar, Segundo Fernando Colombo, a equipagem de 
um dos navios que aportaram à Antília, ao caminhar para um templo que pretendia veri¬ 
ficar se era cristão, apanhou no percurso certa quantidade de areia que continha uma 
terça parte de oiro puro, pormenor que revela uma reminiscência da lendária expedição 
de S. Brandão à ilha dos Santos. f 

A Antília, que por fim deu o seu nome ao grupo das Antilhas, teve papel impor¬ 
tante na história do descobrimento da América; a ela supôs Colombo ter chegado quando 
abordou a Hispaniola, 

No globo de Martim Behaim vem representada sobre o trópico, a 45° de longitude oeste 
de Lisboa; Ortélio demarca-a ainda sobre 30° de latitude norte e 30° de longitude oeste da 
ilha do Ferro. Escusado será dizer que, como a ilha de S. Brandão, foi apagada dos mapas. 

Na carta dos Piziganosa Antília não está isolada; forma grupo com outra strês sob 
o nome comum de ilhas recentemente descobertas, A oeste da Antília vê-se a ilhota de 
Royllo, ao norte a ilha de Tanmar e não longe uma quarta ilha com o nome quase 
sumido e por isso lido de vários modos: Sarastagío, Sarovagio, De la man Satamaria, 
André Bianco, na sua carta de 1436, traduziu este nome por A mão de Satan; desta 
interpretação proveio a bizarra crença de que em tal ponto emergia das águas uma gigan¬ 
tesca: mão para apanhar os navios e descê-los ao abismo! Ora, segundo toda a probabi¬ 
lidade, o que se devia ler era San-Atanaxio (Santo Atanásio); Bianco, por mais cristão» 
que fosse, transformou o glorioso santo em príncipe do Inferno, acrescentando os medos 
do oceano. Ainda em meados do século xv o terror dos demónios e dos encantamentos 
amedrontava os mais valorosos marinheiros ao menor incidente imprevisto no mar alto. 

Em 1431 o veneziano Piero Quirini, desviado para oeste a fim de escapar aos Geno- 
fesés, então em guerra com o seu país, diz ter encontrado nas costas das Canárias lugares 
deScónhecidos e aterradores. 
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Em Portugal, a propósito do descobrimento dos Açores, em 1432, correu a versão 
de que Gonçalo Velho Cabral tomou pela caldeira do Inferno o cachão das águas que 
rodeiam os rochedos das Formigas, retrocedendo apavorado, e que em 1444, quando do 
descobrimento da ilha de S. Miguel, vendo ali uma erupção vulcânica, se convencera de 
ser chegado à decantada ilha das Sete Cidades, nome por que ficou conhecida a cratera 
do vulcão. 

Cristóvão Colombo, entre outros, fala das ilhas caprichosas ou perdidas, que ora se 
ocultavam malíciosamente aos navegantes, ora apareciam para logo se esconderem à apro¬ 
ximação dos curiosos. De entre essas ilhas notabilizou-se a que alguns habitantes das 
Canárias afirmavam ter visto arrumar-se no horizonte, cujo encontro iludiu todos os 
esforços empregados nesse sentido. Tão incontestável pareceu porém o facto que num 
acto solene, o Tratado de 4 de Junho de 1519, em que Portugal cedeu à Espanha os direi¬ 
tos que tinha às Canárias, gravemente se estipulou que a cessão compreendia a ilha 
oculta ou não achada, que assim se designava a ilha escapadiça, também por extensão 
chamada de S. Brandão. 

Essa ilha sumidiça das Canárias -pois as havia noutras paragens - foi objecto de 
rebuscas aturadas. Em 1576 deixou-se ver tão nitidamente que Pedro de Grado, primeiro 
juiz da Audiência Real daquele arquipélago, ordenou que se procedesse a um inquérito, 
em cujo decurso mais de cem testemunhas afirmaram ter visto a ilha a umas noventa 
milhas a oeste da Gomeira, a sotavento de Palma, sem que ninguém pudesse alcançá-la. 
Os depoimentos sobre a existência da ilha não cessaram todavia de reproduzir-se, provo¬ 
cando várias tentativas posteriores para abordá-la, Em 1604 uma expedição comandada 
pelo experimentado piloto Gaspar Perez de Acosta, assistido pelo franciscano Lourenço 
Pissedo, regressou malograda em suas pesquisas. O coronel Roberto de Rilvas, mais tarde, 
julgou ter lá chegado, na suposição de haver partido de Tenerife; no dia imediato a rea¬ 
lidade mostrou-lhe que não passara de Palma. Fizeram-se desenhos da ilha encantada, 
que apresentava muita semelhança com a de Palma, E aqui está, diz dAvezac, a chave 
do enigma: a aparição da S, Brandão não passa de um fenómeno de miragem, é o re exo 
da própria ilha de Palma pelas nuvens especulares amontoadas a oeste, é a fada Morgana 
que se compraz em zombar da credulidade dos Canarianos I . 

Foi preciso chegar ao século xvm para que o fenómeno das ilhas perdidas tivesse 

explicação. 












CAPÍTULO IV 


Incentivos do caminho marítimo da índia 


Os projectos de Raimundo Lúlio e Marino Sanuto—O monopólio venexlano 
do comércio marítimo do Levante-O périplo africano perante a tradlçôo 
de remotas viagens—O Preste J080—Amplitude atribuída ò índia na 
Antiguidade-A zona tórrida-Factores que abonavam a rola do poente — 
A tentativa dos Vlvaldos 


D EPOIS da queda de Ptolemaída, que era o última baluarte cristão no Oriente, um 
profundo desespero se apoderou da Europa, esgotada por dois séculos de guerra 
estrangeira. 

Os cavaleiros depuseram as armas, e o próprio escol da milícia sagrada, os Tem- 
plários, se retirou para França a gozar a fortuna amontoada com os donativos dos fiéis 
para a conquista do Santo Sepulcro. Como se sabe, foi pretexto da perseguição aos 
Templários o terem eles declinado o convite de Clemente V e Fílípe^Formoso para se 
unirem aos cavaleiros de S. João e retomarem a obra das Cruzadas. 

Facto imprevisto; íoi o comércio que se propôs revigorar as Cruzadas, sob novo 
aspecto. Em 1320 um patrício veneziano, Marino Sanuto, ou Sanudo, que visitara a 
Palestina, a Arménia, o Egipto, Rodes e Chipre, apresentou ao papa João XXII e dirigiu 
a todos os soberanos da Europa uma memória intitulada Liber Secretorum Fídelium 
Crucis, onde esmiúça um plano de invasão do Egipto e expõe a possibilidade de abrir 
para a índia um caminho directo que restabeleceria o comércio do Ocidente com os 
países dos aromas e das especiarias. O produto desse comércio forneceria os capitais 
necessários para reintentar as expedições militares e a conquista de Jerusalém. 

Sanuto aconselhava o bloqueio do porto de Alexandria, medida insusceptível de 
provocar a ruína financeira do Egipto. Nem todos os produtos do Oriente seguiam para 
Alexandria, muitos continuariam a ser livremente encaminhados para a Síria e portos 
muçulmanos da África, sendo certo que, a despeito das severidades e excomunhões pom 






tifícias, tanto as repúblicas marítimas italianas como os Catalães não deixariam de iludir 
a proibição de mercadejar com os Egípcios. 

A proposta de Sanuto comoveu os espíritos cultos de toda a Cristandade mas não 
ecoou no ânimo dos príncipes; ante os recentes desastres do rei S. Luís de França, 
a Europa ficara tolhida para arremeter de novo contra o Sarraceno arrogante, que ainda 
não recebera a tremenda lição da batalha do Salado. O plano provocou porém, durante 
dois séculos, a pesquisa do caminho da índia em direcções diferentes, tentativas que se 
justificavam com o objectivo da conquista do Santo Sepulcro. O próprio Colombo, na 
correspondência que manteve com os reis de Espanha, declara ter por propósito a 
aquisição de grandes riquezas para renovar a piedosa empresa, abandonada pelo esgota¬ 
mento das finanças europeias. 

A análise do mapa que acompanhou a memória de Sanuto demonstra que este, não 
hesitando em repudiar as doutrinas ptolemaicas, teve o mérito de perfilhar as ideias de 
Heródoto e de outros geógrafos gregos para quem o mar que banha as índias e o 
Atlântico têm ligação entre si e formam um oceano único. Assim, o acesso da índia não 
seria exclusivo do mar Vermelho ; havia o recurso de contornar a África ( l ). 

Não foi Sanuto quem primeiro proclamou aquela possibilidade, Uns quinze anos 
antes, embora com menor repercussão nas chancelarias, o célebre alquimista maíor- 
quino Raimundo Lúlio já a sugerira, pela travessiá do Atlântico, senão pelo périplo da 
África, No seu livro De fine, escrito em 1305, afirma Lúlio a existência necessária de 
uma terra transatlântica que servisse de apoio ao fuso líquido gerador das marés nas 
costas ocidentais do Velho Continente. Comprimida entre duas barreiras inabaláveis, 
a água balançar-se-ia em nutação regular, sujeita à influência da Lua. Para Lúlio a 
contrabarreira ultramarina era a costa da Ásia, muito lesteada até enfrentar a Europa; 
a navegação encontraria assim caminho franco até à índia. 

Lúlio, depois de pregar na França e na Itália, missionou na Arménia e na Berbériaj 
tendo convivido com cientistas muçulmanos, crível é que por eles chegasse a esta concepção, 
porventura reforçada pelo conhecimento de certas particularidades observadas no Atlântico 
pelos marinheiros de Marrocos. 


0 Q historiador das Cruzadas, francês ou albanês. Guilherme Adam, expôs projectos mais práticos e eficazes 
que os de Sanuto, atinentes a destruir a potência dos sultões do Egipto, tão prejudicial aos cristãos do Levante. Foi um' 
dos dominicanos enviados pelo papa João XXII à corte do grão-cão em 1318; percorreu a Pérsia e conheceu a costa' 
nordeste da África, no oceano Indico. Foi arcebispo de Sultaníé em 1323 e escreveu, talvez em 1328, a obra De Modo 
Sarracenos Extlrpandk Nela manifesta, a par de vistas amplas e seguras, uma adequada noção dos lugares; fHsa que o 
fulcro do comércio do Egipto era Adém, passagem obrigada de todos os navios que iam da índia a Cosser, de onde as 
mercadorias se levavam ao Nilo para seguirem até Alexandria, porto aonde afluía quanto se negociava no Egipto, espe-, 
ciarias, oiro, pedras preciosas, sedas, etc. Urgia portanto impedir que de Adém passassem ao mar Vermelho e ao Egipto, 
consistindo a modalidade mais segura em vigiar o Babelmândebe e desviar para o golfo Pérsico o comércio da índia,, 
a fim de ser encaminhado por terra aos portos do mar Negro e do Levante. 

Para mostrar a exequibilidade do seu projecto cita o facto de os Genoveses, com o patrocínio do imperador, 
haverem tentado uma expedição còm objectivo idêntico, em duas galés construídas em Bagdade, Os Genoveses seriam 
pois os melhor indicados, por desfrutarem já de boas relações comerciais no golfo Pérsico; cumpria-lhes obter do,xá da 
Pérsia e dos senhores de Cambaia, Bombaim, Coulão e Maldívas que impedissem a construção de navios a mercadores 
que se destinassem a Adém, o que seria de fácil obtenção pois que, sendo hostis aos Sarracenos, bem se disporiam a ajudar 
os inimigos destes, ' . ’ 

" ~0 ponto fracô do plano estava apenas em não serem da mesma ordem osintèrésses comerciaisdósmercá- 
dorescristãos. • ■ . '• i'■"‘■ ; 


O lulismo teve boa acolhida nos meios cultos europeus durante os séculos xiv e xv, 
preconizando o seu autor, em 1288, a conquista da Terra Santa, conselho que em 1309 
estendeu a todo o Norte de África, a partir de Ceuta, 


Ao abrigo dos Impérios Romano e Bizantino o comércio da índia exercia-se com 
relativo desafogo pelas vias tradicionais, e assim Se continuou durante os primeiros 
séculos do mundo cristão, sem necessidade de procurar rotas novas enquanto o Muçulmano 
se não apossou das antigas. Com as Cruzadas o caminho do mar Roxo ficou interdito 
aos Cristãos pelos sultões do Egipto, acabando o da Síria e golfo Pérsico, aliás precário e 
dispendioso, por ser açambarcado pelos povos islâmicos, Isto acarretou graves transtornos 
económicos à Europa, que logo pensou em reatar em bases seguras o comércio com o 
Oriente. Foi pois já na Idade Média que medrou a ideia de procurar um caminho marítimo 
para a índia, reivindicando Génova a prioridade da concepção. 

Depois que entabulou boas relações comerciais com os sultões do Egipto, a senhoria 
de Veneza monopolizou quase todo o comércio marítimo do Levante, raro transpondo os 
seus navios o estreito de Gibraltar. Não assim os Genoveses, que, cedendo à pressão dos 
Venezianos, dirigiram a actividade marítima para o Mediterrâneo Ocidental e saíam por 
vezes ao Atlântico em busca de novos mercados e em procura quiçá de um caminho que 
lhes permitisse restaurar o abalado comércio pelo contacto directo com a índia. 

Sobre que factos assentava a esperança de abrir o caminho marítimo da índia pelo 
Ocidente da África? Das navegações tentadas, ou fantasiadas, pelos antigos ao longo da 
costa africana, todas muito longe da tradição original, só havia notícias confusas e 
desfiguradas por Plínio, Pompónio Mela, Sólino, Capela e outros, delas não se colhendo 
elementos positivos sobre as distâncias e a natureza das regiões, os seus produtos, 
habitantes, usos, costumes, artes e indústrias: nada, enfim, que atiçasse o comércio e 
elucidasse a navegação. O discutido périplo de Neco, a ter-se realizado, provaria a 
circum-navegabílidade da África, mas tão alongada e morosa que os próprios Fenícios a 
não repetiram. O périplo de Hanão ficou aquém do equador e não evidenciou a ligação- 
do Atlântico com o Índico. Os Cartagineses disputavam então o comércio do Mediterrâneo 
a Tiro, que, pela situação geográfica, senhoreava o tráfico da índia pelos golfos Pérsico 
e Arábico; foi còm o fim de criar um comércio colonial equivalente para oeste que Cartago 
deliberou as explorações do mar exterior. Tais esforços assemelham-se aos que os Portu¬ 
gueses tentaram com o fim de estabelecerem relações mercantis com o Oriente; se eles 
planearam abrir no mar uma comunicação para a índia, não será ilógico admitir que 
os Cartagineses,, influenciados quiçá pela tradição do périplo de Neco,-pensassem em 

dar-lhe realidade,-agora em sentido inverso, , 

Da expedíção de Eudoxo também se não podia concluir que a África era contornada 

S mar, .pois que o infeliz aventureiro se deteve, na primeira tentativa, na costa 
roquina, .perecendo com todos os companheiros no decurso da segunda. 

Das antigas navegações apenás se falava como motivo de erudição; das mais recentes, 
como a dos Mãgiúrihos; corrianrvagos boatos, não isentos de fabulação e de abstrusidades. 
O mesmo sucedia com as tradições de viagens feitas ao largo do mar exterior: passadas 
quase todas no campo - das fendas nascidas da fantasia dos Árabes e dos hagiógrafos 
cristãos, todas mais aGOriselhadoras.de retraimento que de verificação. 





Como dissemos, em 1291, com a queda de S. João de Acre - a antiga Ptolemaída - 
perdera-se o último baluarte cristão em terras levantinas, e, assim, ante os gravosos 
percalços do caminho para o golfo Pérsico, tanto através da Anatólia como pelo mar 
Negro, bem se compreende o interesse dos Genoveses em dirigir para o ocidente as suas 
actividades marítimas. Grato lhes seria decerto instaurar uma navegação que abordasse 
livremente a índia, onde quiçá esperavam encontrar apoio religioso e mercantil no famoso 
potentado cristão, de cuja existência o Ocidente tomara conhecimento pelos comerciantes 
que iam a Alexandria e à Síria e pelos peregrinos que demandavam Jerusalém - o decantado 
Preste João das índias, Presbyter Johanes, Preste Jane ou Padre-Rei. Os cruzados avolu¬ 
maram ingènuamente a benéfica actuação do Preste, que supunham imperar em grande parte 
da vasta região da índia, embora não soubessem localizar os seus domínios com precisão. 

É oportuno lembrar que a denominação «índia» teve na Antiguidade e na Idade Média 
um significado de tão grande amplitude que alguns autores a tomaram como designativa 
de toda a Ásia. Plínio, Arriano, Estrabão e Pompónio Mela consideraram a índia como 
a terça parte do ecúmeno; às costas orientais da Ásia se referiam por sem dúvida 
Aristóteles, Séneca e outros ao afirmarem a estreiteza do oceano entre a Ibéria e a índia. 
Nesta concepção se louvaram Osórío'(do v século), Isidoro de Sevilha (560-636) Rogério 
Bacon (1214-1294), Pedro Alíaco (1350-1420), Oderico de Pardenone, que em 1314 visitou 
Ceilão e a China, que denomina Alta índia, e Nicolo da Conti, que no século xv foi da 
Síria a Baçorá, Malabar, Ceilão, Samatra, Java e ao Sul da China, a cujos habitantes 
chama índios interiores, 

Da enorme extensão das regiões designadas por índia e do pouco que delas se 
conhecia temos reflexo em peças cartográficas como o planísfério de Vesconte, no qual 
figura a legenda hic fínis Indiae sobre as costas orientais da Ásia, Ptolemeu, em seguida 
à viagem de Selcuco Nicator até ao Ganges, fizera daquelas regiões a distinção entre 
índia Cisgangética e índia Transgangética, distinção que reaparece na época dos Grandes 
Descobrimentos, depois que em 1410 se traduziu a geografia de Ptolemeu. Respectiva¬ 
mente se designaram por índia Maior e índia Menor, com inclusão da China naquela 
e da Pérsia nesta. Depois distínguiu-se uma índia Terça correspondente a um trecho da 
África Oriental que abrangia os territórios da Abissínia e de Zanguebar, distinção sugerida 
talvez pela leitura do livro de Marco Polo, que alargava a índia até à Abissínia, 

Das antigas navegações e da coeva ciência geográfica dois caminhos se podiam 
antolhar para uma navegação que, por fora do estreito de Gibraltar, atingisse a índia; um 
pela circum-navegação da África, outro pela rota do poente. O périplo africano abonava-se 
com as concepções de Heródoto, Eratóstenes, Hiparco, Estrabão e outros, que admitiam 
a comunicação entre o Atlântico e o Índico. Cumpre lembrar que só depois de 1410 se 
divulgou no Ocidente a configuração ptolemaica da África e que era simultâneamente de 
presumir que o périplo não seria muito alongado visto a generalidade dos sábios da 
Antiguidade opinarem que a África se inculcava como ficando toda contida no nosso 
hemisfério. Subsistia contudo a dúvida de ser ou não navegável a esbraseada zona 
tórrida. Estrabão, Plínio e outros professavam que ela era inabitável devido ao calor 
intensíssimo que impedia a passagem da zona temperada do norte para a do sul. No 
século xm ainda havia quem sustentasse a inabítabilídade da zona tórrida, com o apoio de 
Sacrobosco, falecido em 4256, que perfilhou aquela opinião na obra De Sphaera Afundi 

Todavia, tanto por informações dos fiéis como pelos relatos de viajantes e mercadores 
maometanos, sabia-se • posítivamente que os Árabes estendiam na África Oriental a 
cabotagem muito para O sul do cabo Guardafui e que os produtos preciosos do Qriente 


procediam da zona intertropical - a zona tórrida! Por isso contemporâneos hopve de 
Sacrobosco que afoitamente negaram aquela inabítabílidade, entre eles Alberto Magno 
(1193-1280) 0), Rogério Bacon (1214-1294), Pedro de Albano (1250-1316) e Cecco d Ascoli 
(1257-1327), não hesitando o autor de A Divina Comédia em guiar Ulisses e os companheiros 
aos antípodas de Jerusalém, no hemisfério austral (*). , 

Contudo a dúvida subsistia, sendo de notar que, por apego à tradição ou por frouxa 
confiança nas novidades geográficas, cartógrafos como Vesconte e Lízardo, que para os 
países conhecidos seguiam a lição dos clássicos, escreviam na zona tórridas Regio 
inhabitabilis propter calorem, a despeito de saberem que as costas do mar Roxo e do 
oceano índico, ao sul do trópico de Câncer, eram habitadas, 

A rota do poente tinha a aboná-la, nos centros de cultura, o já prevalecente conceito 
da esfericidade do nosso planeta ( 8 ). Eratóstenes depreerfdera lògicamente que navegando-se 
a partir do estreito de Gibraltar, seguindo sempre ao rumo de oeste, abordar-se-ia a 
costa oriental da Ásia, ou seja a índia, depreensão plausível pois não se adivinhava a 
existência da barreira americana. Aristóteles, do facto de haver elefantes tanto na África 
como na índia, concluíra que o tracto de mar entre os extremos ocidental da Hispânia e 
oriental da índia não podia ser muito extenso. Séneca, dando talvez fé a alguma tradição 
nórdica desprezada pelos intelectuais do seu tempo, afirmara não ser Tule a última das 
terras do Ocidente, e alvitrara - conforme se lê na Medea- que de futuro se poderia 
navegar no oceano e descobrir regiões que constituiriam um mundo novo, 

Acrescente-se a isto que o exagero na extensão da Ásia em longitude reduzia consí- 
deràvelmente ás distâncias entre as costas ocidentais da Europa e as do Oriente asiático, 
como se observa nos mapas-múndi do século xm, Bruneto Latini, no seu Tesouro, afirma 
que a Ásia abrange metade de toda a Terra; para o seu contemporâneo Rogério Bacon 
a índia só por si ocupava a terça parte do ecúmeno. 

Se subsistiam confusas reminiscências de antiquíssimas navegações no pego do 
oceano, negava-se-lhes crédito; a tradição da Atlântída apenas recordaria um mundo 
submerso que já não oferecia apoio aos navegantes. O mar largo enxameara-se de ilhas 
encantadas, seres fantásticos e nevoeiros impenetráveis, medrando a ideia de que nos 
confins do oceano reinavam trevas perenes, O Atlântico impunha-se como um temível 
mar tenebroso, viveiro de disparatadas crendices. 


(l) Em De natura locorum no De Coelo et Mundo, Alberto Magno, atido a Ptolemeu e Avíceno, admite que o 
hemisfério austral não é todo aquático, mas habitado em parte, e que o facto de estarem os seus habitantes impedidos de 
comunicar connosco se não devia ao calor e sim à vastidão, dos mares e ao poder magnético que atrai oa homens como 
o üçan atrai o ferro. 

(*) Os aventureiros mercadores-viajantes maometanos serviam como que de intermediários entre o Oriente e o 
Ocidente ;1ói assim que Dante, século e meio antes de os Portugueses passarem o equador, no canto I do seu Purgatório, 
alidéem teímos claríssimos ao Cruzeiro do Sül: 



Io mi volsi a man destra, e posi mente 

•. . . .. , .alMtro ,fiolo L é vldi quattro stelle 

non vistemai.fuorchalla prima gente, 

Cícero, no célebre Sonho de CipiSo, diz que este, contemplando o Universo do alto da Via Lácten, viu estrelas que 
da Terra (isto é, da região então conhecida) não se podem ver e de cuja grandeza ninguém ainda suspeitou, 

( 3 ) A forma esférica era, pelas elucubrações das escolas pitagórica e platónica, inculcada como a mais perfeita de 
quantas a natureza produzia. 
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Edrísio — o geógrafo árabe Abu-Abdalá-ben-Mohamed-el-Edrísi, de Tetuão - fizera 
em 1154, para o rei da Sicília, um mapa-múndi, designado por Táboa redonda roge' 
riana ( x ), onde implicitamente admite a ligação do mar das índias com o Atlântico, o que 
não obstou a que, jungindo simultâneamente a ciência às fantasias da época, contribuísse 
grandemente para aumentar os mistérios e estorvos do Atlântico, tornando-o pouco 
convidativo de explorações aventurosas. 

A presumida curta distância entre as costas fronteiriças da Europa e da Ásia anto¬ 
lhava-se porventura menor que o trajecto do périplo africano; mas como atravessar o 
misterioso e temido oceano, onde não havia conhecimento de terras nem portulanos que 
as assinalassem? Mesmo quando libertos de superstições, os marinheiros não ousavam 
engolfar-se propositadamente no Atlântico, na previsão de que, perdidas de vista as costas 
ocidentais euro-africanas, nâo saberiam como dirigir-se para voltarem ao ponto de partida. 
O processo de calcular a latitude com o astrolábio servia em terra mas não no mar, e 
muito menos em mar agitado. A arte coeva de navegar não permitia grandes engolfa- 
mentos na vastidão oceânica. A bússola com o portulano satisfaziam a navegação no 
Mediterrâneo e nas cabotagens da Europa do Noroeste, mas a navegação no oceano só 
ficou assegurada com a intervenção da astronomia, que os Portugueses iniciaram, no 
século xv, para a faina dos Grandes Descobrimentos. 

Os Genoveses já mantinham no século xir relações de comércio com o Império 
Marroquino, cujo litoral atlântico se lhes tornou familiar até ao cabo Não, e mesmo até 
ao Jubi, aproveitando as conhecenças da cabotagem moirisca, circunscritas às costas 
fronteiriças das Canárias. Verificaram eles que muitas mercadorias do Oriente vinham 
até Ceuta, e que não logravam adquiri-las ali em condições de concorrer com as que os 
Venezianos traziam de Alexandria. Simultâneamente observaram que ao longo da costa, 
por via terrestre, iam caravanas a traficar com os gentios da Guiné, onde adquiriam oiro 
em pó e outros produtos de valia, sendo de admitir que, na expectativa de rendoso 
comércio, pretendessem impulsar as suas navegações até à promitente Guiné, E não será 
também despropositado supor que afagassem a ideia de levarem, pelo périplo africano, as 
suas galeras ao golfo de Ormuz, onde encontrariam mercadores conterrâneos que traficavam 
sob a protecção do imperador mongol da Pérsia. 


Em Maio de 1291, vinte anos depois do início da viagem de Marco Polo, largaram 

D6^ pi’ H ê , erSS “ a mt0 AntÓnÍ0 ' a Ak ^nza- que o armador Tedisío 

Vadto ví, la' eq ? ara J C Pr0Vera * C “ i0 COmando co ” fiou aos lrmíos Ugolino e 
Vadmo Vivaldo, com a missão de navegarem ad partes Mae per mare ocearnm. 

Como Já dissemos, a índia era então considerada uma região extensíssima de limites 
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uma delas bateu em recifes costeiros e teve de retroceder, enquanto a outra prosseguia até 
perder-se em Gozola, entre Agadir e o cabo Não f 1 ). 

O Prof. Alberto Managhi julga que a navegação ultrapassou o Bojador até alcançar 
a Guiné, havendo porém a obtemperar que o nome de Guiné designava então um país 
aquém daquele promontório. António de Noli - Usodímarí-, que ao serviço de Portugal 
viajou em 1455 até ao rio Cacheu, mostrou-se, por seu turno, flagrantemente fantasista ao 
afirmar que naquelas paragens encontrara cento e setenta anos depois um indivíduo que 
falava italiano e se inculcava descendente de um dos companheiros dos Vivaldos. Na Itália 
surgiu também a tese de que fora então dobrada a ponta austral da África, prolongando-se 
a navegação até Mogadoxo, onde os tripulantes teriam sido aprisionados, conduzidos para 
Axum e postos ao serviço do imperador da Etiópia, que jamais lhes permitiu o regresso 
à pátria. 

O exame atento do assunto pode dar como provado que os Vivaldos pusessem em 
mente alcançar a índia pelo Sul da Etiópia, quer pelo pretenso braço atlântico do Nilo, 
quer pelo conjecturado golfo que penetrava a África quase inteiramente de oeste para 
leste. Não dá porém como crível que tivessem avançado muito para o sul de Gozola, pois 
era impossível aos Vivaldos realizarem numa simples assentada o que no século xv, com 
os progressos na arte de navegar, foi objecto de porfiadas tentativas por parte dos 
Portugueses, Tanto no Libro dei Conosçímíento, do frade mendicante, como no Itinerarium 
do fantasista Usodimarí não há alusões a qualquer tentativa de circum-navegação. 

A hipótese de pretenderem os Vivaldos demandar a índia pela rota do poente é, por 
seu turno, descabida, e tanto mais que eles não rumaram a oeste mas sim a sudoeste 
quando saíram do estreito de Gibraltar. O terem ido até Gozola não é argumento atendível, 
pois que só muito mais tarde, no século xv, se reconheceu que para tornear os alísios do 
nordeste convinha descer além da latitude das Canárias, a fim de facultar a travessia do 
Atlântico. O regime dos ventos no Atlântico Central estava por descobrir e os Vivaldos 
não eram adivinhos) só podiam antever os perigos de um alongado engolfamento, com a 
desagradável perspectiva da falta de postos de reabastecimento e a consciência de nao 
saberem determinar a posição do navio em cada singradura, . . 

O historiador alemão Pertz (1795-1876), num breve estudo em Germantae Monumenta 
Histórica , opina que a empresa dos Vivaldos brilha como estrela destinada a guiar as 
gerações faturas nas ousadas tentatwas que levaram ao descobrimento da América e 

com ela ao conhecimento da terra habitada, 

Para os Italianos,-pondo de parte os discutidos e provàvelmente fantásticos resultado 
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Ora, o que há de positivo é que os Vivaldos se perderam fora do estreito de Gibraltar 
e que o resultado da sua proeza íicou absolutamente ignorado, pois que nem sequer 
legaram à posteridade um simples roteiro que influenciasse futuras navegações ao longo 
da costa africana. Como a hipótese de haverem tentado a rota do poente é rejeitável 
in limine, nula foi também a sua influência na pesquisa das ilhas atlânticas, Se aquela 
aventura acaso encontrou eco em Portugal, apenas mereceu o crédito conferido às lendas, 
como se vê em Zurara, Sendo de magno alcance para a história do projecto de descobrir 
o caminho marítimo da índia e para o estudo das determinantes deste pensamento, 
é desprovida de importância nos anais da sua realização, A viagem dos Vivaldos apenas 
marcou, em relação às nossas, uma prioridade de intenção que em nada ofusca a 
glória portuguesa, 

Sabido é que o desfecho da aventura dos Vivaldos não foi de molde a incitar os 
seus conterrâneos a subsequentes pesquisas no Atlântico, O historiador das Cruzadas, 
Guilherme Adam, não fala daquela aventura; e os cronistas genoveses da época mal se 
referem ao projecto de ura périplo africano. Entretanto a geografia fizera progressos com 
os geógrafos árabes, com os relatos de mercadores e missionários; em 1296 foi excitada 
a atenção da Europa com o aparecimento do livro de Marco Polo: mas não se registam 
novas tentativas de navegação para terras desconhecidas, Apesar do apelo de Sanuto, 
ninguém assumiu o encargo de ir abrindo o caminho da almejada índia, e o Atlântico 
ficou aguardando quem ousasse penetrar-lhe os segredos, Só depois da expedição ordenada 
por D. Afonso IV de Portugal às Canárias é que se vê acrescentada a geografia do 
Atlântico pela figuração cartográfica dos arquipélagos da Madeira e dos Açores, 


CAPÍTULO V 


A construção naval e a navegação na Idade Média 

Navios egípcios, fenícios, gregos, romanos, eic. — Icósoros, íriacôntoros, 
pentacôntoros, fessaracôntoros, trieres, líburnas, dromos, quelândios, 
panfílios, galés, cáravos, galeaças, gaieotas, bergantins, fustas, hólcares, 
urcas, esnécares, drácares, azurrachas, pescarezas, caravelas, etc.-As 
regras de navegação na Idade Média-Progressos geográficos e cartográ¬ 
ficos—O astrolábio 


Q UANDO os povos mais progressivos começaram a entrar na História, já as suas 
primitivas jangadas se haviam transformado em barcos, de que a Antiguidade nos 
legou dados que não permitem formar ideia precisa, Os desenhos representativos 
que se observam em moedas, medalhas, selos e mesmo em baixos-relevos não 
passam de símbolos ou de motivos decorativos em que a pequenez do espaço obrigou 
o artista a simplificar a figura, cingindo-se às linhas gerais; as descrições dos autores 
clássicos, por seu turno, ou são manifestamente erróneas ou empregam termos técnicos 
de significado problemático, 

Dos Egípcios sabemos que usavam embarcações compridas, de pouco calado, 
gdequadas à navegação fluvial e costeira. Esses barcos eram movidos a remos, com um 
só remador a cada remo; no mastro único içavam uma vela que, além da verga suspen- 

| 0 |;a, tinha outra inferior a sujeitar a esteira. 

Os Fenícios começaram por servir-se de navios de boca aberta, movidos prmcipal- 
mente a remos, e de fundo chato, como convinha à navegação de cabotagem, a fim de 
mais fàcilmentê vararem nas praias, já para o trato mercantil, já para escaparem ao mau 
tempo e à pirataria, Escolhiam madeiras leves, como a do cedro, para a construção dos 
seus barcos, cujas velas tingiam, a exèmplo dos Egípcios, de várias cores. As necessi¬ 
dades do comércio e os percalços da navegação foram-lhes aconselhando o desenvolvi¬ 
mento da arte naval, já aumentando a capacidade de carga, já melhorando os meios de 
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propulsão e defesa. Pouco conhecemos do seu material flutuante, Certo é porém que 
chegaram a construir navios de grande tonelagem, a exemplo do que depois fizeram os 
seus afins cartagineses. 

Destes últimos sabemos que dispunham, nos tempos áureos da republica, de galés de 
grandes dimensões e avultado número de remos, mostrando na popa as efígies dos seus 
deuses marinhos: os Cabires, Poseido e Tritão. Era vulgar uma galé cartaginesa tripulada 
por cento e vinte soldados e trezentos remadores, chusma que tornava as evoluções 
muito rápidas. Na frota de Hanão vimos que se acomodavam mais de quinhentas pessoas 
em cada galé, sendo maiores alguns dos navios que os Cartagineses armaram durante as 
Guerras Púnicas. 

Na Grécia abundam mais os documentos relativos ao material naval, o que não 
obsta a que se revista de grande dificuldade o formar juízo seguro das embarcações que 
empregavam. O tipo mais antigo, movido principalmente a remos, embora geralmente 
tivesse um mastro com vela comprida, era curto e em forma de crescente. Desse tipo 
primitivo, que seria monorreme, derivaram os tipos polirremes, como o icósoro, o 
triacôntoro e o pentacôntoro (respectívamente de vinte, trinta e cinquenta remadores), 
providos de acastelados a ré e a vante, para protecção dos combatentes, de um esporão 
metálico na proa, acima da linha de água, e de um mastro único, susceptível de ser 
arriado e arrumado na mediania da galé, no qual cruzavam uma ou duas velas redondas 
e uma latina quadrangular. O pentacôntoro tinha uns 18 metros de comprimento por 
3,5 de largo e dispunha' de treze remos por banda, manobrados cada um por dois 
remadores; a tripulação total era de sessenta homens. A necessidade de construir galés 
reforçadas e de maior porte levou os Gregos a adoptarem, cerca de setecentos anos 
a. C., o tipo triere, a trirreme dos Romanos, 


Cabe aqui advertir que o sistema da polirremia há sido, entre os arqueólogos, 
muito discutido quanto à disposição que originou a nomenclatura. As gravuras antigas 
mostram-nos as galés medíterrânicas com várias ordens de remos e por isso denominadas 
monorremes, birremes , trirremes, quadrirremes, quínquerremes, conforme tinham 
por banda uma só fiada de remos ou duas, três, quatro ou cinco, sobrepostas; haveria 
assim um, dois, três, quatro ou cinco andares ou pavimentos com remos de comprimento 
crescente pela ordem da sobreposição, Deste modo, numa trirreme, por exemplo, havia 
remos de três dimensões, pois que saíam do costado a outras tantas alturas diferentes 
acima da linha de água. Para actuarem eficazmente, quando mergulhavam, necessário 
seria que cada fiada de remos cortasse as águas assaz distanciada das inferiores para não 
se emaranharem, o que exigiria remos com um mínimo de 14 metros de comprimento 
tanto mais grossos e pesados quanto mais compridos. Mal se compreende como seriam 
manejados por braços humanos, dificuldade mais evidente numa quadrírreme e muito 
mais numa qumquerreme. Por isso nos louvamos na opinião de que o número de 
remadores a cada remo é que dava o nome às galés 0, opinião reforçada pelo facto de 
nas armadas venezianas e genovesas durante a Idade Média e a Renascença ~ quando a 
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construção naval já admitia superstruturas mais elevadas — não existirem galeras com 
remos sobrepostos, As que então se designavam por birremes, trirremes, quadrirremes, 
quínquerremes, eram movidas por remos compridos que dois, três, quatro ou cinco 
remadores manejavam, 

A triere era um navio coberto de vante a ré, com 40 metros de comprimento, 4 m ,40 
de boca na casa-mestra e quase 3 metros de pontal; tinha geralmente um só mastro, 
como o pentacôntoro, e às vezes outro com vela latina triangular; a servir de leme, 
possuía em cada alheta um grosso remo de pá larga. Tem-se tomado a triere como um 
navio de três ordens de remos, isto é, com três pavimentos de remadores, Em face do ' 
atrás exposto, afígura-se-nos mais plausível considerá-la como tendo, num pavimento 
único, três remadores ao mesmo remo num banco de cada bordo, banco com três 
assentos inclinados para ré, de modo que no mais baixo assentava o chamado talamita, 
logo o sigíta e por último o traníta, o mais alto dos três, O número de remos era em 
geral de vinte e quatro por banda, sendo de cento e quarenta e quatro o total de 
remadores e de duzentos o mínimo da tripulação, incluindo oficiais e marinheiros, 

A triere foi a principal galé ateniense e a preferida para a guerra, como o foi depois 
para os Romanos a trirreme, Teria reduzido número de soldados mas era veloz nas 
evoluções e apta simultâneamente para o combate a para os serviços de guarda-costas, 
de transporte de tropas e de socorro às guarnições das praças fortificadas. Não só no 
Pireu se construíam navios; de Corinto saíam principalmente as famosas trieres que 
asseguraram a Gregos e Romanos a supremacia do Mediterrâneo, Aménocles, o primeiro 
construtor naval de que a História dá notícia, trabalhou em Corinto. 

Navios gigantescos, de pompa e representação, são mencionados por alguns 
clássicos. O famoso tessaracôntoro de Ptolemeu Filopater teria 130 metros de compri¬ 
mento por 18 de boca e 2:600 toneladas de deslocamento; nele podiam embarcar sete 
mil homens, dos quais três mil remadores, que, ao som de instrumentos musicais, 
manejavam remos que atingiriam avultado comprimento, Um icósoro, mandado construir 
por Hierão de Siracusa e que se baptízou com o nome de Alexandrino, chegaria a ter 
5:000 toneladas de deslocamento, mas não prestou serviços dignos de nota por exceder 
em muito as dimensões práticas, 

Os Romanos, anteriormente às Guerras Púnicas, usavam pequenas embarcações 
costeiras, provàvelmente de boca aberta, Utilizaram depois a bírreme, adoptando porém 
a trirreme, a triere dos Gregos, desde que entraram em luta com os Cartagineses, 
Ao tempo das campanhas gaulesas de Júlio César apareceram os navios de guerra 
compridos, do tipo denominado navis longa; na batalha de Actium figuraram as ligeiras 
liburnas, que depois constituíram a base das esquadras romanas, sendo a Itburna 
trirreme o tipo preferido. Para o serviço de transporte, reconhecimentos e transmissão 
de ordens criou-se a navis actmria, que navegava a remos e à vela, 

No Mediterrâneo, a ondulação relatívamente moderada, os múltiplos centros de 
civilização com abrigados portos de abastecimento e, ainda, os mercados de escravos 
que fàcílmente permitiam formar as chusmas, não impuseram a urgência de abandonar a 
navegação a remos. Contudo, para o exercício do comércio, criou-se o tipo da navis 
oneraria (navio cargueiro), que de preferência, quando não exclusivamente, se movia à 
vela, a fim de utilizar o espaço que ocupariam as numerosas companhas de remadores. 

Na construção naval escolhiam-se madeiras leves, como o pinheiro e o cedro; na 
pregaria passara o cobre a substituir o ferro, muito enferrujável na água. Os navios 
tinham dois lemes - um em cada alheta - e raramente se dotavam com um só. As velas, 
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feitas de pano de linho (e tingidas de várias cores, como entre os Egípcios), eram 
redondas umas e triangulares outras, sendo estas últimas muito empregadas pela grande 
facilidade na manobra, 

Depois que dominaram em todo o litoral do Mediterrâneo e no da Europa 
Ocidental, os Romanos descuraram a construção naval; e quando o Império do 
Ocidente sucumbiu ante a invasão dos Bárbaros, a navegação definhou acentuadamente. 
Os invasores, Vândalos, Alanos, Suevos e Godos, não sabiam utilizar-se das embarcações 
dos primitivos habitantes, deixadas com a pressa da fuga, ou delas se serviam sem curar 
de aperfeiçoamentos. Só depois de se fixarem nos diferentes países é que os Bárbaros 
tomaram a aprendizagem precisa para se servirem de embarcações, primeiro como 
piratas, depois como comerciantes e navegadores. 

O Império do Oriente manteve, e em parte aperfeiçoou, as instituições navais de 
Roma, Continuou a ser essencíalmente de remos a propulsão dos seus navios, aos quais, 
pelas modificações recebidas, se aplicou uma nova nomenclatura. Assim, a trirreme foi, 
no século v, substituída pelo dromo. Era este um navio comprido e de muita boca, 
com dois esporões à proa, um abaixo e outro acima da linha de água, tendo por banda 
vinte e cinco remos servidos cada um por dois remadores; o arvoredo constava de três 
mastros, cada um com a sua vela e tendo nos calceses as respectivas gáveas de combate, 
Em média as dimensões eram de 50 metros de comprimento por 8 de boca e 5 de pontal; 
a guarnição completa era de uns quinhentos homens, 

Do dromo derivou o quelândío (assim chamado por apresentar a forma de tartaruga 
pelo alto e abaulado castelo) e depois o panfílio, que muito figurou como navio de 
combate entre os séculos ix e xji. Os barcos de construção panfília foram-se modificando, 
tornando-se finalmente conhecidos pelo simples nome de galés ou galeras, 

A galé era um navio comprido e raso, de fundo chato, com um castelo pequeno 
à proa e outro maior a ré, no qual se alojavam os oficiais; de ordinário armava dois 
mastros, que se abatiam, dotado cada um da sua vela bastarda, As galés sutis tinham 
popa estreita e aguda, as bastardas tínham-na de painel, 

É aqui de notar que de entre os navios usados pelos Romanos e Bizantinos 
persistiu entre outros, a par da galé, o tipo de embarcação latina designada por carábus, 
da qual, segundo parece, derivou o cáravo moírisco, de que os Portugueses tomaram 
conhecimento nas paragens do estreito de Gibraltar e dele fizeram, em proporções 
reduzidas, o tipo da caravela, 

O movimento das Cruzadas deu grande impulso à marinha no Mediterrâneo. Como 
se sabe, as duas primeiras fizeram caminho por terra; mas ante os enormes percalços do 
trajecto, passou-se a fazer por mar o transporte das tropas: o que muito contribuiu 
para o desenvolvimento das construções navais. A quantidade de gente a transportar 
impôs o aumento da arqueação dos navios; pela dificuldade de acomodar muitas pessoas 
em embarcações de remos, tratou-se de reduzir as chusmas, que ocupavam considerável 
espaço, e estimulou-se a propulsão à vela, a exemplo do que se praticava entre 
os Nórdicos. 

Certo é que no século vii já os Italianos construíam galés de grande porte, 
equipando-se com mil a mil e duzentos homens as destinadas à guerra. A que trouxe 
S. Luís da Terra Santa repatriou juntamente com o rei oitocentas pessoas, Em algumas 
galés puderam acomodar-se mil e quatrocentos peregrinos,. Para o transporte de cavalos, 
abria-se abaixo da linha de água carregada uma portinhola, que se calafetava para a 
Viagem. Para a constituição das chusmas engajavam-se, nos primeiros tempos, homens 
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livres; mas depois passaram a constítuir-se por escravos, prisioneiros de guerra e 
criminosos, agrilhoados às bancadas, 

A par das galés aparecem depois as galeaças, Eram navios compridos e alterosos, 
com três mastros e velas triangulares; nelas se começou a empregar a artilharia a bordo, 
O famoso Bucentauro, em que o doge de Veneza celebrava esponsais com o mar, 
era uma galeaça. 

A galeota era de menos porte e comportava cem tripulantes, O bergantim era 
ainda inferior, mas com remos e vela; tinha coberta e empregava-se no transporte de 
mercadorias. A fusta , pequena e rápida de movimentos, com um mastro e numerosos 
remos, empregava-se no serviço de exploração. 

Na Atlântico, na Mancha e nos mares do Norte, a forte ondulação, o distanciamento 
dos abrigos da costa e os percalços da vida marítima impuseram a adopção de navios de 
vela, sendo só eventualmente usados os de remos. 

Os Oestrímnios, quando largavam da Península em demanda da ilha dos Albíões, 
seguiam de começo ao longo das costas do Cantábríco; mas depois, tendo reconhe¬ 
cido os perigos daquele mar, lançaram-se abertamente ao largo, fazendo directa mente o 
caminho do cabo Ortegal para as Sorlingas; e lícito é concluir que as suas embarcações 
navegavam à vela, 

Quando Júlio César teve de combater os Vénetos (que dominavam na costa da 
Bretanha), já eles dispunham de alterosos navios sòlidamente construídos de madeira de 
carvalho, que só navegavam à vela, sendo estas feitas de pele de boi adelgaçada com 
raspadeiras de sílice ou de ferro, 

Os Norsemanos, quando se lançaram como piratas sobre as costas da França e da 
Hispânia, usavam ainda barcos de construção rudimentar, que em breve aperfeiçoaram 
e tornaram notáveis, Esses barcos eram sòlidamente construídos, para suportarem os 
revoltos mares do Norte; alguns reforçavam-se com cintas de ferro, terminadas em geral 
por um esporão. Tinham fundo chato e a proa e popa iguais e elevadas. O casco 
pintava-se de vermelho, e ao longo das amuradas os paveses serviam de ornato e 
defesa dos tripulantes. Possuíam mastro único, com vela quadrangular, feita provàvel- 
mente de peles cosidas umas às outras, O leme era um só, na alheta de estibordo; as 
âncoras raro tinham cepo, semelhantes às nossas fateixas. A propulsão à vela era certa¬ 
mente a mais empregada; mas também se fazia uso de remos, já para vencer as calmas 
e os ventos contrários, já para subir os rios ou abícar nas costas onde perpetravam as 
suas assaltadas. 

Os nomes dos navios provinham do seu aspecto exterior ou ainda da figura que enci¬ 
mava a proa: o hólcar (holkkar , de holk — tronco escavado, e kar~ navio), que era de 
começo um tronco escavado, redundou mais tarde em pequeno barco costeiro e veio a 
tornar-se na nrca, muito empregada no século xiv. O esnécar (snekkar, de snek — cobra), 
com forma de serpente, servia nas cabotagens e fazia muito uso de remos, O drácar (drafa 
kar, de drak— dragão) era comprido e levantado na proa, rematada pela figura de um 
dragão; servia nas expedições longínquas; tinha um só mastro com vela quadrangular, e 
esta (por vezes ornamentada com pinturas heráldicas) orientava-se por meio de uma verga, 
como ainda se vê em Portugal nos pequenos .saveiros,, 

Como seria de prever, os navios dos cruzados do Norte deram ensinamentos aos 
mareantes e construtores da Europa Meridional. Os veleiros nórdicos permitiam diminuir 
a superfície do pano por meio de rizes : processo este desconhecido no Sul, onde por 
isso ou empregavam a superfície total da vela ou arriavam-na quando o tempo assim 
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aconselhava. Em geral as velas das galés eram triangulares (latinas), as dos navios 
nórdicos eram quadrangulares (redondas). Os Nórdicos, à vela, governavam com um 
só leme, na alheta de estibordo; os Meridionais, a remos, tinham dois lemes, um em 
cada alheta, 

Entre as embarcações fluviais e costeiras havia decerto notáveis diferenças, como 
ainda hoje se observa em Portugal. Assim, a azurracha, com dois remos por banda e 
leme de espadela, seria um barco já vulgar no Douro, Nas crónicas da época temos 
referências a galés e galeotas, e também a fustas e pinaças. A galé era uma embarcação 
de borda baixa, de vinte e cinco a trinta remos por banda com dois a três remeiros 
(galeotes) a cada remo, dois mastros de velas latinas, e na proa reforçada um talha-mar 
com esporão; no castelo de proa alojavam-se os primeiros-oficiais, no da popa os 
segundos, A galeota, sem castelos, tinha um só mastro e dezasseis remos por banda com 
um remeiro a cada remo. A fusta era embarcação de pequeno porte, comprida.e chata, à 
vela e a remos, para transporte de carga e serviços auxiliares, A pínaça era de pequeno 
porte, como a fusta, e empregava-se na faina da pesca. A caravela era embarcação de 
pequeno calado, de boca aberta, à vela e a remos. No foral que a Vila Nova de Gaia 
deu D. Afonso III em 1255 aparece o nome de caravela, embarcação que foi também 
empregada na pesca, recebendo então o qualificativo de pescareza. 

Nos começos da Idade Média as regras de navegar no Mediterrâneo eram, a bem 
dizer, as mesmas que nos tempos anteriores, pois que os pilotos continuavam desprovidos 
de outros elementos que não fossem as conhecenças das costas e das marcas das barras 
e dos ancoradoiros. 


A agulha de marear, introduzida a bordo em fins do século xni, foi precioso auxilia 
da navegação: facultou as singraduras fora das vistas de terra e o afoito aproveitamenh 
do impulso dos ventos para demandar com maior rapidez um objectivo determinado 
imos que a propriedade directiva do magnete fora conhecida na China desde tempoi 
minto remotos, mas que os Chineses não souberam tão cedo como se há suposto aplicá-h 
ao serviço da navegação, e provado está hoje que não há relação apreciável entre a 
anügas descrições chinesas da guia magnética (que depois encontramos nos Árabes) e; 
agulha magnética, ou bússola, dos povos ocidentais. 

Erradamente se julgou que fora Marco Polo quem tornou conhecida na Eurona ■ 
aguUia de marear, quando regressou do Catalo; sendo certo que já antes era ela usada ■ 
ordo embora não muito vulgarizada e sob forma muitorud^nt V mla„t 
consistia num magnete flutuante na água contida em oeouem, HnTTu ^ g< 
ao amalfitano Flávio Gioia a invenção da * T?' 

alguns escritores franceses, como Guyot de Provins descrevelfrfo ^''' Ie ^ eria11 
marínette. No entanto podemos crer rm, LZ iescrerendo ? o nome di 

Amalfítanos conhecimento da guia magnética Tauefm tT ° S '^ abeS tomassem 01 
Gioia?) quem a aperfeiçoou com uma espécie de rosa náutica* Im u™ a ™ 1 , fitan0 < Flávic 
-ode «e se apoiava o ma/nete 

Lrq“oSTd nto ao sécul ° 

ocidental de 10 graus. Houve também quem atríhi ^ í* 1463 ’ com a declina ção 
a Colombo, porque num diário deste se encontra dela ***£%%& fiS 




mas, como teremos ocasião de ver, já antes de Colombo a tinham notado os pilotos 
portugueses, 

Quanto ao desvio que imprimem à agulha os objectos de ferro existentes a bordo, 
sabemos que toí D, João de Castro quem o descobriu, Erradamente, pois, se atribuiu essa 
descoberta ao francês Guilherme Dínis, o qual só um século depois pressentiu aquele 
fenómeno, e notou também a atracção local , por ele atribuída ao facto de os terrenos 
circunvizinhos conterem minérios da natureza dos ferros da agulha, 

Outro grande auxiliar da navegação foi o desenho de mapas e de portulanos, Esses 
esboços eram rudes e defeituosos, por ser muito apoucado o conhecimento das dimensões 
do Planeta e das distâncias dos lugares; e eram também fantasistas, porque os desenha¬ 
dores não sabiam eximir-se à influência das crendices geográficas da época, Todavia, 
imperfeitos como eram, os portulanos não deixavam de servir aos usos da navegação 
mediterrâníca; indicavam rumos e distâncias, sem atender às coordenadas geográficas, 
e utilizavam-se para as navegações de cabotagem em que por pouco tempo se perde a 
terra de vista, 

Na Antiguidade clássica a geografia limitava-se ao conhecimento das regiões da 
Europa, da África e da Ásia que se sabiam habitadas; com essas reduzidas noções surgira 
enfezadíssíma a cartografia quando na Grécia empreenderam tratá-la como ciência ( l ), 
Aceitavam os helenos cultos a esfericídade da Terra, segundo as ideias de Pitágoras, 
Parménides, Platão, Aristóteles ; mas consíderavam-na como o centro fixo do Universo 
e tinham como certo serem inabítáveís as duas geladas zonas circumpolares, bem como 
a tórrida e intransponível zona intertropical, 

Hiparco (190-125 a, C.) viveu em Alexandria e pôde coordenar o conjunto das 
observações feitas por Caldeus, índios e Egípcios: fez das noções esparsas um todo 
metódico e submeteu às leis geométricas o fenómeno geral do movimento diurno. 
Verificou a precessão dos equinócios — descoberta sem a qual seria impossível encontrar 
no céu as estrelas observadas alguns séculos antes, Compôs um catálogo das principais 
estrelas com as posições relativas em suas arrumações por grupos; a fim de fixar a 
posição das estrelas, imaginou os paralelos e os meridianos celestes para marcar a 
latitude e a longitude — e como consequência pôde mais tarde o mareante assinalar 
precísamente a sua posição em pleno mar. Este método, transportado do céu para a 
Terra, impulsionou muitíssimo o progresso da geografia, 

Alguns autores, como Eratóstenes, Hiparco, Estrabão, avaliaram a circunferência 
da Terra entre 250:000 e 252:000 estádios, Possidónio entre 180:000 e 240:000, Arquimedes 
em 300:000, etc,; a verdadeira, em estádios áticos ou romanos, mede 216:216, O estádio 
era uma medida linear grega, usada para distâncias itinerárias e equivalente a 600 pés, 
variável com o valor do pé: o estádio ático media 185 metros, o olímpico 192,3, o 
asiático 147,3, Os Romanos, para as medidas itinerárias e astronómicas, adoptaram o 
estádio ático, 


(1) Aristarco de Samos (UI século a, C-) preconizava a doutrina pítagóríca de que a Terra gira sobre o seu eixo e 
em torno do Sol; mas foi impugnado por Zenao e Aristóteles, e o puritano Cleanto acusou-o de querer perturbar o 
repouso dos deuses e em especial da deusa Hestía. Não nos admiremos, No século VII, no tempo dos Merovíngios, o bispo 
Virgínio de Salzburgo foi cruamente punido por ensinar a existência dos antípodas — coisa que o sapíente Santo Agostinho 
decretara ser impossível; em 1633 esteve Galíleuera risco de expiar na fogueira a heresia de ensinar que não era o Sol 
que girava em torno da Terra, e sim esta em torno do Sol— doutrina oposta aos ensinamentos da Bíblia, 
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“ daSS f S men0S itastradas subsistiam, a respeito do Mundo, abstrusas 
concepções, que todavia não entravavam a acüvidade comercial exercida quer por via 
terrestre quer por via marítima: o que bem se viu tanto no Mediterrâneo como no 
indico e ao longo das costas ocidentais europeias e marroquinas. 

Os Gregos atribuíam a Anaximandro (560 a. C.) ou a Hecateu de Mileto (550-476 
alnT “ çao d °s mapas; mas destes se encontram no Egipto vestígios que datam de 
mil anos antes daqueles geógrafos. H 

As expedições de Alexandre alargaram pràticamente o horizonte geográfico, embora 
com um séquito de fantasiosos relatos. A cartografia continuou muito longe da perfeição, 

alma ^ at6st ' nes (27d ' 194 a ’ C ) 0 responsável pelo erro de configuração com o excessivo 
alongamento do eixo longitudinal, sobretudo sensível nos países mediterrânicos 

A* conquistas romanas alargaram também o âmbito dos conhecimentos geográficos, 
a admimstençao do vasto Império de Roma mostrou a necessidade de recorrer à carto¬ 
grafia. Sob o consulado de César, os exércitos começaram (em 44 a. C.) a acomp anhar -se 

o ZZ 8 ; b° S “í !7 antar ° CadâStr0 d0S ocupados, e a medição 

descia achava-se concluída em 19 a. C„ sob o governo de Augusto. O ministro 

t tèdtn nPa ' i C0 grande mapa mural, representativo do Império, todas 

benTo^te pai i cdares ' afinal não passaram de grosseiras cartas itinerárias, como 
bem o atesta a famosa tábua de Peuiinêer, assim chamada do nome do conselheiro de 
Augsburgo, ao qual devemos a sua conservação. Apesar de serem levantadas para fins 
meramente administrativos e militares, as cartas romanas não deixaram de ter utilidade 
prática no mundo civil. Com elas e com as descrições de negociantes, mormenteos que 
frequentavam os mercados do Oriente, pôde o sábio Marino de Tiro elaborar (em^O 
d, C.) a representação de toda a Terra. 1 

, 0 grande ci “ üsta Mandrião Cláudio Ptolemeu (do n século d. C„ contemporâneo 

odVS Z TraÍan ° 6 AdrÍaD0) fOÍ 3 SUprema “ da « astronomia* durmite 
toda a Idade Média; o seu sistema, que firmava a Terra no centro do Universo só se viu 

suplantado pelo de Copérnico, mil e quatrocentos anos depois. Foi-lhe também'conferida 

geoáráfica ' desde que ™ 1410 apare “ a a *■52 > a «- da 

«TT'u“i^ concepção, mas não deixou de ampliar a representação 

Üko Reateou d °um do Parte ^ ^ ® etentrional e da Ásia Meridional banhada pelo 
■tadico. Realizou um dos pensamentos do seu antecessor Híparco, reunindo em tábuas 

segundo a latitude e a longitude, todos os lugares ao tempo conhecidos, estabeleceu 

td Aíatóde P riTmas e d 0métrlC0S - d4 Catt0graíla ' Desenhou (“■” a colaboração de um 
tal Agatódem o) mapas de projecçao estereográfica, com os quais ilustrou a sua obra ('). 

estudo este ensaiado por D^lmTd^MeLlTm^ror'!; rd*' 11 ?' TT f0r?< " * P '“ Ur,r pr0Í ' c '" es adequadas, 
projecçao cartográfica,i„ C ' 6 depol “ O» principais aisteme. d. 

e a espécie de projecçao depende da posição do olho No ' P n de _ pro,ec< ? ao P assa P e ^° centp o da Terra, 
os raios visuais se consideram incidindo todos paralelos entre si oer ° d 1 ° , SUp ° e ' Se * dlstância infinita ' de modo que 
representada a parte central do hemisféric a^ ^ ^ * 
razão por que tal espécie apenas se emorena nou n, mac t m \ d ° S ,, 9Ç0S presentatlV0s 8e encavalgam: . 
esférica oposta à examinanda, e desta vería a face côncava ° 0lh ? Stá “° Ce “ tr ° daSUperfícic 

espécie, porque o centro do mapa fica contraído No Malar maíu a? «I f raasparente ! mas rar <> se emprega esta 
primeiros, o olho supõe-se verticalmente situado sobre o centro do 1 men e adoptado e ^ ueé uma modificação dos 
ao seno de 45 graus de um dos seus círculos máximos- os J• d P a ,T dlStân ° ia da 8Uperíloie tcrrá 4 uea ^ 
- «. apuado, de arcos de P-os Wm , le^ule, cu^oa,, 


Com o advento do Cristianismo, a Bíblia impôs-se como texto de fé e de ciência i 
como para a Bíblia era chata a superfície da Terra, os velhos conceitos ressurgiram: do 
que resultou um retrocesso na cartografia, por ingénua obediência a ditames teológicos. 

No I o período da Idade Média, em vez de cartas baseadas em princípios geométricos, 
como as ptolemaicas, retomaram-se as toscas representações sem projecção de espécie 
alguma (como durante o Império Romano): de forma rectangular para regiões restritas 
e de forma oval para o ecúmeno conhecido. Com essas grosseiras cartas de jornadas se 
guiavam as peregrinações e se marcava o caminho para Jerusalém; esta cidade, o umbigo 
do Mundo, ocupava então o centro dos mapas, repletos de minúcias geográficas e 
etnográficas que quase ínvariàvelmente se reproduziam, 

As invasões dos Árabes promoveram o avanço da civilização ocidental, e, em 
especial, o da geografia e o da cartografia. Passado o primeiro furor do seu proselitismo 
religioso, os Árabes tornaram-se os herdeiros da cultura científica da Hélada e de Roma, 
como compiladores de ideias e de teorias: no que foram secundados, pela comunhão dé 
crenças, por Hispanos, Marroquinos, Egípcios, Sírios, Mesopotâmios, Persas e Turâníos. 
Por toda a parte, do Atlântico à China, corriam viajantes muçulmanos que fàcilmente 
comunicavam entre si pela comunidade da língua em que se escrevera o Alcorão; foi 
assim que o marroquino Ibn-Batuta (1304-1378) pôde conhecer pessoalmente o Senegal 
e o Jenissei. 

A astronomia árabe e a geografia matemática, de começo reduzidas a tradições e 
comentários dos autores gregos, não tardaram a assumir completa independência, Nas 
extremas regiões do credo maometano se instalaram centros de cultura: Samarcanda e 
Bucara, Damasco e Bagdade, Cairo e Tunes, Marráquexe e Fez, Granada e Córdova — 
formando-se assim uma vasta literatura geográfica que ultrapassou os antigos modelos 
(com Maçude, Alberuno, Jacuto, Edrísio, Ibn-Batuta e outros), mas que em grande 
parte não passou, ínfelízmente, de manuscritos, Não eram muito perfeitos os trabalhos 
cartográficos dos Árabes, mas os desenhos mostram-se muitas vezes correctos. 

O movimento das Cruzadas e a corrente de peregrinações à Terra Santa deram em 
resultado um notório intercâmbio de ideias entre o Ocidente e o Oriente. A civilização 
ocidental avançou consíderàvelmente com a actívidade dos mercadores das repúblicas 
marítimas italianas, os quais foram um diligente veículo da cultura dos Árabes, com a 
consequente polidez dos costumes, a aplicação aos estudos e a consideração pelas 
profissões intelectuais CJ. Dos progressos da geografia são testemunho os mapas que 
então se desenharam da Europa Oriental e da Ásia Menor. Veneza, Génova, Pisa» 
empenharam-se grandemente pelo desenvolvimento da arte de navegar e pelo da 
cartografia. 

cí) Cónicos. - Neste sistema podem satísfatòriamente representar-se pequenas porções da superfície terráquea, 
pçis que estas, desde que demorem entre paralelos pouco distantes, podem tomar-se como zonas cónicas; 

toercator. - Nas cartas feitas por qualquer dos quatro sistemas anteriores, a direcção N.-S. ou E.-W. é 
assinalada por uma linha curva; de modo que, para traçar um caminho, é preciso ir tirando do meridiano atingido uma 
linha que faça com este um ângulo igual ao do rumo a que se anda; assim, v, g., quem seguir a N. E. descreve na 
carta uma espiral. Para os usos da navegação requer-se uma carta onde se possa traçar em linha recta o rumo seguido 
pelo navio; e isto faculta a carta de Mercafor: projecção cilíndrica na qual os meridianos e os paralelos são linhas rectas 
respectivamente perpendiculares e paralelas ao equador. 

( l ) O pisano Leonardo Fibonácio, nos cdnsulados de Bugia e Cairolo, instruiu-se em contabilidade e trouxe para 
a Europa o novo sistema de numeração índico-arábico, com o zero e o valor relativo dos algarismos, com que se foi 
transformando a aritmética europeia, E come esta, muitas entras inovações se colheram dos Árabes. 






0 emprego da bússola deu grande impulso à navegação e à feitura de cartas dos 
países mèditerrânicos, sobretudo no que respeita à geografia marítima. As terrestres 
eram ainda meras representações itinerárias; mas, já na segunda metade do século xin, 
as náuticas atingem sensível melhoria, embora limitadas quase todas, aliás com satis¬ 
fatória exactidão, aos contornos das costas. Os portulanos, desenhados em pergaminho 
e muitos com lindas iluminuras, caracterizam-se por uma rede de linhas a formarem 
rosas-dos-ventos: representavam-se por distâncias e rumos, sem atenderem a latitudes 
e longitudes, mas eram o bastante para satisfazerem a navegação de cabotagem, 
em que raro se perdia a terra de vista. Só com as aventuras no Atlântico se tratou de 
remodelar cientificam ente a cartografia, com decidida intervenção portuguesa, A par 
dos Venezianos e Genoveses figuraram os Catalães e Maiorquinos pela perícia dos seus 
pilotos (que nos fins do século xni e começos do xiv levavam as suas navegações até à 
Inglaterra, à França e à Flandres) e pela aptidão dos seus desenhadores-geógrafos, que 
muito se evidenciaram na cartografia da época. 

Notemos finalmente que, não estando ainda descoberta a imprensa, os originais 
eram poucos e caríssimos, e outrossímas cópias - quando se conseguiam obter. 

Cabe também advertir que o mapa de Maríno Sanuto, ou, segundo Kretschmer, de 
Pedro Vesconte (1311), não apresenta a rede de círculos que depois se observa nas cartas 
marítimas de Ângelo Dalorto (1325), João de Carigano (1340) e outros; por onde se vê 
que a rede de círculos era um aditamento e não um elemento essencial das cartas 
marítimas. Entre os Italianos, os Catalães e Baleares, os hábeis desenhadores de tais 
cartas sabiam conjugar as diversas porções da projecção cilíndrica, na forma já estudada 
por Maríno de Tiro e Ptolemeu, embora desprovidas da escala correspondente, 

Quanto ao astrolábio (de uso antiquíssimo, talvez do tempo de Híparco), já no 
século ix dele se serviam os Árabes, a quem se deve a introdução do seu uso na 
Península, 

O Libro dei Astrolábio Llano, manuscrito dos meados do século xin, descreve 
astrolábios metálicos completos (com roda, declina, aranha e disco de latitude: 
apêndices destinados a resolver certos problemas de astrologia que não interessavam os 
navegadores), não informa, porém, se o astrolábio entrara já nos usos de bordo, Pelos 
fins do século xin o genovês Andarone dei Negro (contemporâneo dos Vivaldos e que 
Bocácio cita como seu mestre) escreveu sobre o astrolábio um tratado - Opus praecla - 
rissímí astrolabí- que se conserva na Mazarína, manuscrito, e que pela primeira vez 
foi dado à estampa, em Ferrara, em 1473; mas não fala da determinação de latitudes 
efectuadas a bordo com o astrolábio, As Tábuas Afonsínas , também dos meados do 
século xin, claramente expõem o método de achar a latitude: de dia, pelo cálculo da 
altura do Sol e da declinação solar; de noite, pela altura da Polar e das circumpolares. 
Em verdade, o processo apenas se refere a lugares em terra firme; mas como era o mesmo 
no mar, não será de excluir a- ideia de que, em mar calmo, se utilizasse o astrolábio, 
Nos fins do século xiv já alguns velhos lobos-do-mar ousaram afastar-se da incómoda 
navegação costeira; será lícito supor que se serviam de astrolábio, em circunstâncias 
favoráveis ? . 

, V ar do astrolábio havia a balestilha, pois que já em 1342 se vertera em latim um 
opusculo do judeu Levi ben Gerson, onde ela aparece descrita como o nome de báculo 
de Sant lago ; instrumento com o qual se tomava a altura do Sol e das estrelas e que 
depois recebeu também os nomes de radiómetro, raio astronómico, bastão de Jacob e 
outros. Compunha-se de duas peças, a flecha e.o martelo, com que seiomava o ângulo 


dos raios visuais, dirigidos um para o astro e outro para o horizonte. Os nossos 
marinheiros conheceram-na e observaram com ela a altura meridiana do Sol e dos 
astros. D. João de Castro advertiu que o seu emprego só era preferível ao do astrolábio 
nas observações da Polar e do Cruzeiro quando o Sol na passagem meridiana estava 
próximo do zénite. No começo do século xvn foi substituída pelo quadrante inglês, 
e sucessívamente por outros instrumentos mais aperfeiçoados, 

No índico, os pilotos árabes (como aquele que pilotou Vasco da Gama desde Melinde 
até Calecute) determinavam as latitudes com uma espécie de estadia (kanal) a que nós 
demos o nome de tavoleta da índia; na armada de Cabral já os nossos iam munidos 
de tavoletas da índia, para experiência (*), 


(') São hoje muito raros os documentos da cartografia, geral c marítima, anteriores ao século XVI : não obstante 
serem quase todos desenhados em pergaminho, gastaram-se com o uso e muitos se perderam. Dos poucos existentes nos 
arquivos, nos museus e na posse de particulares, têm-se feito reproduções pela gravura nas colecções de Santarém, 
Lavradio, Avezac, Peschel, Kunstman, Harrísse, etc., e em tfabalhos avulsos. Daí a geral dificuldade de fazer a história 
da cartografia, especialmente a marítima, com o pormenorizado conhecimento das diversas fases porque ela passou. 





CAPÍTULO VI 


Primórdio e progresso da marinha e do comércio nacional 
na vigência da primeira dinastia (1) 

A pesca-Colaboração dos cruzados na conquista do território nacional 

— A marinha de D. Afonso Henriques e as proezas atribuídas a D. Fuas 
Roupinho - A abolição do «jus naufragii» — Política naval de D, Sancho II, 
D. Afonso III e D. Dinls — Progresso das transacçÔes com o estrangeiro - 
As primitivas bolsas de comércio - Regalias da gente do mar-Os 
almirantes Pessanhas—Reflexo da excomunhão fulminada contra Veneza 
na economia portuguesa-Reorganização das Ordens militares-religiosas 

- Medidas de D. Afonso IV para desenvolver a marinha e o comércio - 
A expedição às Canárias - Política económica e naval dos reis D. Pedro I 
e D. Fernando-A prosperidade do reino quando do passamento do 
primeiro - Regalias concedidas aos calafates, armadores e marinheiros- 
O registo obrigatório dos navios e as bolsas seguradoras mutualistas 


C OM o domínio muçulmano, a partir do século vnr, ínterrompera-se a tradicional 
comunicação, pelo Atlântico, entre os povos do Sul e os do Norte da Europa, 
A navegação, feita ao longo da costa ocidental da Península,, foi monopolizada 
pelos Moiros de Marrocos, adormecendo consequentemente as actividades inarP 
timas dos Cristãos, quer no exercício da navegação, quer na .arte da construção naval, 
Entretanto, a reacção cristã iniciada nas Astúrias prosseguia triunfante elograva a 
• fundação dos Estados neogodos, entre eles o de Leão, que se defrontava com o Atlântico 
ao noroeste. A navegação continuava porém limitada à pequena cabotagem e a pesca 
apenas se fazia junto à terra, por temor da pirataria, 


(i) A matéria deste capítulo è, em parte, reproduzida da introdução a Grandes e Humildes na Epopeia Portuguesa 
do Oriente, da autoria do visconde de Lagoa. * ' 
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Lisboa e Porto, para que os pescadores das ditas urbes pudessem labutar livremente em 
águas inglesas e da Bretanha. 

Das colónias de pescadores estabelecidas ao longo da costa portuguesa, que na 
perícia e na intuição dos agentes físicos da superfície dos mares encontraram um meio 
eficaz de suprir, em pleno Atlântico, a fragilidade das embarcações e as deficiências da 
navegação rudimentar, saíram os precursores e, logo, os admiráveis nautas portugueses 
dos séculos xv e xvi. 

O problema da marinha nacional assumiu novo aspecto quando os reis de Portugal 
lançaram olhos cobiçosos para o Algarve muçulmano, cuja conquista facilitaria o concurso 
dos cruzados, que os apelos de Gregórío VIII e Clemente III levavam à Palestina, 

A inviabilidade de desembarcar aquelas hostes guerreiras e de conduzi-las ao afastado 
campo de batalha através dos matagais inóspitos da região alentejana e a previsão da 
inferioridade com que os Portugueses actuariara se houvessem de pelejar, após longa e 
penosa caminhada, junto de aliados, e contra adversários, repousados, impuseram a 
criação de uma frota de guerra, ou, antes, o incremento da mercante e piscatória e a sua 
fácil adaptação a fins belicosos. Isto explica a facilidade que teve D. Sancho I de reforçar 
com trinta e sete galés e numerosas setias a esquadra que os cruzados ingleses, flamengos, 
alemães e dinamarqueses levaram contra Alvor e logo contra Silves, 

Partidos de longínquos países setentrionais, mal podiam os cavaleiros da Cruz 
menosprezar as condições excepcionais que o porto de Lisboa lhes oferecia para a compra 
de mantimentos frescos e para reparação das avarias sofridas em pleno Atlântico, De 
conveniente passou a ser obrigatória a aportada a Lisboa logo que os motins de Com¬ 
postela e o boato de que os cruzados pretendiam apossar-se da cabeça do apóstolo 
Santiago fecharam àqueles parte dos portos da Galiza. Ora, para que a cooperação 
dos cruzados nos fosse proveitosa convinha fiscalizá-la com forças navais capazes de 
defender os legítimos direitos de Portugal e de impedir desmandos como os que 
D. Sancho enfrentou, 

Daqui, do convívio frequente com íncolas de países afastados, do incremento que 
ao comércio português com as nações do Norte adveio do consórcio de D, Teresa, filha 


estas naturais condições, mormeate desde que o reino se libertou do senhorio jnoinsco após a conquista do Algarve, 
em 1250. 

A pesca do atum foi, ao que parece, explorada pelos Moiros, a julgar pelo nome de almadravas dado às respectivas 

armações. Intensificada por Sicílianos e Genoveses, era já muito rendosa no tempo de D. Fernando. 

El-rei D, Duarte doou ao infante D. Henrique as pescarias dé Lagos, que foram o viveiro onde o Navegador recrutou 
as tripulações dos navios que expedia à descoberta da África e das ilhas atlânticas, 

Em 1440 fez-se a concessão a uma sociedade de italianos que se obrigaram a estabelecer armações, pagando à 
coroa 60 por cento do atum e 40 por cento da sardinha. O rendimento desta concessão baixou em 1536, quando 
passou às mãos de Manuel Duarte, entrando então a pesca do atum e as demais pescarias ao longo da costa em prolongada 
decadência devido à progressiva absorção dos pescadores pelas viagens da Índia, do Brasil, etc. 

Nos reinados de D. Afonso III è D, Diàis iniciaram os Genoveses, no Algarve, a pesca do coral, que foi de curta 
dura. Doada em 1450 ao infante D. Henrique, passa em 1464 para Gil de Castro e em 1483 para o duque de Trevento 
rápidas e sucessivas transferências que detSoastrãm o insucesso da exploração, novamente tentada em 1711 e em 1773 

A pesca da baleia, ao longo da costa portuguèsa, foi iniciada, supomos, no reinado de D. Dinís, de quem os 
baleeiros obtiveram privilégios especiais, confirmados posteriormente por D. Afonso IV e D, Pedro I. Ainda florescente 
em fins do século XIV, decaiu em Portugal quando da emigração daquele cetáceo, revivendo mais tarde nos Açores. 

Os forais registam testemunhos abundantes e eloquentes da importância das pescarias nas costas erios de Portugal, 
sendo de notar que ao findar o século XIV era já muito activa e vultosa a exportação nacional de pescado para Espanha 
e principalmente para o Levante,, . 
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de D. Afgnso Henriques, com Filipe, conde de Flandres; do de D. Fernando, filho de 
D. Sancho I, com Joana, herdelra'do dito condado, do de D, Berenguela, também filha 
do segundo rei de Portugal, com Valdetnar 11, soberano da Dinamarca, e de outros 
r6sn ' t0u a promulgação por parte dos primeiros monarcas lusitanos 
de medidas tendentes a desenvolver e aperfeiçoar a marinha nacional e simultâneamente 
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de entre Minho e Mondego, mais cedo liberta do jugo sarraceno, cabe naturalmente a 
primazia do tráfico naval, que, antes de findar o século xn, já centralizara no Porto um 
comércio vultoso e remunerador. 

Estas circunstâncias e o frequente, e por vezes decisivo, auxilio dos cruzados 
demonstraram as vantagens do poder marítimo e incitaram D. Afonso Henriques a tomar 
disposições que se traduziram na condenação ao serviço das fustas, segundo a usança 
antiga de Coimbra, prevista na carta dada a Pombal pelo templário D. Gualdim País; na 
concessão de honras de cavaleiro aos capitães de navios e calafates, ínserta no foral de 
Lisboa, e na disposição do de Santarém, de Maio de 1179, que reza: De navigío v mando 
ut alchaide • et duo spadelaríj. et duo pronaríj, et mus petíntal habeant fórum militum. 

O interesse de D, Sancho I pelas coisas do mar transparece de vários diplomas 
coevos, em cujo número figura um que provê o cargo de pretor dos navios e assim 
atesta a organização hierárquica da marinha daquela época, 

Acentua-se então a vinda de frotas estrangeiras a portos portugueses e simultânea¬ 
mente o incremento do território e do comércio nacional, 

Em 1188, noticiam Frei António Brandão e o visconde de Santarém, aporta a Lisboa 
uma frota de cinquenta velas inglesas e flamengas, que colaboram na tomada de Silves. 

No ano’ imediato, segundo o último dos citados autores, arriba a porto português 
parte da esquadra de Ricardo Coração de Leão, a quem D. Sancho I convida para 
investir Santarém, que o Miramolim sitiava. 

Decorridos meses entram em Lisboa os sessenta e três navios de Ricardo de Cambil 
e Roberto de SabloiL 

Atesta um documento da época que alguns cruzados encontraram em Marselha e 
Mompilher, em 1189, determinados mercadores portugueses com quem haviam transac- 
cionado em Lisboa, o que denuncia o intercâmbio mercantil que ao tempo Portugal 
mantinha com as referidas cidades. 

O trato externo na vigência da primeira dinastia é ainda demonstrado pelo naufrágio 
nas costas da Frísia, em 1194, de um navio português que seguia para Bruges, carregado 
de madeira, azeite e mel. 

O desenvolvimento da frota nacional no reinado de D. Afonso II está patente nos 
vários combates navais então travados com a Moirama, Os portos portugueses continuam 
a ser frequentados pelos guerreiros da Cruz, os quais colaboram na tomada de Alcácer 
em Setembro de 1217. 

Cabe a D. Afonso II honrosa primazia na abolição do infame jus naufraêií; qm as 
cortes de Coimbra, de 1211, revogam, estabelecendo que nenhum oficial de el-rei leve 
coisa alguma dos navios que tiverem perigo no mar. 

Mais edificante é quiçá a lei do mesmo ano que . proibe aos almoxarifes, aos 
senhorios das terras e a outras quaisquer pessoas a apropriação das naves e navios, 
nacionais e estrangeiros, bem como dos respectivos carregamentos, que derem à costa 
por virtude de naufrágio, pois que tudo será, em tais casos, pertença dos armadores, 
dos fretadores ou dos carregadores. As infracções seriam punidas com a perda dos bens 
dos infractores e com a imediata restituição das presas. 

D. Sancho II obriga os Judeus a contribuir com uma âncora e uma amarra para 
cada navio que el-rei aprestar e decreta peremptòriamente que ninguém ouse molestar os 
seus marinheiros, sob pena de multa de mil morabitinos. Isenta a marinhagem de 
almotaçaria e da jurisdição criminal de outrem que não seja o respectivo alcaide 
e o monarca, 






0 sistema que então passa a orientar a organização naval impõe a criação de 
um organismo centralizador, designado nos escritos da época por palatium navigiO' 
ramRegis. 

Os resultados da política naval de D. Sancho II e seus antecessores sobressaem 
da advertência de Gregório IX, na bula Cupientes Chrístícoías, de que o rei de Portugal 
se propunha marchar contra os inimigos da Cruz com os nobres do seu país e um 
grande exército de mar e terra, e também, segundo Herculano, de dois documentos 
relativos um ao material, outro ao pessoal da armada. Do primeiro, que se acha na 
chancelaria de D. Dínis e que João Pedro Ribeiro publicou, se vê que havia no tempo de 
D. Sancho II certo número de embarcações de guerra, algumas das quais eram navios 
de alto bordo ou galés, e que então se construiu um cabrestante ou um engenho 
equivalente (dobadoyras) para os encalhar ou pôr a nado. Outro documento, relativo à 
marinhagem dos navios do Estado em Lisboa, nos revela a existência de um corpo 
regular de gente marítima com privilégios e cheíes próprios e, igualmente, quanto 
D. Sancho II tinha a peito favorecer os seus marinheiros. 

Ao planear a conquista das regiões algarvias índa em poder da Moirama, cuidou 
D. Afonso III desveladamente da marinha, melhorando-a por forma a justificar os 
informes dos cronistas de que, ao tomar Faro, mandou vir sua frota de navios grossos para 
que os moiros perdessem a esperança de socorro marítimo, e de que todo o mais tempo 
da sua vida gastou em contínua guerra que suas armadas faziam aos moiros de África. 

O incitamento e protecção que D, Afonso III dispensou aos construtores navais está 
patente em vários diplomas, de entre os quais salientaremos a doação de uma casa para 
residência do calafate João de Miona. 

A salvaguarda dos direitos dos homens do mar evidenciada por seu turno a lei que 
nega a possibilidade de apelo das sentenças proferidas pelo alcaide do mar nos feitos dos 
marinheiros processados perante ele. 

Quanto ao poderio naval de que pôde jactar-se, atesta-o o auxílio prestado por 
mar a D. Afonso de Castela, na guerra que aquele sustentou com os soberanos, cristãos 
e moiros, de Espanha. 

O que porém mais notabilizou a acção de D. Afonso III foi o plano conjunto de 
fomento marítimo e comercial que pôs em prática e bem assim as medidas que adoptou 
para salvaguardar os réditos da coroa. 

Naquele sentido, talvez por indicação directa do rei, votaram as cortes de Lisboa 
medidas tendentes a regular as transacções de Portugal com os portos da Normandía, 
Bretanha, Arras, Caen, etc., para onde, ao tempo, exportávamos quantidade apreciável 
de mel, cera, untos, azeite, frutas secas, peletaria, madeira, grã, artigos de esparto, 
cortiça e possivelmente vinhos. 

O valor e a variedade das importações figuram na lei de preços de 26 de Dezembro 
de 1253, que, taxando moeda e géneros, trava a especulação e assinala a acção notável 
de D. Afonso III em prol da economia nacional. Aos estrangeiros impõe a dita lei a 
obrigação de exportarem de Portugal, exclusivamente por via marítima, mercadorias de 
valor igual às que importassem. 

,O-incremento dado ao comércio externo justifica a conclusão do cardeal Saraiva, 
de que a D. Afonso III se deve o início das transacções directas de Portugal com as 
cidades hanseáticas. 

: .Das medidas .adoptadas para conveniente regulamentação do movimento portuário 
e das importações e exportações, e bem assim para a cobrança eficaz das taxas devidas, 
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contêm exemplos eloquentes os forais concedidos por D. Afonso III a Vila Nova de 
Gaíà, Vila Nova dei Rei.a par do Porto, Viana da Foz do Lima, Vila do Prado, a carta 
qmliter flaves et barqaeti debet desemcarregare in Portam, de 17 de Março de 
1254, etc., etc. 

Os resultados desta política evidencia-os o poderio naval de D. Afonso III e o 
incremento das relações mercantis entre Portugal e o Norte da Europa, que então 
passaram a ter cunho regular. 

Aquele monarca, que refizera a sua educação na cidade de Bolonha, deu grande 
impulso à cultura nacional, trazendo ao reino iluminadores, calígrafos e letrados, como 
Américo d’Ebrard, que foi mestre de D, Dinis e bispo de Coimbra. 

Os excelentes portos de escala que a costa portuguesa oferecia ao tráfico do 
Mediterrâneo com os mares setentrionais aumentaram em número e segurança depois 
que a sorte das armas estendeu defínítívamente o domínio lusitano até à foz do Guadiana, 
passando Lisboa a ser muito frequentada por mercadores e marinheiros catalães, 
marselheses, italianos, flamengos, etc. 

Resolvido a tirar partido das circunstâncias favoráveis e a partilhar dos proventos 
que a marinha mercante proporcionava às repúblicas italianas, cuidou o rei D. Dinis da 
plantação de grandes matas susceptíveis de produzirem a madeira requerida para o 
desenvolvimento da construção naval e de deterem a invasão das areias que assoreavam 
os portos, do incremento das relações mercantis com a Inglaterra, a Flandres e a França 
e da reorganização simultânea da marinha nacional e das Ordens religiosas destinadas 
a hostilizar o Moiro por terra e mar. 

O interesse de D. Dinis pelo desenvolvimento do comércio externo e pela sua 
subordinação a normas estáveis e legais foi possivelmente estimulado, no início do seu 
governo, pelas reclamações dos portugueses de Bruges contra a pesagem irregular de que 
eram oljecto na Flandres as mercadorias que importavam e contra a percentagem delas 
deduzida para pagamento da sisa íonííeu, incidente sobre a generalidade dos produtos 

ahn Àquelas 0S reclamações seguiu-se, por admissível sugestão do governo de Lisboa, o 
convénio rudimentar, precursor das bolsas de comércio, aprovado por carta régta de 10 de 
Maio de 1293, cujas disposições compeliam os mercadores portugueses de Bruges eAntuérpi 
a pagar vinte soldos de estrelins no frete de cada e de todos os barcos de mais de 1 
tonéis que do reino carregassem para Inglaterra, Flandres, Normandia, Bretanha e Arro- 
fhela- e dez soldos nos de porte inferior. _ 

“ Desses fundos, destinados a auxiliar os referidos mercadores em pleitos, transacções 
e coisas que redundassem em aproveitamento e honra da Pátria, cumpria depositar a 
Bante cem marcos de prata ou o valor equivalente , o restante deveria ser transferido 

Pala SimuMneamente com o da Flandres progrediu o comércio português com a França 

6 ^D-Tprimeiras regalias concedidas por D, Dinis à gente do mar destacamos as da 
„ D f ri Maio de 1282, que estende a Tavira os privilégios do alcaide do mar e 

se fizer frota. 






Dignas de menção são ainda as regalias insertas na Confirmação do foro dos alcaides, 
arrais e petintais das galés, de 6 de Janeiro de 1298, outorgando que eles seiâ quites 
deste e damduna e de fossadeira e das outras peitas que amí (ao rei) pertèece, que os 
Alcaides das ditas Galéés aiam honrra dinffançÕ e que se os díctos alcaides arraízes 
e petíntaees fezerem algüa cousa ou deverem algüas dividas, que o alcaide nem os 
Alvazíjs nem os Moordomos nõ travarem delles nem nos costrangam por nem hüa 
dívida que deram, E aquelles que contra elles entenderem a aver algüu dereíto 
também per rrazõ de dividas come per razô doutras cousas chamem nos perante seu 
almirante ou perante seu alcaide do mar. ♦ 

Compenetrado da necessidade de prestigiar o comando superior das forças navais e de 
lhe definir a alçada, ampliou D. Dinis as atribuições dò cargo de almirante, que já existia. 

Em 1307 foi Nuno Fernando Cogominho nomeado almirante-mor del-rei, cargo que 
exerceu por forma a merecer, para si esua descendência, a doação da horta de Salvaterra, 
Com todos os direitos e pertences que nela tinha o soberano, feita aos 3 de Março de 1314. 

Todavia e não obstante a competência com que Cogominho parece ter-se havido, 
vemos D. Dinis contratar em 1317 o genovês Manuel Pezagno e seus eventuais sucessores 
para quedarem em Portugal por almirantes da esquadra, sob condição de se haverem por 
vassalos dos soberanos portugueses, de lhes fazerem menagem, servindo-os bem e lealmente 
no mar, em terra e em todos os lugares, contra todos os homens do Mundo, de qualquer 
estado ou condição, cristãos ou moiros, de lhes darem sempre o melhor conselho, 
guardando os régios segredos e procedendo em tudo como vassalos leais e verdadeiros; 
finalmente, de terem sempre às suas ordens, e à sua custa, um estado-maiot de vinte 
homens de Génova, sabedores das coisas do mar e tais que conviessem para alcaides e 
árrais de galés, Em recompensa dos prometidos serviços teria o almirante direito a uma 
quinta parte do que a frota real adquirisse ou apresasse, além de uma dotação anual de 
três mil libras em moeda portuguesa e da doação do sítio da Pedreira, em Lisboa! 

Na resolução de confiar a estrangeiros o comando supremo da esquadra nacional, 
surpreende-nos menos a preferência dada a Génova sobre Veneza do que a escolha de um 
homem cujo passado não primava por brilhantes feitos náuticos e cuja actuação no 
Almirantadó português, caracterizada por imperícia que os sucessores excederam, contrasta 
com o zelo revelado no desempenho de missões diplomáticas e no fomento do comércio 
externo de Portugal. 

É de notar que a chegada do almirante coincida, não com quaisquer aprestos da 
esquadra, mas còrii a sua nomeação para advogar perante a corte pontifícia a revogação 
do breve de 17 de Abril de 1317 que subordinava ao grão-mestre castelhano a milícia 
portuguesa de Santiago. 

Mas o contrato celebrado com os genoveses denuncia os intuitos de D, Dinis ao 
estabelecer que Micer Manuel e seus sucessores poderão utilizar os navios do seu comando 
para o transporte de mercadorias para a Flandres, Génova e outros países. 

É ístó de molde a demonstrar que não foi objectiVo somenos do monarca, ao contratar 
os genoveses, desenvolver o comércio nacional de exportação e importação, utilizando 
pàra isso os serviços de vinte italianos experimentados na compra e colocação das 
ihetcadorias que convinha transaccionar e na angariação de fretes para a frota que projectava 

Se admitirmos que as negociações para a expatriação de Pezagno antecederam de 
alguns anos õ contrato com ele celebrado, veremos, no interregno que vai da organização 
hierárquica da marinha, com a nomeação do primeiro almirante, à chamada dos genoveses, 


a política oportuna de tirar partido das circunstâncias favoráveis a que deu origem a 
excomunhão fulminada contra Veneza após a conquista de Ferrara. 

Por bula de 27 de Março de 1309, vem a propósito recordar, foram os Venezianos 
declarados infames e as nações católicas formalmente proibidas de com eles manter 
comércio ou amizade. Se, decorrido um mês sobre a data da bula, os Venezianos persistis¬ 
sem, como de facto persistiram, em conservar Ferrara, o papa libertava de todas as 
obrigações quem quer que lhes fosse devedor, anulava quaisquer contratos, confiscava-lhes 
bens móveis e imóveis e intimava as nações católicas a persegui-los e escravizá-los. 

As consequências da terrível excomunhãoloram quiçá além do que previra a Santa Sé. 
À imediata deserção do clero, ao encerramento das igrejas, à paralisação rigorosa 
de todos os sacramentos e serviços religiosos, seguiu-se a derrota do exército da republica, 
a perda de milhentas vidas e a da própria Ferrara. 

Les rois de France, d’Angleterre, dAragon et de Sicíle - escreve Daru na História 
de Veneza- avaient reçu ordre de mettre à exécution les menaces de la bulle dans 
toute leur rigueur, Dans presque toute 1’Europe on eu la honteuse faíblesse de violer 
les droits des gens , et 1’asyle dâ à des étrangers, Les gouvernements eurent la mauvaise 
politique de consacrer par leur obéíssance une autorité si dangereuse pour eux-memes; 
maisíly avait des jalousíes à satisfaire et des rapines à exercer. 

En Angleterre, on confisqua les biens des excommmíés , on ptlla les comptoirs, 
on dépouílla les voyageurs, En France ceux qui avaient porté des marchandises pour 
les vendre dans les foires, les vírent saisies et dispersées par ordre du gouvernement. 
Leurs vaisseaux furent arrêtês dans les ports . Ce fut bien pis sur toutes les côtes 
dltalie, dans la Ròmagne, en Calabre, en toscane, à Gênes surtout. ■ 

Non seulement touS les Vénüiens furent ruínès, mais il y en eut de massacrés, 
ün grand nombre dentre eux se virent réduits en esclavage, devenus m objet de 
corrmem et, sauíorisatüdme bulle du Pape, des chrétiens vendiren des chreàens 
à dautres barbares. Ce fut m grand bonheur pour nous, dit un histonen venúen, 
que les Sarasins ne fussent pas baptisés. Vénise, isolée de toute í ^ rope ^ rla ^ è ^ 
encore plus que par sa position, était comme une plage empestée au müieu de la mer, 
ml ne pouvait en sortir, et aucune voile amie dosatt y aborder, _ 

Intimação idêntica às que dirigiu aos reis de França, ^ later ^ 
endereçou o pontífice a D. Dinis, que a fez publicar em Lisboa aos 29 de Outubro de 1309. 

Ilegível precisamente no trecho capital, esse documento notável, que o emtador 
conde de Tovar publicou pela primeira vez, não evidencia até que ponto o monarca 
anSiu aos tojos papais. Convence-nos porém de que eles foram acatados com human 
reserva, para lídima glória do soberano em cuja consciência honra a os ames 

iustica orevaleceram sobre a tentação do latrocínio autoriza o. 

justiça prevalecera {0 atrossy mando a vós que todos. .. e os oneres e lenfiades. • • 

a mto “ Sn en nos mandarei, comohp façades, prestam-se ^nra- -nos 
à conclusão de ter D. Dinis subordinado a decisão ulterior quaisquer medidas vtolento 

que as circunstâncias o no toante^ oportunidade 

homem pela extorsao a que U â0 do cofflé r C i 0 veneziano para chamar a si 
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assegurada a paz, conciliados o trono e o altar, eliminadas as desavenças com o infante 
D. Afonso, irmão do rei, concentraram no comércio e na marinha a principal actividade 
de um homem em que o lusógrafo Prestage vê o maior dos monarcas medievais. 

Considerada pelo reflexo que teve na organização e incremento da marinha e do 
comércio nacionais, a acção de D, Dinis contribuiu decisivamente para o plano que 
avultou Portugal no Mundo, do qual foi mero incidente a comparticipação genovesa. 

O porto de Lisboa era já então muito frequentado por nautas e mercadores catalães, 
maíorquinos, italianos, etc,, não sendo de admitir que a tradição de viagens realizadas 
ao largo do Atlântico fosse desconhecida los Portugueses, cuja imaginação era aliás não 
menos suscitada pelas fantasiosas narrativas dos Moiros que subsistiam no reino, 
mormente no Algarve. 

Os Genoveses, por seu turno, não se eximiam a exagerar as aventuras dos mari- 
nheiros italianos e a mostrar entusiasmo pela navegação fora da costumada carreira 
da Flandres. 

No mar largo haviam passado também os Norsemanos, os cruzados, os baleeiros; 
alguns, desgarrados por imprudência ou força maior, teriam casualmente abordado 
ilhas desconhecidas e desertas e delas traziam notícias, embora com recordações mais 
perturbadoras da imaginação do que convidativas de rebusca. 

Assim se entrevia em Portugal a existência de novos rumos e novas terras, cuja 
procura implicava ampla preparação prévia, 

Para ela contribuiu D. Dinis meritòriamente com as medidas a que já fizemos 
referência e, ainda, com a reorganização das Ordens militares-religiosas, criadas para 
combater os Moiros por terra e mar, que tanto concorreram para a conquista e defesa 
do território nacional. 

D. Afonso Henriques, não é descabido relembrá-lo, fundara a Ordem da Ala de 
S, Miguel, à qual se substituiu, em 1167, a Ordem Nova, mais tarde Ordem de Évora, 
e depois S. Bento de Avis, que serviu de exército permanente do reino, então sob 
premente ameaça moira, 

Àquelas Ordens se juntaram os Cavaleiros de Santiago e os Templários de 
Espanha, que, repudiando a indolência em que os confrades de França viviam após a 
queda de S. João de Acre, prosseguiram em Portugal, com o ardor de antanho, o 
combate aos infiéis. 

D. Dinis obteve do papa Nicolau IV, em 1288, autorização para constituir em 
Ordem particular portuguesa os Cavaleiros de Sanflago, que em seu reino viviam sob 
a jurisdição da comuna de Castela, e manifestou-se com firmeza contra a supressão dos 
Templários, que tinham a seu cargo a defesa do Algarve e em Castro Marim o 
estabelecimento principal. 

- Párà um filho submisso da Igreja não era de boa política desacatar as determinações 
pontifícias; D, Dinis torneou porém a dificuldade reconstituindo os Templários sob a 
forma de uma Ordem nova e puramente nacional, a que chamou de Cristo, invocando o 
primitivo milites Christi dos cavaleiros do Templo. 

Depois de rigoroso inquérito, ordenado pelo papa a instigações do rei e efectuado 
por uma comissão de prelados a que presidiu o arcebispo de Lisboa, foi dada por 
irrepreensível a conduta dos templários portugueses e aprovada a sua reconstituição em 1319. 

A milícia de Cristo ficou sujeita às regras de S. Bento e às constituições dá Ordem 
de Cister. Além das provas ordinárias dos Templários, a admissão ao grau de cavaleiro 
exigia um noviciado de três anos de guerra contra os Moiros. 


- 83 


Os esforços de D. Dinis para instituir a nora Ordem de cavalaria e para des “™ 1 ' ,er 
a marinha evidenciam o muito que ele teve a peito impulsionar as eneI ^ as nac ^°“ 15 ; 
procurando interessar a parte sã e honesta da Nação ,: pors se o mgres « nas cio oek 
militares exigia a satisfação de certos .requisitos de honorabilidade dedlcaç P 
causa comum, o mesmo sucedia com o recrutamento das tnpulaçdes das galés, feito 
entre os mancebos válidos e honestos das inúmeras colónias de mareantes e pese 
dores, e não entre os vagabundos e criminosos das cidades, como no estrangeiro 

Prati Cabe aqui advertir que o incessante bulício da guerra contra os Sarracenos 
manteve Portugal refractário aos progressos da mentalidade europeia nem à brilhante 
cultura árabe que então esclarecia toda a Península, incluindo os Estados cristãos. 

Contavam-se entre nós muitos israelístas ilustrados, sendo numerosos os portugueses 
que demandavam as universidades estrangeiras para complemento e aperfeiçoamento 

dos seus estudos, A „,,„ 4rt 

Portugueses houve que alcançaram renome europeu, como Santo António de 
Lisboa, teólogo e pregador insigne; o franciscano Lourenço de Portugal, que assistiu ao 
concílio de Lião e foi legado de Inocêncio IV junto do grão-mogol; o médico Pedro 
Julião que subiu ao sólio pontifício com o nome de João XXL 

Portugal não foi indiferente ao impulso que os conhecimentos geográficos receberam 
no século xiv dos estudos do árabe Edrísio e das peregrinações do berbere Ibn-Batuta, 
nem ao movimento especulativo que se seguiu às Cruzadas e atraiu a atenção de 

cientistas como Alberto'Magno e Rogério Bacon, ,,, . 

Afonso-o-Sábio, de Leão e Castela, autor do Código das Sete Partidas e do 
Saber de Astronomia, o melhor intérprete da ciência árabe na península cristã foi avô 
e educador do nosso D. Dinis, que mandou traduzir para português a Lei das Partidas, 
a Crónica do moiro Razis, etc., e fundou a Universidade em 1290, 

O governo do rei lavrador foi, como vimos, notòriamente benéfico. 

D. Afonso IV continuou a política marítima e comercial referida nos reinados 
anteriores e a que o pai dera notável desenvolvimento, ^ 

O recrutamento e preparação de marinheiros torna-se preocupação constante do rei 
e seus colaboradores e leva estes, por vezes, a atropelar as regalias dos cidadãos e as 

próprias determinações da coroa, ^ , , , ■ . 

Não descurou o monarca, por seu turno, o povoamento progressivo dos locais 
apropriados à pesca e à segurança dos navios, concedendo aos que ali se fixassem 
doações e aforamentos de terrenos e incitando por concessões análogas a colaboração 
de nautas e pescadores estrangeiros, 

A benevolência para com os homens do mar reflecte-se nas esposas, em quem o 
soberano galardoa, por vezes com atropelo de decisões judiciais, os serviços dos maridos. 

Idêntica protecção encerra o privilégio concedido aos pescadores de colherem nas 
matas reais a madeira requerida para mastros e remos e bem assim a casca de árvore 

destinada a tingir redes. . x , 

A actividade da frota nacional, quer no intercâmbio mercantil com o estrangeiro, 

quer em repetidos aprestos de guerra, quer, ainda, a corso dos piratas, revela a sua 

importâtida^progressiva^ ^ — CajteU w reis de Portugal e Aragão e o duque D. João 

Manuel de Vilhena, aprestando D. Afonso IV uma armada de vinte galés e dois mil 
homens, sob o comando de Gonçalo Camelo, para hostilizar o adversário, 
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Gamelo é aprisionado quando sitiava o castelo de Lepe, cujo alcaide, Nuno 
Portocarrero, perde ali a vida, 

No mesmo ano nova esquadra portuguesa, da chefia do almirante Manuel Peçanho, 
espalha o saque e a destruição nas costas da Galiza, enquanto outra, da capitania de Estêvão 
Vaz de Barbuda, persegue impiedosamente os piratas e acaba em Cádis, aonde a tempestade 
a levara, destroçada pelos elementos e pelo governador local, Gonçalo Ponce de Marchena. 

No começo de 1337 volta Manuel Peçanho a demandar o adversário, à frente de 
trinta galés bem equipadas. O temporal compelem a arribar e a adiar para Julho o 
combate ao inimigo, Este, prestes a capitular, vale-se súbito da imperícia e descuido do 
genovês para atacar a frota lusitana, que aprisiona e leva até Sevílha, 

Em 1339, feita a paz com Castela e derrotada pela Moirisma a esquadra do mesmo 
D, Alonso Jofre Tenório perante quem dois anos antes capitulara o almirante importado 
de Génova, é à frota portuguesa que incumbe a missão de enfrentar o poderio naval 
árabe, responsabilidade a que pôs termo a vitória do Salado. 

D. Afonso IV conseguira porém, no difícil transe, aprestar nova armada, cujo 
mando foi, por capricho do destino, confiado ao mesmo Peçanho, filho dilecto do fracasso. 
Afastado o perigo moiro e firmada transitòriamente a paz, pôde a frota portuguesa 
retomar o tráfico comercial e as explorações atlânticas, de que as expedições às Canárias, 
adiante mencionadas, foram consequência. 

Simultâneamente limpou de piratas os mares costeiros, atemorizou a Moírama e 
auxiliou, decorridos dois anos, a recuperação castelhana de Gibraltar, 

O exposto documenta a actividade marítima do bravo do Snlado, patente ainda na 
expedição às Canárias, cujos parcos resultados materiais contrastam com a revelação que 
fia nos proporciona do espírito de aventura dos Portugueses de então e dos recursos de 
que dispunham para sulcar o oceano, 

No primeiro quartel do século xiv já as nossas navegações junto às costas atlânticas 
da África ultrapassavam o cabo Não. 

, As Canárias eram-nos assaz conhecidas e sobre elas convergiu a atenção do governo 
de D. Afonso IV. 

A primeira expedição àquelas ílhas, que podemos com propriedade classificar de 
redescobrimento, ou, antes, de aproveitamento, não deixou outro vestígio na história 
portuguesa além da carta de 12 de Fevereiro de 1345, endereçada por D, Afonso IV ao 
papa Clemente VI, por motivo da bula de 15 de Novembro de 1344, que concedeu a D. Luís 
de La Cerda, conde de Talmond, o título de príncipe daFortúnia e o senhorio das Canárias 
em feudo perpétuo à Santa Sé, com o encargo anual de quatrocentos florins de bom e 
puro oiro de cunho e peso florentino, sem prejuízo dos direitos de outrem, e contanto 
que às ditas ilhas não tenha -pretensão especial algum cristão, 

Nessa carta, adiante parcialmente transcrita, afirma o monarca português que a seus 
súbditos cabe a primazia no achado das Canárias, que lá mandou homens e navios em 
missão de reconhecimento e que só as guerras çom Castela e com alguns reis moiros o 
impediram de subjugar o indígena, 

Ora a luta com Castela a que alude D. Afonso IV estalou em fins de 1336, o que leva 
à conclusão de serem as ilhas visitadas por portugueses antes do referido ano, circunstância 
a que não foi possivelmente estranha a ressalva dos especiais direitos de algum cristão, 
inserta na concessão pontifícia ao infante D. Luís. 

O espírito de descoberta que no reinado de D. Afonso IV começa a influir nos. 
empreendimentos náuticos portugueses é perceptível na expedição às Canárias, de que 



nos legou, notícia o poeta coevo Giovaní Bocácio, com fundamento nos relatos de certos 
mercadores florentinos estabelecidos em Sevílha. 

Excluídas da índole do presente capítulo as peripécias da expedição, diremos que o 
rei de Portugal equipou para ela duas naves grandes e outra de menor porte, chefiadas 
pelo genovês Nicoloso da Recco e pelo florentino Angiolíno dei Corbizzi, todas bem 
aprestadas de gente e provisões. Largaram de Lisboa no l.° de Julho de 1341, reconheceram 
algumas ilhas, que a descrição do poeta permite identificar com Forte Ventura, a Grã- 
-Canária, Ferro, Gomeíra e Tenerife, e tornaram ao porto de partida, em Novembro 
seguinte, com presa de homens, gado e produtos da terra, 

O exposto demonstra o desenvolvimento da marinha de D. Afonso IV, que podia, 
como vimos, atender simultâneamente às exigências do tráfico mercantil, das arremetidas 
moíriscas, da perseguição à pirataria, das guerras com Moiros e Castelhanos e das 
explorações oceânicas, de que as Canárias seriam quiçá o primeiro elo de uma cadeia 
ininterrupta se a intervenção papal em prol de outrem não prejudicasse a iniciativa 
auspiciosa. 

Considerados em seus múltiplos aspectos, os resultados da política naval de 
D. Afonso IV leváramos, não obstante a ausência de documentos que a comprovem, à 
convicção de que ela progrediu gradualmente, atingindo quiçá, no que toca ao aumento 
da frota, a plenitude em 1351, ano em que a previdência do monarca lhe não permitiría 
contemplar desprevenido os aprestos marítimos de Aragão, Valência, Veneza e Génova, 
a que pôs termo, em 1352, a derrota dos Genoveses em Cálhares. 

Na empresa das Canárias vemos o início das nossas expedições a terras de além' 
-mar, recuado assim mais de três quartos de século em relação à data da conquista 


de Ceuta, 

A política de expansão ultramarina desenvolveu-se durante o governo de D, Afonso IV, 
que para o efeito utilizou a marinha do Estado, a cujo fomento D. Dinis dedicara, 
resoluto, a sua previdente actuação governativa, 

É oportuno lembrar que os marinheiros lusitanos se não restringiam, de há muito, 
à navegação de cabotagem, pois se engolfavam no mar alto em demanda da baleia, o que 
mais amiudadamente se entrou a praticar no reinado de D. Afonso IV. 

Não é descabido presumir que então tomassem os Portugueses conhecimento 


directo de algumas das ilhas da Madeira e mesmo dos Açores. 

A posição geográfica destes arquipélagos atlânticos em relação a Portugal é 
circunstância tão favorável que não é lícito alijá-la da consideração, 

Sobretudo quanto à Madeira, não deixaremos de relacionar o seu descobrimento 
com as expedições às Canárias ; desde que as nossas atenções se dirigiram para aquelas 
paragens, mal se compreende que não tomássemos vista do grupo madeirense. 

Plausíveis razões se podem alegar contra a objecção de permanecerem abandonadas 
até ao período henriquino as nossas ilhas atlânticas: as guerras com Castela e depois 
com os Sarracenos desviaram-nos a atenção de arquipélagos que nenhum ponto de apoio 
ofereciam, por seu afastamento, a qualquer operação militar contra o Império Marroquino; 
aquelas ilhas desabitadas não interessavam os mercadores nem os missionários; a 
exiguidade populacional não sugeria a conveniência das colónias de povoamento ; os 
pilotos não estavam ainda habilitados a marcar com precisão as ditas ilhas, em especial 
as açorianas, nem a demandá-las confiadamente em carreiras regulares, difícil sendo 
portanto encontrar emigrantes voluntários ante a desanimadora expectativa de quedarem 
isolados. 
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Pode também objectar-se que nenhum vestígio, contràriamente ao que se verifica 
com as Canárias, deixou o eventual achado pré-henriquíno dos arquipélagos madeirense 
e açoriano ; o facto pode porém explicasse por respeitar a um incidente de navegação 
alheio ao objectivo desta, episódio ao tempo falho de interesse material Em idêntico 
olvido cairíam com muita probabilidade as expedições de D, Afonso IV às Canárias se 
estas ilhas estivessem desertas e se sobre elas não incidisse consequentemente o interesse 
simultâneo do monarca português e do príncipe castelhano. 

Outro argumento de ponderar é que os Açores, a mais de 250 léguas, só podiam ser 
avistados quando, no regresso de viagens à costa africana, ao sul do cabo Não, os 
mareantes, para tornejar a contrariedade das correntes e dos alísios do nordeste, 
começaram a amarar-se ao noroeste até se possuírem do barlavento requerido para 
ganharem o estreito de Gibraltar ou o porto de Lisboa ; e que isto só o puderam fazer 
os caravelistas henriquínos, já iniciados na celonâvegação, dispondo de pano latino 
propiciador da navegação à bolina e, portanto, aptos a arrostarem um engolfamento 
temerário, 

Importa porém ter em mente que, abstraindo das navegações fenícias, cartaginesas, 
etc,, outras se registam anteriores às dos nossos caravelistas; a dos lisboetas magrurínos, 
a de Ibn-Fatíma, a de Malocelo, as dos expedicionários de D. Afonso IV, a de João 
Bethencourt em 1402, Todos eles voltaram ao ponto de partida e se acaso empreenderam 
pelo largo a torna-viagem não temeram o amaramento, certos de que o rumo contra o 
boi os levaria a desfechar com qualquer ponto da costa marroquina ou europeia 
s No cam P° das hi P óteses Prováveis, que o da certeza nos é vedado nesta conjuntura, 
nao repugna admitir o achado parcial dos nossos arquipélagos atlânticos pelos mareantes 
de D. Afonso IV, ilhas que só posteriormente foram reconhecidas e arrumadas pelos 
caravelistas do século xv, 

_ Ê isto de molde a que concluamos que as expedições de D. Afonso IV às Canárias 
nao foram improfícuas na acessão geográfica, muito embora o fossem na política 

o, sr „lZ d r ent ° Cart0§ráíÍC0 a " teri0r àíuelas ex P edições a P a "«"> marcados 
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e Amgelino Dulcert, respectivamente de 1325 e 1339, Neste último vêem-se as ilhas de 

câZll 6 Z LOb u S Marinh ° S (U VeSd mariní) e sobressal a de Lançarote, 
carregada com um desenho que parece figurativo das armas de Génova, como que a 

sugerir a ocupaçao por Malocelo. É porém de advertir que tal desenho, servindo de 

Ós L U X CrUZ ' POde T as Simb0l “ ar a * ncor P° r açSo da ilha no mundo cristão. 
Os desvelos que a marinha mereceu a D. Afonso IV foram acompanhados de medidas 
fomentadoras do comércio externo, de entre as quais salientaremos as regalias concedidas 

«al^d^r CataIâe \ bret6es ' flam ^os, <1- - fixaram em Portugal 
para garantia de suas pessoas e haveres; da sua livre entrada e saida do reino- dá 

importação, venda e exportação de suas mercadorias; de suas naus, baixéis e fazendas 

que o monarca isentava de mobilização compulsiva. lazendas, 

..fc elperiencia demonstrou portm que a política de incitar a actuação mercantil 

XZlZZÍZZt^ —- •*»-->! 

tan ousado de qualquer estado e 

meu mandado e sen níha carta ouro nen prata ner^outn) auer^ióedaih^nen^avabs 


nen Rocijs nen aznoos, sob pena de confiscação integral das mercadorias assim 
ilegalmente exportadas ou destinadas a exportação, mesmo que fossem propriedade 
de terceiros. 

A política de obstar à saída de moeda e metais preciosos tinha especial cabimento 
na época em que se impulsionava o intercâmbio mercantil com o estrangeiro, cujo 
desenvolvimento no reinado de D. Afonso IV sobressai do que passamos a expor. 

Diz o autor dâHistorícalandChronologícalDeductíonoftheoríginofCommerce, 
citado pelo segundo visconde de Santarém, que os Portugueses, no primeiro ano do 
reinado de D, Afonso IV, já avultavam nos negócios da Inglaterra, sendo de então a 
carta em que Eduardo II recomenda ao monarca lusitano o seu muito amado sargento 
de armas, Pedro Bernardo Poyuzolío, que vinha a Portugal para transaccionar suas 
mercadorias e para carregar trigo e víveres, 

A cordialidade das relações entre os dois países e a conveniência recíproca de 
firmá-las recomendaram um projecto de aliança matrimonial entre as duas famílias 
reinantes, missão confiada a Pedro de Lara e, logo, com prerrogativas de embaixadores, 
ao almirante Manuel Peçanho e a Rodrigo Domingues, 

Dírectamente solicitada em carta de Eduardo II de 19 de Julho de 1325, para ajustar 
alguns contratos de casamento entre as duas famílias reais, ou fosse para um fim que as 
ulteriores evasivas do monarca inglês demonstram não ter sido por ele sinceramente 
acalentado, e que só vinte anos depois tornaria a ser objecto de novas negociações, a 
embaixada portuguesa estreitou, não obstante, as relações comerciais luso-britânicas, as 
quais eram, no reinado seguinte, de molde a que Eduardo III tomasse sob a sua protecção, 
defesa, salvaguarda e salvo-conduto os mareantes, navios, capitães e equipagens dos 
reinos de Portugal e do Algarve, e os demais vassalos de D, Afonso IV, para que 
pudessem ir, entrar e residir em todos os estados da coroa inglesa, para neles poderem 
comerciar e vender suas mercadorias e para saírem livremente com o destino que lhes 
aprouvesse, 

A mesma política económica, baseada em concessões congéneres e em idêntico 
espírito de entendimento e reciprocidade de interesses, sobressai da carta de Eduardo III 
de 1 de Agosto de 1352 sobre ajüstes de mátm amizade e comércio entre Portugal e 
Inglaterra ; do salvo-conduto de 15 de Julho de 1353 a favor dos portugueses que 
passaram à Gr&Bretanha, e, em especial, aos 20 de Outubro de 1353, do Tratado de 
comércio por 50 anos entre a Inglaterra e os mercadores, mareantes e comunidades 
da marinha das cidades e vilas marítimas de Portugal, sendo enviado destas Afonso 
Martins Alho, que assinou o dito tratado, reproduzido em súmula pelo Dr. Joao Martins 
da Silva Marques no volume i da sua colectânea de documentos relativos aos descobri¬ 
mentos portugueses, , 1u , A .. 

Em aparência não é o texto do tratado de molde a que ajuizemos da amplitude dos 

interesses portugueses que o inspiraram e que as crónicas nacionais não discriminam 

” em Podemos não obstante conjecturar que eles eram de monta se atentamos no teor 
da quarta cláusula (!) e o apreciarmos à luz dos acontecimentos coevos absttamdo da 
irregularidade de não figurar como segundo outorgante a coroa portugu s , ) 

atribuições, no que toca a convénios desta natureza, chama a si o procurador dos 

„ Eui p * que ..ai», da, parte, «irataute, laça - * ««• • •«”- * * “““ * 

aos inimigos, adversários e contrários da outra parte. 
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homenS'bons, mercadores, marinheiros e comunidades marítimas das cidades e vilas 
de Lisboa e Porto, do reino e senhorio do rei de Portugal e do Algarve. 

Conveniências de peso moveram decerto o monarca a sancionar, embora com 
recurso áo artifício de impor-lhe cunho privado, numa época em que a passada vitória 
do S alado o livrara das tradicionais arremetidas moiras e lhe assegurara a paz com 
Castela, um tratado que implicitamente o malquistava com os adversários do primeiro 
contratante, com a Espanha, cuja frota a britânica vencera três anos antes em Winchelsea, 
e, em especial, com a França, humilhada pela insistente pretensão de Eduardo III ao 
trono de S. Luís, pela chegada dos adversários às imediações de Paris, pela subsequente 
derrota de Crécy, vexada por consecutivas invasões inglesas no seu território, de que 
não foi somenos a que o Príncipe Negro empreendeu mal tinham decorrido dois 
anos sobre a assinatura do documento que nos ocupa. 

Pelas disposições da quarta cláusula não era o tratado portanto susceptível de 
malquistar a Inglaterra com qualquer inimigo externo de Portugal, que os não tinha ao 
tempo, sendo em injusta contrapartida de molde a afectar as relações amistosas que 
mantínhamos com as nações estrangeiras, mormente com a França, de cujo rei obtivera 
D. Afonso IV vantajosas concessões, tais como as que caracterizam a carta de Filipe VI 
de Valois, de Maio de 1341, em benefício dos mercadores portugueses que comerciavam 
em Harfleur. 

Concluímos portanto que a importância do nosso intercâmbio mercantil com as 
ilhas britânicas, em 1353, sobrelevava ao que tínhamos com a França e prometia 
desenvolvimento susceptível de compensar a perda eventual dos mercados gauleses. 

O que dissemos da política naval e económica de D. Afonso IV demonstra ter 
ele sido digno eontinuador da obra paterna e que a sua iniciativa e acertada visão dos 
interesses nacionais foram factores poderosos da expansão portuguesa. 

Professando as mesmas ideias, confirmou ekei D. Pedro a legislação do pai e do 
avô, acrescentandO'lhe novos e oportunos diplomas. São exemplo as disposições de 8 de 
Outubro de 1357 que outorgaram aos alcaides, arrais e petintais das galés de Lisboa, 
Setúbal, Tavira, etc., os privilégios, foros, liberdades e boíis costumes de que sempre 
usaram. 

Evidenciam a régia determinação de atrair os Portugueses para as lides do mar 
numerosas doações, aforamentos e regalias, de entre as quais citaremos as que doam e 
aforam casas em Lisboa ao mestre das galés reais Afonso Esteves, ao da nau Bom 
Reparo, Gomes Lourenço, ao fretador de navios Estêvão Eanes, a carta de confirmação 
dos privilégios dos maiorais da baleia, de Lagos, etc., etc. 

O recrutamento de marinheiros foi constante preocupação de D. Pedro, que só em 
casos excepcionais, demonstrada a conveniência da isenção, consentia em firmar cartas 
do teor das de 18 de Novembro de 1359, 8 de Abril e 23 de Outubro de 1360,16 de Janeiro 
de 1361 e 1 de Outubro de 1364, que respectivamente desobrigam do serviço do mar e 
dás galés os pescadores da Pederneira, os moradores do Tojal e Afurada, os besteiros de 
Torres Nóvâs e os naturais de Azeitão. 5 

• Também, atestam a severidade do recrutamento da marinhagem no reinado de 
D. Pedro os. argumentos que foi preciso invocar para que o soberano libertasse das 
armadas e galés os barqueiros de Esgueira, da barca do condado de Lisboa e dè outras ( 
bem como os moleiros ,do Porto, em época e região de perniciosa escassez de farinha. 

Simultâneamente com o progresso naval cuidou D, Pedro, dada a preponderância 
no nosso comércio externo dos estrangeiros estabelecidos na capital, de outorgar aos 


- 89 


genoveses, mtlaneses, prazentins, estantes ou moradores em Lisboa, e bem assim aos 
cà&lães, os privilégios e liberdades obtidos de seu pai. 

A paz característica daquele reinado, que limitou a actuação da armada nacional 
&s duas expedições de 1359 e 1364 em auxílio de Castela contra Aragão, facultou a 
concentração da actíyídade régia no incremento e valorização do comércio externo, para 
cujo progresso contribuíram os diplomas citados e, entre outros, a carta de privilégios 
concedida aos Ingleses em 7 de Março de 1363 e as que os reis de França firmaram em 
Julho de 1362 e Junho de 1364 para confirmar e ampliar as regalias dos portugueses 
de Harfleur. 

Continuada por D. Pedro I, a política de fomento naval e mercantil a que o pai e 
o avô deram forte estímulo justificou o veredicto popular de que tais dez anos nunca 
houve em Portugal como estes em que reinara el-rei D. Pedro. 

Os resultados da orientação impressa à economia nacional nos reinados de D. Dinis, 
D. Afonso e D. Pedro sobressaem da opulência em que o País se achava quando do 
passamento do último daqueles reis, prosperidade que Fernão Lopes enaltece no seguinte 
passo da crónica de D, Fernando: 


Este Rei Dom Fernando começou de reinar o mais rico Rei que em Portugal foi 
ataa o seu tempo: ca elle.achou grçindes tesouros que seu padre e avoos guardaram, 
em guisa que sooménié ha torre do avèr âo castello de Lixboa forom achadas oito 
çemtas mil peças dourò, e quatro çémtos ml marcos de prata, afora moedas e outras 
cousas de gramde vallpr ^qué Ki ésíávàm, e mais todo ho outro aver em gramde 
camtidade que em cêrfos Jogares pollo reino era posto. Aalem desto avia el Rei em 
cada huum aiío dè 'seus dereitosreaaes oito çemtas mil livras, que eram duzemtas mil 
dobras, afora as remdas da alfamdega de Lixboa e do Porto, das quaaes el Rei avia 
tanto que aadur he ora de creer: ca ante que el reinasse, foi achado que huuns anos 
por outros ã âífafnãegã de Lixboa remdia de trímta e çímque mil ataa quaremta 
mil dobras, afora cdgüumas outras cóusas que a sua dizima perteeçem... 

Avia outro si mais ern'Lixboa estdntès de mujtas terras nom em huuma soo 
casa, mas mujtaS cásas dè' hurnà naçom, assi como Genoeses, e Prazentijns, e 
Lombar dos, è CãtelMès Dárágom, e de Maíorgua, e de Millam, que chamavom 
Millaneses, e Coréijns, e Bizcaínhos , e assi doutras naçoões, a que os Reis davom 
privíllegíos e Uberdades, sentimdoo per seu serviço e proveito : e estes faziam vijur, e 
enviavom do reino gramdes e grossas mercadorias , em guisa que afora as outras 
cousas de gue erh éssa çidade abastadamente carregar podiam, soomente de vinhos 
foi híâHi' átíá"jMidd que se carregarom doze mil tonees, afora os que levarom 
depois os navios nà segumda carregaçom de março. E por tanto vjnham de desvai¬ 
radas partes mujtos navios e ella, em guisa que com aquelles que vjnham de fora, e 
com os que nò reino havia , jaziam mujtas vezes ante a çidade quatro çemtos e 
quinhentos nâdò^dè cárregaçom^e estavam aa carrega no rio de Sacavem e aa 
ponta do Montijo da parte de ribatèjb sesenta e sateemta navios em cada logar, 
carregando de sal e de vinhos ... 

A riqúezã acumulada pelos antecessores não resistiu à índole dissipadora de 
D. Fernando e âs avultadas déspésas resultantes de consecutivas guerras, sendo de 
admitir que a penúria iminente inspirasse ao monarca as potáveis medidas que 
revigoraram õ comércio e a marinha e lhes deram maior eficiência, 


















No propósito de ampliar a frota nacional, determinou D, Fernando que os 
construtores de navios de 100 OU mais tonéis cortassem gratuitamente nas matas reais 
a madeira requerida para os cascos, mastreação, etc,, e que fosse isenta de direitos a 
importação de velame e outros artigos necessários à construção naval, bem como a de 
barcos novos ou em segunda mão. 

Outrossim isentou os armadores de impostos sobre o primeiro carregamento, 
quer ele fosse de conta própria quer da de terceiros, concedendo-lhes simultâneamente 
50 por cento das dízimas relativas a panos e demais objectos da carregação inicial. 

Sè então houvesse naufrágio, o direito aos citados privilégios subsistiria por um 
triénio, incitando assim o armador lesado à imediata aquisição de novo barco, Se a embar¬ 
cação pertencia a dois indivíduos, tornavam-se as regalias extensivas a ambos os sócios, 
Pará que o mester do armador atraísse indivíduos e capitais libertou-os o monarca 
de servirem por mar e terra, com ou sem concelho, e do pagamento de fintas, talhas 
e sisas lançadas pela ou para a coroa. . t 

Medida de que qualquer nação se orgulharia, notável pelo reflexo que teve no 
tráfico marítimo, foi a instituição em Lisboa e Porto de um registo obrigatório de 
navios e de bolsas seguradoras mutualistas, que protegiam õ armador, mediante 2 por 
cento de prémio sobre os fretes cobrados, contra eventuais prejuízos ou avarias ocorridos 
sem sua culpa ou propósito, 

Registo compulsivo e bolsas mutualistas foram objecto dê criteriosa regulamentação 
que previa a incórporação dos navios mercantes na frota de guerra quando o prol 
comunal o exigisse, correndo de conta da coroa as avarias é prejuízos; isentava de 
indemnização as perdas devidas a temeridade ou incúria ; limitava a indemnização total 
aos sinistros que implicassem prejuízo igual ou superior a um terço do valor da 
embarcação, e estabelecia, para reduzir a possibilidade de especulação, que se não 
executassem as reparações orçamentadas em mais do què o valor actualizado do navio, 
indemnizando-se o armador com a venda dos salvados e o pagamento da diferença entre 
o produto daqueles e a estimação real do barco ao tempo do sinistro. 

A cinco séculos de distância — comenta Oliveira Martins — d política naval de 
D. Fernando contém já em sí o embrião de tüdo o que hoje ( l ) a França, a Itália, os 
Estados Unidos legislam ou reclamam em favor próprio: contém a franquia de 
embandeifamento, os prémios de construção, os prémios de navegação, os seguros 
mútuos, a estatística naval e a inspecçâo técnica. Em casos como estes, a história tem 
um valor: propõemos úm exemplo e este exemplo é completo e perfeito, porque nele 
vemos o desenvolvimento extraordinário da nossa Vida marítima nos Séculos XV e XVI. 

■ O incremento dado por D, Fernando à construção naval está patente na oposição 
das cortes do reino, de 1372, ao progressivo dispêndio exigido para o apresto da grande 
frota que o monarca preparava — a este artyguo rrespondemos que nos nom 
entendemos de ffazer mais galees que aquellas que som compridouras pera guarda 
e defensom de nosso régno— e bem assim nas providências que as cortes de Atouguía, 
dé 1376 r VOfaram a bem da navegação e comércio marítimo dè Portugal, 

Os resultados materiais da política naval de D, Fernando foram em parte afectados 
por consecutivos aprestos bélicos da frota nacional, que logo nó início daquele reinado, 
em Junho de 1369, largou de Lisboa para bloquear Sevilha, sob o comando do almirante 
Lançãrote Péssanha, com trinta naus e trinta e duas galés, quatro delas fretadas ao 


genovês Grimaldi. Esta armada cruzou cerca dé dois anos junto à costa castelhana, 
não logrando, por deficiências de mando, destruir ou engarrafar a esquadra de 
Ambrósio Bocanegra. * 

Se considerarmos que a permanência daquela frota em águas espanholas foi 
simultânea com a terrível tempestade que assolou Lisboa em Fevereiro de 1370 e afundou 
quantidade de navios; se atentarmos em que o revés sofrido pela nossa armada em 1373, 
por inepta irresolução do almirante Péssanha, não impediu D. Fernando de assumir, no 
ano imediato, o compromisso de ajudar D. Henrique de Castela contra D. Pedro de 
Aragão, e contra os Ingleses, com várias galés, e de armar prestes, se necessário, 
esquadra superior à aragonesa, isto sem prejuízo da fiscalização da costa nacional, das 
exigências do tráfico mercantil e das da guerra marítima, teremos uma ideia do poder 
naval de que Portugal dispunha ao tempo 

Em 1377 comparticiparam cinco galés portuguesas na esquadra de Jean de Vlenne, 
que zarpou de Harfleur em Junho daquele ano e saqueou várias cidades do Sueste da 
Inglaterra; em Março de 1381, quando estalou de novo a guerra com Castela, aprestou 
D. Fernando outra armada de vinte e uma galés, quatro naus e uma galeota, cujo 
comando confiou-ao almirante João Afonso Telo e a Gonçalo Tenreiro, capitão-mor 

das galés, , , 

O insucesso do incompetente Telo, atenuado pela restttuiçáo prevista nas pazes de 
1382 de vinte e duas das galés que Castela nos tomara, não obstou a que a marinha 
portuguesa permanecesse poderosa quando do falecimento de D. Fernando, em Outubro 

^ Manteve aquele monarca a legislação anteriormente promulgada para o recrutamento 
de marinheiros e remadores, subordinando as raras isenções amoüvos 
poderosos, Simultâneamente cuidou de premiar os que o serviam a contento no man 
O fomento comercial foi preocupação constante do soberano, qu< 
adoptou medidas várias e oportunas, tais como as que salvaguar 
regalias dos mercadores do reino e asseguraram o cumprimento do que os antecessores 

haviam legislado de proveitoso na matéria. & M ^ * 

São exemolo a carta de Vantagem de quanto hamde levar ae peie as n 
norte de 29 de Julho de 1372, a confirmação dos privilégios, graças e liber 
almirante e homeis do mar, de 3 de Fevereiro de 1375, a soto « cola» 

trazidas à cidade de Lisboa, por terra e mar, e sonegadas “ os ^Cdo dia propt^nd. 

D. Fernando cuidou com desvelo dos mercados externos, P J^ando 

dos produtos nacionais, firmando novos acordos e reformando on pr E 
"'aspecto da sua actividade está patente not 

12 de Abril e 27 de Novembro de 1372, em 16 de Junho d 1373^ J >05 

nas cartas de privilégios de 9 e 29 de Outubro de 36 , a mtwa^ q 
mercadores ingleses e do país de Gales, porpx z pa Ro ^ m , juiz nos feitos 

sobre mercadorias que comprarem oa v J^7^’. LjesTdUa ol/dndegn, na 
da aliândeêa de Lisboa, e <w T 3 ad, Dezembro de 1371, » 

L a vtr r s t^:ã 0 r 

do prtacipe 

conde de Cambridge. 
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D. Fernando -t screve o insuspeito lusógrafo Schaeffer- foi feliz com as suas 
ordenanças sobre navegação, domínio do legismo em que também o espírito do povo 
e do seu tempo lhe era mais complacente. Muitos braços, que, como se queixa a Lei 
da Sesmaria, tinham sido tirados à charrua, lançaram mão do leme j outros foram 
forçados a isso. A activídade dos Portugueses inclinava-se, mais e mais, àquele 
elemento que lhes prometia glória e riquezas e que lhas proporcionou , em abundância, 
depois. Uma vez propenso à vida marítima, emocionado pelas suas agitações e 
encantos è impelido pela sua flutuação constante entre o medo e a esperança, não 
podia o Português vencer-se fàcilmente, para voltar e caminhar de novo, lenta e 
pausadamente, atrás do arado. Criara-se o gosto pelas viagens navais; era evidente 
e sedutor o lucro do comércio marítimo; D, Fernando apenas tinha que lançar presa, 
regulando-a e animando-a, da voluntária activídade nacional Fez isto com sábia 
energia e feliz êxito. 

A má administração financeira de D. Fernando e as várias empresas bélicas do seu 
reinado obstaram a que as medidas que promulgou dessem resultados condignos, 

Expostos em síntese a génese e primórdios da vocação dos Portugueses para a dupla 
aventura do mar e do comércio, e o progressivo acolhimento que lhe deram os monarcas 
da primeira dinastia, fecharemos o capítulo atribuindo o estímulo dpminante do fomento 
naval, com prejuízo do rural, no período que antecedeu e preparou a epopeia, às condições 
económicas que focámos, à necessidade de enfrentar o Moiro no único campo de batalha 
em que lhe era dado hostilizarmos após a expulsão do Algarve e, ainda, à previsão de 
repetidas guerras com Castela e à evidência de que, cerrada ipso facto a fronteira 
terrestre, só o mar podia assegurar-nos o indispensável contacto com o exterior, 
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capítulo vn 


A empresa de Ceuta— Génese e consequências (l) 

A tese pueril de ser a conquista de Ceuta Inspirada num capricho dos 
infantes-O desafio do duque de Bourbon aos príncipes de Portugal- 
A ameaça otomana - Dificuldades económicas e medidas saheadoras- 
A perspectiva de novos mercados externos-O problema religioso-A 
política africana - O Preste J080 e a índia Terça - Concepções de Heródoto 
e Sanuto da llgaçSo dos oceanos Atlântico e Indico 


D IZ-NOS a História, pela pena de Gomes de Azurara, que, no intuito de armar seus 
filhos cavaleiros com adequada pompa, aguardava o rei de boa memória ocasião 
que condecorasse aquele acto, e como se lhe não oferecia, pelá paz em que se 
achava, se determinou a fazê-lo em umas festas reais, ondé, nas justas e torneios 
que houvesse, se fizessem os infantes dignos de lhes conferir aquela honra. 

■ Foi então, acrescenta o cronista, que aos príncipes apontou o vedor da Fazenda 
Real, João Afonso, com razões sólidas e verdadeiras, a empresa de Ceuta, sugestão que 
os infantes, secundados pelo bastardo conde de Barcelos, logo propuseram ao pai, 

Nisto residiu, segundo a crônica, não obstante às objecções sensatas de D. João I (), 
o motivo dominante da expedição a Ceuta, passo inicial da nossa expansão extra- 

(I) Tal comò se verifica no capitulo anterior, a matéria do presente é, em parte, reproduzida da introdução a 
Grandes e Humildes na Epopeia Portuguesa do Oriente, da autoria do visconde de Lagoa. 

(h Segundo os relatos oficiais da época, a hesitação régia cedeu fàcilmente à perspectiva do sucesso, do qual 
D. Joio I foi assegurado pela evocação de certa profecia de que um monarca de nome Joao seria o pnmeiro da sua 

r4Ça 8 OutràTpuerilidades semelhantes invoca o cronicão para explicar a certeza do triunfo, a que atribui a fácil adesão de 
D João I aos desejos dos filhos. Citaremos, a título de curiosidade, o recurso régio ao saber do prior de S. Joio, que 
enigmàtícamente deduziu de dois alqueires de favas e duas cargas de areia a pronta vitória dos Portugueses em Ceuta e 
a estratégia a adoptar no desembarque. 
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-europeia, dada a sanção que o capricho dos infantes logo teria obtido da rainha, do 
condestável e até dos conselheiros posteriormente reunidos em Torres Vedras. 

Sem nos determos na evocação das práticas seguidas ao tempo para a investidura 
dos filhos de reis na ordem da cavalaria, sem insistir em que o decoro impunha então 
aos aspirantes de régia estirpe um cerimonial complicado, incompatível com um campo 
de batalha africano, que Daniel transcreve na Histoire de la Mílice Française, tant à 
cause du détail que de la naiveté du stile, et encore plus de la bisarreríe des 
cèrémoníes qui se faisaient pourtant alors fort sérieusement, frisaremos que o móbil 
geralmente atribuído à empresa de Ceuta, traduzindo um capricho admissível em jovens 
pouco familiarizados com a contrariedade e ansiosos de emular os heróis da geração 
anterior, projectaria forte cunho de leviandade no carácter do rei, em cujo coração a 
condescendência paterna sobrelevaria aos ditames do bom senso, 

E isto, servindo-nos da argumentação que o cronista põe na boca do próprio 
D, João I, porque o capricho dos infantes não justificava o dispêndio inerente à expedição 
de Ceuta, o aumento, para uma guerra desnecessária e descabida, da já elevadíssima 
tributação, o perigo de invasão por parte do inimigo da véspera a que ficava sujeito o 
reino, desguarnecido de homens de armas, o reflexo da rendição de Ceuta na de Granada 
e o consequente fortalecimento que de ali adviria a Castela, e, fínalmente, o pretexto 
que o Moiro tiraria para futuras razias no Algarve e para hostilizar a nossa navegação 
no Mediterrâneo. 

A dúvida que esta e outras considerações projectam sobre o objectivo atribuído à 
empresa de Ceuta é, caso admitamos a repulsa dos filhos de D. João I pela investidura 
em que o perigo não realça o cerimonial, robustecida pelo conhecimento das oportuni¬ 
dades que tiveram de ingressar na cavalaria em luzido campo de batalha ou em liça 
principesca de torneio, 

Primos coirmãos de Henrique V de Inglaterra, cujos preparativos para arrebatar a 
coroa de França vêm da data em que o espírito cavalheiresco e belicoso desabrocha nos 
príncipes de Portugal, e cujo desembarque no Havre coincide com a empresa de 
Ceuta, tiveram os ínclitos infantes excepcional ensejo de ver suas primeiras gentilezas 
celebradas pela voz arrogante de nobilíssimos infanções e de misturarem o seu ao melhor 
sangue da França e Inglaterra na luta encarniçada que findou em Azíncourt, 

O conflito anglo-francês estava ainda indicado para proporcionar aos infantes a 
oportunidade de se evidenciarem em armas e de ganharem, em batalha, as esporas de 
oiro da cavalaria pela circunstância de nele intervirem, secundando a melhor prosápia 
britânica, des Portugalois qui avoient grande volonté de faíre armes, pour 1’amour 
de leurs dames, combíen que taisiblement la querelle principalle y estoit des Anglois 
et François, car ils estoient alliez ensemble avec les Anglois (*). 

Mas porque haviam os filhos de D, João I de contrariar a usança que assinalava as 
justas e torneios como apropriados à investidura na cavalaria f), olvidando que nem a 

(') Juvenal des ürsins, Histoire de Charles VI; C. R. de.Bocage, <0 Cartel de desafio do duque de Bourbon 
aos infantes D. Pedro e D. Henrique», ín Revista de História, fase, 21. 

( 2 ) Seria fácil corroborar com numerosos exemplos a usança referida, se não bastasse evocar, por ter ocorrido 
no país e na época em que era mais rigoroso o ingresso na cavalaria, a investidura de Eduardo II de Inglaterra, armado 
cavaleiro pelo paí na véspera da partida para a campanha contra Roberto Bruce, conde de Carrick e futuro rei da 
Escócia. Nas festas que então se celebraram, receberam a mesma honra, das mãos do príncipe recém-investído, duzentos 
e setenta dos principais fidalgos que com ele iam bater-se com os Escoceses, É que o reservar a importante cerimónia 
para depois da batalha implicava o perigo de o aspirante falecer ou ser aprisionado sem ter recebido aquela honra, 
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glória dos bravos de Aljubarrota sobrelevava, ao tempo, ao alto renome dos Doze 
de Inglaterra ? 

Não tinham os infantes presente o exemplo do denodado João, duque de Bourbonnais, 
conde de Clermont, de Foix, de 1'Isle, senhor de Beaujeu e par de França, que, mal 
contente com os loiros colhidos em Soissons, Bapaume, Arras, na campanha desenca¬ 
deada contra o duque de Borgonha, e os que lhe prometia a renovação iminente da 
guerra, no intuito exclusivo de iludir a ociosidade transitória, adquirir mais renome e 
as boas graças da dama que servia, lançava ao começar o ano de 1415, com dezasseis 
outros cavaleiros e escudeiros de nomeada, um desafio à melhor prosápia europeia para 
combate colectivo a pé, com espada, lança, adaga e armadura de livre escolha ? 

O mesmo duque de Bourbon dirigira meses antes, em 16 de Setembro de 1414, 
directa e pessoalmente a D. Pedro e D. Henrique, idêntico cartel de desafio, que os 
infantes declinaram por lhes chegar às mãos em vésperas da largada para Ceuta ( l ). 

É óbvio que aquela circunstância não explicaria a rejeição dos desafios do duque 
francês se a empresa de Ceuta tivesse por móbil exclusivo conferir aos infantes o 
almejado ingresso na cavalaria, objectivo que o próprio Azurara desmente quando fixa 
em seis anos a duração dos preparativos que aquele empreendimento implicou, 

A confirmar a necessidade de acatar por vezes com reserva as lições das crónicas e 
de não lhes subordinar as conclusões da critica proba, põe outro cronista de incontestada 
autoridade, Rui de Pina, na boca do infante D, Henrique as seguintes palavras dirigidas 
ao irmão D. Duarte : 

E posto que o credito commum seja que ha empresa de Cepta foi por nós 
honrradamente armar Cavalleíros, cuido, segundo sua muyta prodencia e grandeza 
de coraçom, que esse foy ho achaque; mas, despoís do serviço de Deos, a causa e 
fundamento principal, foi a que disse, por em seu Regno se nom perder ho uso das 
armas, que ouve por certa segurança e acrecentamento de sua Coroa e Estado , 

O transcrito denuncia que o desejo de armar os filhos cavaleiros foi mero pretexto 
para D, João I empreender a conquista de Ceuta, mas cala o objectivo fundamental 
daquele cometimento, 

A causa principal que ele evoca não pode interpretar-se como tentativa de 
conversão do sectário de Mafamede, cuja intransigência religiosa era de sobejo 
conhecida. 

O serviço de Deus, na época em qüe D. Henrique o invocava perante o monarca 
eloquente, traduzia a ideia político-religiosa de obstar a que o Moiro africano aderisse 
à causa do Turco vitorioso e colocasse entre dois fogos a península hispânica. 

É incontestável que naquele elevado pensamento iesíde um aspecto basilar do que 
foi o plano das índias. 

Importa porém considerar que o perigo turco cessara - transitòríamente, é certo — 
na ocasião em que se planeava a tomada de Ceuta. 

A ameaça otomana apresentara-se terrível após a invasão da Bulgária e da Sérvia, 
cujo epílogo é marcado em Kosovo, no ano de 1389, pelo aniquilamento dos exércitos 


(!) 0 desafio do duque de Bourbon aos infantes D, Pedro e D. Henrique foi extractado pelo conde Pedro de 
Tovar de um códice coevo existente na Biblioteca dó Museu Britânico, Não obstante as discussões que lhe visam a 
autenticidade, consideramo-lo provado pela douta crítica do falecido embaixador Luis Teixeira de Sampaio, publicada 
no fase, 26 da Revisla de História, 






aliados da Hungria, Bósnia, Albânia, Sérvia e Valáquia, pela sombria derrota que o 
imperador Sigismundo sofreu, sete anos depois, em Nicópolis e, ainda, pelos esforços de 
Baíazeto I, o Trovão, para consolidar a posição turca na Europa. 

Com a derrota infligida àquele imperador, em 1402, pelo tártaro Timur cessou 
transítò riamente a ameaça otomana e a Europa viveu descuidada no decénio em que os 
quatro filhos de Bajazeto disputaram a sucessão, Os anos que se seguiram foram de paz 
entre o imperante bizantino, os cristãos do Norte europeu e o sultão Mohamed I, cujas 
actividades bélicas tiveram até 1421, ano do seu passamento, por objecto exclusivo as 
conspirações religiosas dos derviches e repetidas revoltas dos Asiáticos. 

Vem a propósito lembrar que o perigo turco só voltou a afligir a Europa em 1444, 
depois da desastrosa peleja travada junto a Varna pelos exércitos cristãos de Hunyady, 
de Ladislau da Polónia e do cardeal Julião, revés seguido, decorridos nove anos, pela 
queda de Constantinopla, 

No angustioso transe, receosa de que os sucessos turcos lhes franqueassem o 
caminho da Alemanha e da Itália, tornou a Santa Sé a instar por uma aliança de nações 
cristãs contra o Otomano. 

Portugal aderiu com entusiasmo e aproveitou o tempo em que outros se debatiam 
na indecisão para de novo pegar em armas contra o Moiro, inimigo tradicional, cuja 
adesão à causa do Turco importava impedir, 

Desmembrada a cruzada que Calisto III preparou, seguiram doze mil portugueses de 
D, Afonso V para Marrocos, onde, em 1458, se apossaram de Alcácer Seguer. 

O exposto evidencia a necessidade de considerar com reserva a tese, atribuída por 
Rui de Pina ad infante D. Henrique, de ser a empresa de Ceuta inspirada fundamentalmente 
no serviço de Deus, tal como os acontecimentos coevos impõem que a consideremos, 

Quanto à de obedecer aquela conquista ao propósito de manter o espírito belicoso 
dos soldados portugueses, após trinta anos de consecutivas guerras, dispensa comentários, 

Que circunstâncias levaram então D. João I a empreender a conquista de Ceuta, 
passo inicial da nossa expansão ultramarina? 

Dada a ausência de esclarecimento coevo que permita concretizar a resposta, 
depara-se-nos a necessidade de retomar a matéria do capítulo anterior, estendendo-a às 
exigências económicas do reinado de D. João I, ao ambiente político-mercantil que 
provocaram e às medidas que reclamavam, 

Ao ser proclamado defensor do reino, o mestre de Avis encontrara o erário vazio 
e via-se em sérias dificuldades para angariar os fundos indispensáveis à guerra com 
Castela, 

Mercê de vários empréstimos que lhe facultaram a população e a Sé de Lisboa, 
bem como as Ordens militares e religiosas, conseguiu o mestre reunir a custo uma 
quantia considerável para a época mas que não obstou, por inadequada aos apertos do 
tesouro, a que recorresse a sucessivas cunhagens de moeda de valor legal gradualmente 
desproporcionado do intrínseco. 

Consequências dessa orientação contraproducente foram o aviltamento monetário, 
a perturbação dos mercados internos e externos, o atrofíamento das transacções ê 
acentuada desconfiança, fenómenos que D. João I tentou remediar autorizando os parti¬ 
culares a transformarem em moeda, de conta própria, os metais preciosos de que 
dispunham, concessão desastrosa que tornou caótica a situação difícil, 

A agravar a crise e a dificultar a prática de medidas saneadoras mantinha-se o 
estado de guerra, patenteava-se mais do que nunca a necessidade de poderosa, frota e 


Surgia a conveniência te remir a dinheiro as pródigas doações com que o mestre 
galardoara os adeptos. 

No tocante às coisas do mar, a estatura do hábil organizador ombreia, no difícil 
transe, com a do ínclito guerreiro. 

A acção do último assegurou a independência da terra portuguesa; a do primeiro 
poupou-a à fome e à rendição por falta de armas, libertou-a do bloqueio das frotas 
coligadas de Castela e França, assegurou o tráfico marítimo indispensável ao abaste¬ 
cimento do reino e do exército numa época em que este absorvia a mão-de-obra 
agrícola e industrial, e manteve a armada nacional, a despeito de alguns reveses, em 
estado de inspirar a cláusula do Tratado de Windsor, de 9 de Maio de 1386, que impôs 
a Portugal a protecção das costas inglesas e o destacamento para ali de dez galés 
poderosas e bem armadas. 

Das disposições de D. João I para atenuar as consequências do isolamento que 
ameaçava o reino, algumas das quais reproduzem, no tocante ao fomento naval, a 
legislação anterior, destacaremos o incitamento à guerra de corso denunciado na carta 
régia de 3 de Setembro de 1388, que estabelece normas para a partilha de presas, 

Infere-se dela um estímulo à violência que tira justificação da necessidade de confiar 
à audácia individual das tripulações a tarefa de forçar o quase bloqueio em que as 

esquadras inimigas traziam a terra portuguesa. u1 

Iludir tanto quanto possível os efeitos do isolamento mercantil foi problema que 
preocupou os estadistas portugueses, os puais julgaram solucioná-lo a titulo precário 
coagindo extra-oficialmente a navegação mercante estrangeira, surta em portos nacionais, 
a descarregar neles a totalidade da carga, na alternativa de tornar-lhe extensivas as 

dízimas incidentes sobre as mercadorias entradas em Portugal. 

Visava tal medida, da responsabilidade aparente das alfândegas locais, atenuar os 
efeitos do bloqueio pela descarga no reino dos produtos destinados a mercados estrangeiros 
-inclusive os do Inimigo- e pela consequente necessidade que teriam os navios 
despojados da totalidade da carga de substitui-la por mercadorias de nossa «PortaÇâo. 
Contra esta poliüca se insurgiram em 1392 os capitães de determinadas galés 

Ve " eZ Como eles ameaçassem riscar dos seus itinerários os portos portugueses acoito 

D Joáo I a reclamação, firmando em consequência a carta de 26 de Junho de 1392, que 
n conde de Tovar publicou, na qual manda que as galés mercantes venezianas demandem 
I segurança o porto de Lisboa e sejam isentas do pagamento de dizimas e quaisquer 
direitos sobre a carga, com excepção do que ali vendessem ou deixassem. 

Inspiradas quiçá menos num principio de justiça do que no. desaparecimento jtpds 
a auase cessação de hostilidades maritimas que se seguiu a Aljubarrota, do objecüvo 
T, LUs da carta régia de 26 de Junho de 1392 foram, em Dezembro de 1394, 
2tf pr 1 »S das cortes de Coimbra, que isentou os mercadores estran- 

gZs rnâo a enaTos venezianos, de mostrar arrecadação e pagar sisa sobre as 

aos alienígenas a venda a retalho das fazendas que importassem, ' on “ d “ do ' se eS 

SÍm “S“ 
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agricultura, indústria e comércio nacionais, provocando a renovação de antigos tratados 
e a assinatura de outros, de que são exemplo o de 3 de Abril de 1390, que concede ao? 
mercadores portugueses importantes regalias nos territórios do conde-duque da Holanda, 
e os de 26 de Junho de 1392 e 6 de Dezembro de 1399, que garantem a segurança das galés 
venezianas que demandem o porto de Lisboa com objectivo mercantil e a dos mercadores 
franceses, bretões e ingleses, vindos a Portugal com igual propósito, a despeito da guerra 
que lavrava entre eles e da aliança que tínhamos com a Inglaterra. 

Ao findar o século xiv havia em Portugal uma geração aguerrida e confiante, uma 
reserva de bons mareantes e abundância de sal, vinhos, azeite, mel, legumes e muito 
peixe de mar e rio susceptível de salga e exportação. 

Com a decisão que o caracterizava, compenetrou-se D, João de ser azada a oportu¬ 
nidade de melhorar a economia do País, ampliar a frota nacional e firmar em novas 
bases o regime de permutas internacionais, valendo-se das facilidades que o casamento 
lhe granjeara no Norte da Europa. 

Resolvido a atenuar o predomínio externo na cotação dos artigos de importação e 
exportação e os abusos inerentes ao aviltamento da moeda, patentes ambos nos agravos 
que o conselho e homens-bons de Lisboa apresentaram às cortes de Guimarães de 1401, 
com fundamento nos exorbitantes proventos que os estrangeiros auferiam à custa do 
comércio indígena, sobre o qual recaíam em exclusivo os encargos da guerra e do reino, 
restringiu o monarca a acção retalhista dos negociantes alienígenas, cuja actívidade 
regulou depois em circunstanciado diploma de 15 de Junho de 1395. 

Em documento do mês imediato, incitou-os a prosseguir no exercício regulamentado 
de suas activídades, para o que lhes concedeu uma carta de defesa e protecção contra as 
hostilidades da população de Lisboa. 

Simultâneamente com as disposições tendentes'a impedir o rápido e exagerado 
atrofiamento da acção mercantil estrangeira no território nacional, orientou D. João I a 
sua política de ressurgimento económico no sentido de adquirir directamente nos grandes 
centros distribuidores as mercadorias que mais interessavam ao reino e à reexportação, 
de que Portugal devia, pela posição geográfica, ser solicitado medianeiro. 

Aquele propósito esbarrava porém com as precauções adoptadas em Veneza — o 
grande empório da época — para obstar a que o estrangeiro se abastecesse directamente 
e assim lesasse os intermediários venezianos espalhados em todo o Mundo. 

Após hábeis e persistentes diligências diplomáticas obteve o rei de Portugal da 
senhoria de Veneza, aos 5 de Outubro de 1410, o excepcional favor de poder transac- 
cionar directamente com a Câmara Veneziana de Fornecedores e fruir as regalias 
inerentes. 

Obtida a concessão, manifestou-se a dificuldade de explorá-la convenientemente 
com uma moeda desvalorizada que o estrangeiro repudiava e a que atribuía discricionário 
valor de compra. O recurso exclusivo à permuta nas câmaras venezianas apresentava, 
por seu turno, o inconveniente de impor aos artigos da nossa exportação cotações 
muito inferiores às dos mercados a que Veneza os destinava, alguns dos quais Portugal 
podia abastecer com vantagem económica. 

A actuação directa nas bolsas de mercadorias venezianas familiarizou porém os 
emissários portugueses com os processos que asseguravam a eficiência do comércio 
italiano e demonstrou-lhes a viabilidade de derivar parte dele para Portugal. 

Chamar a Lisboa o trato venezíano seria então quimera que tornavam inexequível 
os nossos minguados recursos e a opulência de uma república que dispunha de riquezas 
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e crédito sem limites, de vastíssima e modelar organização comercial e de uma frota 
mercante de mais de três mil unidades. 

Fantasista não seria porém o propósito de fazer-lhe concorrência na zona em que 
os Portugueses podiam actuar com vantagem- servida pela frota veneziana da Flandres. 
Esta esquadra, abastecida de vinho, azeite, frutos secos, especiarias, drogas, sedas, lãs, 
algodões, cânfora, vidros e espelhos, levando por lastro ferro, cobre, estanho, chumbo e 
matérias corantes, tocava primeiro nos portos napolitanos de Brindes, Otranto e 
Manfredónia, e na Sicília, onde metia açúcar e outros produtos agrícolas, indo logo 
abastecer de panos trabalhados, armas, móveis, ferro e cobre as regiões africanas de 
Trípolis, Tunísia, Argélia, Orão, Ceuta, Tânger e, de um modo geral, toda a costa 
marroquina. Ali carregava oiro em pó, marfim, escravos, cereais, frutos secos e outras 
mercadorias do hinterland africano. Seguidamente visitava o litoral peninsular, tocava 
em França, Bruges, Antuérpia e Londres, permutava com os indígenas e com os emissários 
das cidades hanseáticas os produtos do Oriente destinados às nações setentrionais, por 
lãs e algumas matérias-primas de que a indústria veneziana carecia. 

Depois de carregar, para retorno, os artigos da Flandres e Inglaterra consumidos 
nos mercados do Sul europeu, a frota visitava a França, Lisboa, Cádis, Alicante, 
Barcelona e alguns portos italianos. 

Esta viagem formidável durava cerca de um ano e realizava transacções no valor 
de vários milhões de ducados. 

Ora, como deixámos dito, os Portugueses desfrutavam em Inglaterra posição de 
privilégio que lhes permitiria concorrer com Veneza desde que os seus navios ali levassem 
algumas das mercadorias que constituíam o comércio da república. 

Com excepção do açúcar, que D. João I debalde tentara cultivar no Algarve e cuja 
aquisição a preços que excluíam a concorrência os convénios celebrados com a Sicília 
asseguravam aos Venezianos, das especiarias e de determinados produtos da indústria , 
italiana, podia Portugal exportar e importar mercadorias de variedade e valor susceptíveis 
de garantir o êxito de uma navegação regular para a Flandres e Inglaterra, com escalas 
pelo Sul de Espanha e Norte de África, 

O sucesso do empreendimento dependia contudo das permutas a realizar em 
Marrocos, já pela importância que podiam atingir, já pelo facto de o oiro ser dos 
principais artigos de troca e por dele depender a compra vantajosa das mercadorias que 
Portugal importava da Europa Setentrional. 

Porém os Italianos, estabelecidos desde meados do século xm no Norte de África, 
haviam firmado ali os seus interesses em múltiplos tratados que dificultavam o acesso 
de outros povos aos grandes empórios marroquinos. 

Para iludir aquele obstáculo impunha-se estabelecer um grande centro português de 
permuta na costa africana; noutros termos, era forçoso conquistar um porto directa e 
assiduamente visitado pelas caravanas do interior e pela navegação estrangeira, cuja 
situação e condições naturais o tornassem de fácil acesso e defesa. 

São os cronistas acordes em atribuir a Ceuta os predicados requeridos, por ser empório 
admirável tanto para a África como para a Europa, mercado famoso aonde afluíam, através 
do Sudão, as especiarias de Alexandria, o oiro e marfim e todos os produtos do interior 
africano, uma das principais cidade árabes, assy em edifícios como riqueza e nobrezas 
e mercadorias, onde avia a principal descarregação delias para toda a terra do sertão, 

O exposto e a perspectiva de ter à mão um mercado opulento, susceptível de atenuar 
em tempo de guerra, pela pequena distância a percorrer, os inconvenientes da redução 







da frota mercante e das longas viagens oceânicas, resume, em nosso entender, o estímulo 
dominante da empresa de Ceuta, cuja realização teve lugar em 1415, decorrida meia 
dúzia de anos sobre a data em que o respectivo projecto entrou a preocupar D, João 1. 

Esta afirmação, condenatória da tese que atribui aos infantes, ao conde de Barcelos 
e ao vedor da Fazenda a iniciativa da tomada de Ceuta, é corroborada pelo próprio 
Azurara, quando põe na régia boca, no conselho celebrado junto a Algeciras, a confissão 
de haver cerca de seis anos que andava naquele trabalho, fazendo sobre ele tantas 
circunstâncias, e, ainda, pela notícia de Frei Jerónimo de S. José de que em 1410 
encomendou D, João I ao embaixador Sebastião de Meneses que informasse o papa dos 
seus desígnios sobre Ceuta. 

Revigora isto a nossa convicção de que as negociações para transaccíonar nas 
câmaras comerciais venezianas e o projecto de conquistar Ceuta são pormenores 
simultâneos e interdependentes do mesmo plano de expansão económica, visando O 
estabelecimento de um grande entreposto mercantil em Marrocos, susceptível de ampliar 
as nossas exportações e navegação para a Europa Setentrional e de facilitarmos a 
infiltração comercial no continente africano. 

Não é supérfluo insistir em que a política portuguesa de expansão ultramarina, 
vislumbrada quiçá por D, Dinis, desde que o incorporamento do Algarve nos punha 
quase fronteiros de África, teve seus primeiros ensaios no reinado de D. Afonso IV, com 
a expedição às Canárias. 

Essa política foi judícíosamente perfilhada por D, João I, que reconheceu quão 
insensatas eram as tentativas fernandínas de expansão peninsular. 

Depois que logrou consolidar a independência nacional, defrontou-se o rei de boa 
memória com a penúria das receitas públicas, carecentes de reforço, e com um soberbo 
caudal de virtudes cívicas ávidas de aplicação, a par de um excesso de energias militares 
reclamantes de exercício: causas estas que o moveram a retomar a política do avô com 
mais visos de possibilidade, visto dispor de uma marinha a que a legislação oportuna 
do reinado anterior assegurara eficiência e desenvolvimento. 

De aí também a empresa de Ceuta e a desejada efectivação da posse das Canárias 
como base de eventuais operações contra o Império Marroquino. 

As apreciadas mercadorias —sedas, gemas, especiarias, etc,—que do Oriente 
afluíam a Suez, através do mar Vermelho, não eram totalmente expedidas para Alexandria, 
de onde Venezianos e Genoveses as distribuíam pela Europa, com fabulosos lucros. 
Uma boa parte demandava Ceuta, em caravanas que corriam o Sudão, e dali passava 
a Granada, de onde se fazia a distribuição pela Península tanto dos géneros orientais 
como de cereais, gados, tâmaras, etc., provenientes da África. 

A conquista de Ceuta equivalia portanto a despojar a Moirama, em proveito nosso, 
de um entreposto rendoso, susceptível de drenar para Portugal parte considerável do 
comércio que enriquecia as repúblicas italianas. 

A tomada daquela cidade marca o início de um projecto expansionista cujaá 
características imprecisas datavam do século anterior, Foi sugestivo intróito do glorioso 
período dos nossos descobrimentos geográficos, 

Estava infelizmente destinado que a realidade não correspondesse à expectativa e 
que as caravanas derivassem para Tunes logo que nos minaretes de Ceuta flutuou o lábaro 
cristão, 

Não foi ainda assim de todo nulo o proveito material porquanto alí se inteiraram 
os Portugueses, a breve trecho, de como as caravanas marroquinas demandavam, ao 




longo da costa ocidental, o Sul de Marrocos para adquirirem valiosos produtos da Guiné, 
designadamente oiro em pó, 

# ,0 que elas faziam, por via terrestre poderiam os Portugueses realizar com vantagem 
pela marítima.- 

' A ameaça fugaz que a coligação dos exércitos de Fez e Granada projectou em 1419 
sobre a soberania portuguesa em África evidenciou o reflexo que Ceuta árabe ou cristã 
teria na manutenção ou desaparecimento do último Estado moiro na Ibéria. 

Abreviar a existência daquele ou isolá-lo do fácil apoio dos povos marroquinos era 
problema a resolver antes que a renovação das conquistas dos Turcos na Europa lhes 
granjeasse o concurso belicoso dos moiros de Granada e de Marrocos, o que seria de 
molde a colocar a Península entre dois fogos. 

Paralelamente, constituindo o domínio cristão de um porto e praça forte do extremo 
africano séria ameaça para Granada, que assim tinha comprometida a possibilidade de 
socorro e da própria retirada em caso de emergência, é óbvio que naquele reino encontrava 
irredutível oposição o domínio português na costa africana. 

Quando, decorridos dezoito anos, a Cristandade se apercebeu dos aprestos bélicos 
que levaram o Turco vitorioso a Varna, em 1444, e, nove anos depois, a Constantinopla, 
é idêntico o objectivo que conduz os Portugueses aos campos fatídicos de Tânger. 

1 A sombra aterradora do Crescente turco na Europa provocou,instintivo movimento 
de união e defesa, que Roma diligenciou robustecer pregando a guerra santa. _ 

Surge então o problema religioso, que, em 1458, falida a cruzada de Calisto III, 
atirou os Portugueses para Alcácer Seguer e que, sob modalidade diversa, lhes imporia 
na Guiné a evangelização de um indígena de fácil conversão. 

Pode, em síntese, dizer-se que a questão religiosa se impôs naquela época em 
Portugal como aspecto dominante da defesa europeia contra as hordas invasoras, adqui¬ 
rindo característica genuinamente lusitana com a cristianização dos povos do Ocidente 

Enunciado o critério de que o factor religioso, restringido à conquista de Ceuta e 
aos fenómenos político-económicos que a antecederam e provocaram, foi mais consequência 
do que incitamento, não é descabida a opinião de que a fuga imprevista das caravanas 
para Tunes levou os Portugueses, sob pena de admitirem a falência de um empreendimento 
que quedaria sem justificação, a procurarem na origem ó que esperavam alcançar em 
Ceuta, e que, o encontro na Guiné de gentilidades propensas à cristianização desenvolveu, 
sob aspectos diversos, o fenómeno religioso que os sucessos turcos provocaram na Europa. 

Na fase inicial do nosso estabelecimento em Marrocos alimentámos a esperança de 


que, atenuado o ressentimento da conquista, robustecido o entendimento reciproco de 
Portugueses e Marroquinos e patentes as vantagens da nossa actuaçâo mercantil, breve 

readquiriria Ceuta a importância transacta. 

Como os Moiros se não resignassem porém com a perda da cidade e persistissem em 

hostilizarmos, medrou em Portugal a ideia de impor o nosso dominio a todo o litoral 

atlântico de Marrocos para assegurar o ambicionado comérdo. Entretanto os marinheiros 
lusitanos, em suas barcas e barinéis, desvendariam gradualmente a costa africana 
tomariam conhecimento prático dos ventos e correntes que ali prevalecem.' 

Porque os resultados não corresponderam, sob « aspecto lucraUvo, à eapéctattva 
entusiasta e provocaram ásperas censuras ao plano magnifico e expanso e n 
mento comercial, forçoso foi, dada a inviabilidade de atrair ascaravana,'» ( ** 
que os Portugueses encarassem a eventualidade de estender a sua acçáo às origens 
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dos artigos que procuravam, designadamente do oiro, cuja existência era tradicional na 
Guiné. 

Este mar arenoso — escreve Diogo Gomes, o cronista da privança do infante 
D. Henrique — os Cartagineses, agora chamados Tmísios, em caravanas, levando às 
vezes até setecentos camelos, atravessaram até o lugar chamado Tambucutu, e a 
outro país Cantor, em demanda do oiro arábico que aí se encontra em grande cópia, 
dos quais homens e animais muitas vezes voltavam a décima parte . 

- 0 que, ouvido pelo infante D. Henrique, o moveu a inquirir daquelas terras 
pela água do mar, para ter comércio com elas ,.. 

O mesmo objectivo é evidenciado a fls. 59 v. do manuscrito de Valentim Fernandes, 
quando trata da descripçã de Cepta per sua costa de Maurítania e Ethiopia pellos 
nojnes modernos proseguído as vezes algüas cousas do sartão da terra firme, Sprito 
no âno de 1507. 

Ho iffãte Dom Anrriq filho delre y DÕ Joham ho primeyro despois de Cepta 
ganada determinou a descubrir esta costa em logo porq tinha em noticia dos mouros 
q hiã por ouro cõtra esta parte occidètal 

Reconheceram-se as enormes dificuldades que nos enfrentaria a conquista de Marrocos 
e os entraves que se opunham à ocupação das Canárias. Mas a necessidade de expansão 
extra-europeia era premente e, assim, aliando a experiência das coisas às noções da 
ciência coeva, se aclarou maduramente o plano soberbo que nos levou das praias marro¬ 
quinas aos confins do Mundo. 

Até aos tempos em qúe o ecúmeno começou a sentir o influxo do génio português, 
a espécie humana quase desconhecia o planeta que habitava; as grandes civilizações, 
europeia, asiática e americana - mormente a última-,subsistiam como se existissem 
em astros diferentes. 

A América permanecia ensimesmada e de todo isolado do Velho Mundo. A Ásia 
enclaustrara-se na Ásia; as suas caravanas e cabotagens ignoravam a conveniência de 
alargar o âmbito dos itinerários seculares. Da África apenas se conhecia a faixa mediter- 
râníca; a costa ocidental jazia envolta nas brumas do mar tenebroso; da oriental era 
confusa a noção que os Árabes, ciosos do monopólio mercantil, deixavam transpirar 
dessas afastadas regiões, que só os seus pangaios e caravanas frequentavam. 

A Europa não sabia para onde soltar as energias represas; o que do Mundo conhecia 
era pràticamente o que a Antiguidade greco-romana ensinara, com as lendas que se foram 
aditando. , 

Foi então que Portugal mudou a face da Terra com os seus portentosos cometimentos 
marítimos. Desbravando os oceanos, proporcionou à cultura europeia hegemonia universal, 
Alargou o âmbito da civilização mediterrânica e inaugurou por fim a civilização oceânica, 
de que Lisboa foi a primeira capital. 

Esclarecido pelos informes dos Marroquinos, estimulado pela necessidade de calar 
descontentamento que a falência económica da empresa de Ceuta provocara e de 
atenuar o reflexo daquele fracasso na expectativa e confiança nacionais, conjugou o 
infante D Henrique os seus esforços e influência no objectivo de estender à Guiné a acção 
comercial dos Portugueses. 

O desígnio esbarrava porém com a impraticabilidade da penetração terrestre e com 
o obstáculo que à marítima punha o Bojador, que então representava os limites de um 

CU ' 0Síent0 , s abrasadores reduziam a carvão quanto se aventurasse 
naquelas águas de ondas incandescentes e lavas pegajosas. 


- 103 

Resolvido a triunfar do obstáculo, a despeito da superstição e da lenda, ordenou o infante 
a D. João de Castro e a Frei Gonçalo Velho que corressem o oceano aô sul do cabó Não. 

Contrariando a versão que omite qualquer diligência de dobrar o Bojador no período 
que vai da tomada de Ceuta à primeira tentativa oficial de Gil Eanes, em 1433, diz-nos 
Valentim Fernandes que durante uma dúzia de anos, com grande gasto de suas rendas, 
expediu D. Henrique anualmente navios com aquele objectivo. 

Nem é de admitir, verificado o abandono de Ceuta pelas caravanas e estabelecido 
o plano de alcançar a Guiné, que se seguissem quase vinte anos de descabida irresoluçâo. 
Repugna, por outro lado, considerar os sucessivos fracassos de doze tentativas de 
ultrapassar o Bojador. 

Em nosso entender, o insucesso dos primeiros esforços concentrou a actividade do 
infante na averiguação das fortes correntes que D. João de Castro encontrou perto das 
Canárias, fase inicial do profundo estudo dos agentes físicos da superfície dos mares, ao 
qual os Portugueses logo subordinaram os seus magnos cometimentos oceânicos. 

A essas viagens de exploração científica, promovidas então com o fito de dobrar o 
Bojador, alude, supomos, o manuscrito de Valentim Fernandes. 

Facultaram elas o conhecimento das marés, ventos e restingas causadores das fortes 
correntes e ressacas que se alongam cerca de 20 milhas e impossibilitavam a passagem do 
cabo a quantos persistissem em velejar com vista da costa. De aqui adveio a navegação 
ao largo, que provocou o redescobrimento das ilhas de Porto Santo, Madeira e Açores, 
I o sucesso de; Gil Eanes em 1434 e o seu fácil regresso a despeito do alísio de nordeste, 
de. constante violência ao sul das Afortunadas. 

Sucessivamente interrompidas, em 1418-1419 pelo achado de Porto Santo e Madeira 
e pela necessidade de socorrer Ceuta, em 1424 pela gorada expedição às Canárias, em 
que vemos a finalidade de estabelecer uma base de operações na vizinhança do Bojador 
e de dar satisfação à. opinião pública, excitada pelo encontro das ditas ilhas de Porto 
Santo e Madeira e desiludida pela circunstância de serem elas desabitadas, e, no 
interregno que vai de 1427 a 1431, pelo redescobrimento dos Açores, só em 1433 foram 
oficialmente, se bem que ainda sem resultado, renovadas pelo algarvio Gil Eanes as 
tentativas de ir além-Bojador. 

Dotado dè tenacidade e confiança, surdo à lenda que anteriores reveses pareciam 
confirmar mas que os estudos empreendidos desmentiam, determinou o infante que Gil 
Eanes tornasse ao Bojador no ano imediato, com solene juramento de levar o empreen¬ 
dimento a cabo, navegando com rigorosa observância das instruções que se lhe deram 
de perder de vista a terra e rumar bem ao largo. 

Indiferente ao perigo e ao pavor dos companheiros, conseguiu o heróico algarvio 
triunfar alfim do terrível promontório e desbravar o caminho dos grandes empreendimentos 

marítimos. .; , . - ...... 

Dissipada a superstição, entraram as expedições a suceder-se em ritmo progressivo, 

sendõ de cinquenta e um o número de navios que Azurara diz terem demandado a uiné 
até aõ ano de 1446. 

O porto de Arguim, edificado em 1448, deu grande incremento às permutas, as 
quais progrediram de forma a que os reis de Portugal incluíssem, quando da cons- 
trução da fortaleza da Mina, em 1481, o senhorio da Guiné em seus títulos nobi- 

llàrq Naquele esteiro de água, cujo nome evoca o do precioso metal que procuravam, 
começaram os Portugueses a mercadejar em oiro e em escravos. 
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Estava excedido o incentivo que os levara a Ceuta, realizado o que provocara a 
passagem do Bojador e o devassamento da costa africana até à Guiné, Ali, a actuação do 
fenómeno religioso, sob a dupla modalidade da conversão do autóctone e da procura de 
Preste João, ou seja, de uma aliança que a identidade de crença facilitaria e o interesse 
comum firmaria; a perspectiva de magníficos horizontes mercantis; a necessidade de 
mão-de-obra. para aproveitamento económico dos arquipélagos açoriano e madeirense, 
e, finalmente, a impossibilidade de construir, tripular e manter o poderio naval requerido 
para simultânea satisfação do tráfico marítimo com os novos domínios, do prosseguimento 
das explorações e descobrimentos, da segurança e comércio do reino e, ainda, das 
exigências de uma carreira regular para o Norte da Europa, com escalas em Marrocos, 
Espanha, França e Inglaterra, levaram à desistência da última e à subsequente transição 
do ciclo mercantil do sal, do peixe e de alguns produtos do solo para o do oiro, dos 
escravos e do marfim. 

Estabelecido que foi o trato directo dos Portugueses com a Guiné, é de admitir que 
eles considerassem a viabilidade e vantagem de estendê-lo ao reino do famoso Preste João, 
que localizavam na índia, onde supunham ser precária a preponderância muçulmana, 
Lembraremos que por índia se designava uma região vastíssima que quase abrangia 
toda a Ásia: a índia Maior ou Transgangética, que incluía a China, a índia Menor ou 
Cisgangética, que alcançava a Pérsia ( x ), e a índia Terça , que compreendia os territórios 
africanos de Zanzibar e da Abissínia. Admitia-se consequentemente que os Estados do 
Preste quase pegavam com os berberescos e que não seria difícil encontrar-lhes o caminho, 
Cabe também lembrar que o Preste João cessara, no século xv, de ser um monarca 
fabuloso de quem nada se sabia de positivo, 

La Roncière, em La Découverte de 1’Afrique aa Moyen Age, demonstra que o 
Preste enviara uma embaixada à cúria romana em fins do século xiv e outra a Veneza 
em 1401; que em 1427 expedira ele a D, Afonso V de Aragão dois embaixadores, um 
cristão e outro gentio, e que o monarca aragonês mandou, por seu turno, à Abissínia, 
em 1428, uma missão a propor o consórcio da infanta espanhola D, Joana com o Preste 
eo do infante D. Pedro com uma princesa etíope. Em 1452 estava em Lisboa um enviado 
da Etiópia, de nome Jorge. 

Como se vê, o Preste, que também procurava alianças contra a pressão maometana, 
sabia aonde lhe convinha mandar emissários, não sendo de admitir que ele nos sobrelevasse 
em conhecimentos geográficos. Não era portanto um famoso desconhecido, contrària- 
mente ao que se verificava com o poderio e riquezas que a lenda lhe atribuía e que 
induziam a tomá-lo como aliado portentoso. 

Não nos repugna assim admitir que na mente dos que elaboraram o nosso plano 
de expansão se entrelaçassem mais duas preocupações dominantes: alcançar a índia 
Terça, para firmar um lucrativo intercâmbio, e assentar com o Preste João a profícua 
aliança de um correligionário em defesa e propaganda da Cristandade, 

A realização de tais desígnios era pràticamente vedada aos demais cristãos europeus 
porque entre eles e o Preste se interpunha o poderio muçulmano, em plena actuação. 
Para os Portugueses seria mais fácil o contacto, quer pelo périplo africano, quer pela 
travessia praticável da África. 


P) Por lamentável lapso, de que nos nâo apercebemos a tempo de remediá-lo, inverteram-se na página 56 desta 
obra as regiões abrangidas pelas índias Transgangética e Cisgangética, 


A concepção herodotiana, retomada em 1320 por Sanuto, afirmava a comunicação 
entre o Atlântico e o Índico muito aquém do equador, pois que erradamente se encurtava 
em latitude o continente negro; por sua vez a concepção ptolemaica, vigente nas escolas, 
negava essa comunicação, sem todavia condenar a travessia da África por via fluvial. 

Segundo a crença geográfica coeva, do mesmo lago que dos confins da Etiópia dava 
saída ao grande rio denominado Nilo egípcio, ou mediterrânico, manava outro importante 
curso de água, designado por Nilo dos Negros, ou do Sudão , que desembocava em 
algures no Atlântico. Semelhante a esta fantasia, que vemos acreditada em Azurara, 
depara-se-nos a convicção coeva de ser a África longitudinalmente penetrada por um 
golfo que se alongava do Atlântico às imediações da Abissínia. 

Não era portanto despropositada a esperança de atingir sem dificuldades de maior 
aquela parte da índia onde se situavam os domínios do Preste João. 

Para cabal solução do problema económico e satisfação do religiosò deparou-se 
depois aos Portugueses a visão deslumbrante de uma índia cujas riquezas estonteavam e 
de onde se poderia ameaçar o poderio muçulmano que alastrava no Mediterrâneo, dominava 
a Europa Oriental, o mar Egeu e, de sucesso em sucesso, ousaria o assédio de Viena, 

A inflexão para leste da costa africana, perceptível na Guiné, a tese do Líber 
Secretorum Fídelium Crucis , de Maríno Sanuto, confirmada no planisfério de Pedro 
Vesconte, a tradição de viagens realizadas na Antiguidade parà além do cabo Arómata e 
os argumentos acima reproduzidos evidenciaram a possibilidade de estender à índia a 
expansão portuguesa ultramarina, 

De facto, o exame simultâneo da obra de Sanuto e do planisfério de Vesconte 
demonstra que os autores não hesitaram em repudiar as doutrinas de Cláudio Ptolemeu 
e tiveram o mérito de perfilhar as concepções de Heródoto e de outros gregos para quem o 
Atlântico e o índico têm ligação entre si e formam um oceano único. Sendo assim, o 
acesso da índia não seria exclusivo do mar Vermelho, pois havia o recurso de alcançá-la 

Este critério originou a passagem do Tormentoso, a rota da índia e o ciclo das 

eSPeC Todavia, o problema a que o leito de Bartolomeu Dias assegurou soluçSo teve desde 
inicio o aspecto econômico por característica fundamental. 

Nao bastava alcançar o Oriente pár via marítima ; era íorçoso que essa viagem 

tiraram estímulo para o prosseguimento das explorações atiânticas e «“idade que 
■ Im, rota definitiva da Índia; o engrandecimento de Portugal e da Cristandade 
europeia custa “so comércio muçulmano e a ameaça de ataque, pelo üancoou 
Trelu d que o Moiro africano veria numa eventual aliança militar luso-abexim. 
? ™ foi el síntese o incentivo económico-religioso que nos fez correr o litoral afric», 
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eterno espanto dos historiadores e orgulho da humanidade, 


